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Pensando os Processos de Educação Ambiental
em Piracicaba

Davi Pacheco – Coordenador Pedagógico da Diretoria Regional de Ensino; 
Ana Maria de Meira e Letícia Maria Cabral – Programa USP Recicla / Agência USP de Inovação

 No processo de elaboração, o desafio foi responder as seguintes questões: 
 Quais as necessidades de educação ambiental no município?
 Como a Educação Ambiental vem sendo tratada nas escolas e na formação dos professores?
 Como o conhecimento produzido na Universidade pode contribuir para a melhoria desta formação? 
 O que produzimos de experiências durante o curso de formação de professores que pode contribuir para fortalecer 
o processo de educação ambiental nas escolas?
 Várias questões somam forças, aproximam utopias e repensam a educação ambiental (EA), suas necessidades, 
interfaces e seus possíveis resultados no contexto escolar. No município de Piracicaba, encontram-se neste momento, 
diversas forças articuladoras para difundir a EA,  desde o Núcleo de Educação Ambiental da Secretaria de Meio Ambiente 
do Município, a Diretoria Regional de Ensino, ONGs, alguns programas de extensão e ação socioambiental da Universidade, 
enfim, diferentes atores se organizaram para desenvolver conjuntamente o curso que se descreve nesta publicação. 
 Uma experiência anterior de curso também estimulou e trouxe subsídios para a elaboração do curso de formação 
de professores.
 No ano de 2008, o Programa USP Recicla desenvolveu um curso de formação de professores intitulado “Educação 
Ambiental e Resíduos Sólidos: Formação de Professores do Ensino Fundamental e Médio”, voltado para os professores 
da rede pública da cidade de Piracicaba que foi muito aceito, provocando, nos sujeitos envolvidos, o desejo de ampliar as 
discussões acerca da temática ambiental e potencializar ações socioambientais nas próprias escolas envolvidas.
 Neste sentido, decide-se propor um novo curso que foi aprovado e aconteceu no ano de 2009. Este incluiu não só 
a temática dos resíduos, mas outros temas relacionadas à Arborização, a Tecnologias sustentáveis, Água, Solos, Agricultura 
Orgânica e Educação Ambiental. Foi estabelecida uma parceria com a equipe do Projeto Ponte que vem articulando o papel 
das Engenharias e as diferentes áreas do conhecimento para a formação de novas maneiras de se pensar e agir. Junto a 
isso, a parceria com a equipe do Programa Solo na Escola fortaleceu a temática socioambiental e promoveu a ampliação 
de novos conhecimentos, habilidades e atitudes. Esses grupos articulados apresentam concepções muito semelhantes na 
forma de se enraizar a educação ambiental e muito premente o compromisso em contribuir para o seu fortalecimento no 
município.
 Toda proposta do curso visou contribuir na formação continuada dos professores e profissionais do ensino médio de 
escolas do município de Piracicaba e Região, incorporando as exigências educacionais contidas na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB); nas Diretrizes Curriculares Nacionais na Educação Básica (DCN); nos documentos referentes 
aos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) e na nova Proposta Curricular da Secretaria de Educação do Estado de São 
Paulo como forma de estimular a reflexão e a realização de ações, projetos de intervenção local e adoção de práticas sobre 
a temática ambiental.
 Baseou-se em diversos instrumentos de Educação Ambiental para essa reflexão-ação. São exemplos de instrumentos 
que podem ser aplicados na escola: Política Nacional de Educação Ambiental, que determina que a Educação Ambiental  
seja desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do 
ensino formal. Essa política traz ainda que a educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no 
currículo de ensino. Esta visão foi reforçada pela Política Estadual de Educação Ambiental (PEEA), lei 12.780/2007, que 
tem sido debatida com intensidade em São Paulo, principalmente em função da sua intenção de fazer com que a educação 
ambiental faça parte do projeto político pedagógico da escola e que seja abordada de forma transversal.
 A Agenda 21 também é um instrumento vivo para a promoção da EA. Visa a participação dos diversos segmentos 
da sociedade e tem como norte a sustentabilidade, a criação de fóruns e as mobilizações sociais. Este instrumento ganhou 
forças nas escolas e comunidades através das Conferências Infanto – Juvenis para o Meio Ambiente e a aplicação das Com-

Vidas. 
 A Agenda 21 Municipal é parte do trabalho da ONG Piracicaba 2010 que, juntamente com a Prefeitura Municipal, 
suas secretarias e diversos segmentos da sociedade, criam ações para a implantação e  desenvolvimento da sustentabilidade 
local. Alguns projetos podem ser citados, como o estímulo à coleta seletiva, à coleta de óleo de cozinha, à reativação do 
viveiro de mudas e do Zoológico, o projeto Beira-Rio, etc.
 Entretanto, será que esses projetos/programas são suficientes para que a educação ambiental seja desenvolvida?
 Por muito tempo se discutiu se a educação ambiental deveria ser inserida de forma interdisciplinar e transversal 
ou como disciplina curricular. Entretanto, em meio ao discurso de como implementá-la, como se pensou e se pensa sobre a 
formação dos educadores ambientais no ensino formal? Essa ainda é uma lacuna no ensino... 
 O PCN indica que o conhecimento profissional do professor deve ser construído fundamentalmente no curso de 
formação inicial. Entretanto, quando se reflete na prática formadora do educador isso não se dá de forma constante e 
contínua. Pode se refletir até na dificuldade que se tem da própria compreensão do que é meio ambiente e de como nos 
inserimos nele.
 Verifica-se que, em geral, as escolas restringem sua prática de educação ambiental a projetos temáticos, 
desarticulados do currículo e das possibilidades de diálogo das áreas de conhecimento com a temática das aulas. Geralmente 
as ações de educação ambiental se encontram em campanhas isoladas e datas comemorativas, com iniciativas de alguns 
professores e de forma extracurricular (PCN em Ação, 2001). Isso ocorre em todos os ciclos. 
 Verifica-se que as principais dificuldades de implementação da educação ambiental nas escolas  de Piracicaba se 
devem a um conjunto de fatores, tais como:
- a formação inicial dos professores nos moldes tradicionais é fragmentada;
- a formação em educação ambiental é habitualmente realizada em cursos esporádicos e não há continuidade e articulação 
com as demais ações de formação;
- os  projetos de educação ambiental não estão interligados com a proposta da escola;
- a educação compartimentada não consegue “dar espaço”  à educação ambiental na escola e não há um registro/documento 
das ações já realizadas na escola (não há valorização das experiências anteriores ou não sabem registrá-las).
 Já os fatores para que o sucesso dos projetos de educação ambiental sejam efetivos seriam:
- construído, executado e avaliado por toda a comunidade para que tenha legitimidade;
- a presença da comunidade na escola;
- professores que se identificam com a escola e com o trabalho que desenvolvem e equipe gestora atuante, que apoia e dá 
exemplo. 
 Fora da escola:
- suporte e parceria com outras instituições como os projetos de extensão das universidades, voltados para formação de 
professores e da comunidade escolar;
 Segundo Jacobi (1999), a participação deve ser entendida como um processo continuado de democratização, cujos 
objetivos são: 
1) promover iniciativas a partir de programas e campanhas especiais visando o desenvolvimento de objetivos de interesse 
coletivo; 
2) reforçar o tecido associativo e ampliar a capacidade técnica e administrativa das associações e
3) desenvolver a participação na definição de programas e projetos e na gestão dos serviços municipais.
 Para Sorrentino (1991), a participação exige condições para que possa ser materializada. Dentre essas condições 
destacam-se: 
I) o acesso a informação; 
II) a criação de espaços de locução para a troca de olhares e saberes; 
III) mecanismos claros de tomadas de decisão para dar autonomia, interdependência e responsabilidades aos cidadãos; 
IV) condições objetivas de participação, ou seja, a infraestrutura necessária ao favorecimento da participação como espaços, 
meios de locomoção, etc; e por fim: 
V) condições subjetivas de participação  que propiciam a afetividade, o pertencimento, o desejo do envolvimento.
 A experiência do curso desenvolvido em 2008 foi bastante enriquecedora em diversos aspectos, desde a construção 
até o seu desenvolvimento e avaliação.  Todos os participantes ganharam com esta.
 As parcerias foram bem articuladas, pois as ideias se entrelaçaram e foi alcançado um ótimo resultado. Diferentemente 
do ano de 2008, que abrangeu professores de origem das escolas estaduais do município de Piracicaba independente da 
série em que lecionava, em 2009, restringiu-se a professores somente do ensino médio, continuando, os de escolas públicas. 
Percebemos um grande interesse pelo curso, uma vez que nos dois anos a demanda foi bem maior que o número de vagas 
oferecidas.

Simplesmente não posso 

pensar pelos outros

nem para os outros

nem sem os outros

 (Paulo Freire)
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 Em 2008, formou 51,1% dos participantes do início do curso. O motivo para essas desistências foi a dificuldade que 
alguns professores encontraram para desenvolverem seus projetos nas suas respectivas escolas, a falta de apoio da direção 
e a indisponibilidade de horários.
 Já em 2009  dos 40 inscritos no início, 29 concluíram o curso, sendo 72,5 %.
 Ambos os cursos promoveram um aprendizado de uma nova linguagem, novos instrumentos pedagógicos e um 
novo olhar mais crítico a respeito de diferentes assuntos. Os palestrantes foram todos voluntários, contribuíram muito com 
a formação dos alunos, usando uma linguagem adequada e se propondo a contribuir com os projetos. 
 No ano de 2008 foram concluídos doze projetos de intervenção nas escolas. Enquanto que em 2009, foram dezoito 
projetos finalizados. Formar professores faz com que o conhecimento se difunda de forma mais abrangente na sociedade. 
Pode-se perceber uma mudança na qualificação dos professores em relação à temática sócio-ambiental e uma reflexão 
sobre suas próprias práticas. 
 Os envolvidos no curso consideraram-no como um impacto positivo na educação, entendendo-se assim, que o 
curso deva ocorrer a cada dois anos.
 É importante citar outros exemplos de destaque como o Projeto Ponte que criou ações de enraizamento na escola, 
com a formação de agentes multiplicadores mirins; Projeto de formação de professores; Programas de Iniciação científica 
júnior – que incentivou o aproveitamento de resíduos.
 A integração entre Universidade e a escola foi de fundamental importância para que nossos alunos tivessem uma 
vivência da vida acadêmica, da pesquisa, um novo olhar sobre o seu entorno e uma nova concepção de Ciência. Da mesma 
forma, os alunos de graduação, pós-graduação e professores da USP puderam conhecer a realidade da escola pública, 
construir novos laços e incentivar os jovens estudantes a ingressarem, futuramente, em uma universidade pública.
 O projeto Água Hoje e Sempre - consumo sustentável, onde a água é o eixo gerador também é referência que 
fomenta a criação de projetos de educação ambiental, traz  modelo de projetos e a partir daí, outras ações e projetos foram 
criados.  
 Toda essa intensidade de diálogos, processos educativos, culminaram na criação de um produto coletivo, que é a 
Agenda 21 da Escola.
 “Aguamiga” é outro modelo de  projeto que se tornou um programa que atua há cerca de 15 anos trabalhando com 
a educação ambiental a partir de vivências, onde se estuda a formação dos rios, a coleta de água, a análise da qualidade 
da água. São utilizados kits que contribuem para compreensão dos alunos sobre o tema água e para a formação dos 
professores. Esse projeto se finaliza com uma exposição no museu da água de Piracicaba.
 Alguns projetos abrangem o ensino na escola e outras formas de educação ambiental popular, com a  construção 
coletiva de materiais educativos para as comunidades do entorno do Pisca, que levou educadores ambientais do município 
de Piracicaba e região a elaborem materiais  com a comunidade, estimulando a valorização e resgate  de materiais que já 
existiam nas comunidades e fazendo a troca destes saberes voltados a sustentabilidade socioambiental. 
 A sociedade organizada tem o papel fundamental de articular e desenvolver essas iniciativas. O curso desenvolvido 
foi um reflexo disso para a formação de professores e demonstra que é possível por meio da integração de instituições, 
grupos e pessoas organizadas construírem e implementarem processos formativos que fortaleçam a educação ambiental 
em cada localidade. 
 Esse é um dos elos de proposição e de transformação, mas é preciso que esse trabalho seja continuado e que 
contribuam para que a educação ambiental se enraíze, traga criticidade, se torne componente essencial da agenda pública 
e que leve a melhoria da qualidade de vida em cada município.

  REFERÊNCIAS 
BRASIL. Ministério da educação. Secretaria de educação fundamental. Programa parâmetros em ação, meio ambiente 
na escola : guia para atividades em sala de aula Brasília: MEC, SEF, 2001. 200 p.
BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Agenda 21. Disponível em :www.mma.gov.br. Acesso em jan. de 2010.
SORRENTINO, M. Educação ambiental, participação e organização de cidadãos. Em Aberto: Brasília, v. 10, n. 49, 
1991.
JACOBI, P. Poder local, políticas sociais e sustentabilidade. Revista Saúde e Sociedade. N. 8. V. 1. São Paulo. 1999. 
p 31-48

  2. Artigos Professores

Nesta seção, os professores ministrantes das aulas apresentam artigos sobre os diferentes temas que permearam a realização 
do curso. Os artigos oferecem subsídios para reflexões e ações de educação ambiental no contexto escolar. São abordados 
temas como: projeto político-pedagógico, educação ambiental e políticas públicas, resíduos, água e bacia hidrográfica, 
alimentos orgânicos, tecnologias sustentáveis, arborização urbana e solos.
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Os Desafios da Construção, Implementação e 
Avaliação Permanente do Projeto Político-Pedagógico

Maria Antonia Ramos de Azevedo
Pedagoga, Doutora em Educação pela FE/USP, Docente da UNESP – Rio Claro

  Resumo

 Como professora há mais de 20 anos em todos os níveis de ensino, atuando como orientadora e coordenadora 
pedagógica na educação básica e ensino superior, percebo a necessidade do estudo mais aprofundado daquilo que considero 
ser o documento norteador da prática pedagógica dos professores: Projeto Político-Pedagógico (PPP). Esse documento, 
muitas vezes, acaba sendo mal interpretado, construído e implementado, gerando graves problemas no contexto escolar e 
universitário. No curso de formação de professores, foi proposto que analisássemos coletivamente o entendimento daquilo 
que se constitui este documento; elementos que devem estar contidos nele e formas de elaboração. Assim, este artigo tem a 
intenção de propiciar subsídios teórico-práticos aos professores e à equipe gestora  para resgatar esse documento tornando 
verdadeiramente vivo na escola para que, inclusive, os próprios projetos sócio-ambientais construídos pelos professores no 
decorrer deste curso formativo sejam incorporados ao planejamento escolar e aos planos de meta de cada instituição.  
 Concluímos, a partir desse estudo, que há “momentos e tempos” fundamentais a serem vivenciados pela 
comunidade escolar para que esse documento seja criado, alimentado e re-alimentado. A construção e implementação 
do PPP devem ser enfrentadas coletivamente, pois estes obstáculos fazem parte da dinâmica e da realidade da escola. A 
construção do PPP não deve ocorrer apenas pelas mãos da equipe gestora, mas sim, essa equipe tem o desafio de promover 
a construção, implementação e avaliação deste projeto junto a comunidade de forma permanente e democrática.

  A Importância do Projeto Político-Pedagógico

 A elaboração do Projeto Político-Pedagógico da escola é o principal ponto de referência para a construção da 
identidade escolar e dos profissionais que nela atuam, assim como, é a base para a formação de futuros cidadãos críticos,  
profissionais éticos e qualificados.
 Diante dessas exigências, parece fundamental esclarecer as dúvidas e as relações existentes entre Projeto Político-
Pedagógico, Regime Escolar e Plano de Ação Anual. Essas são algumas questões que buscaremos responder por meio de 
análises e reflexões pautadas na teoria, buscando contribuir tanto para o conhecimento, a elaboração e a execução de um 
projeto curricular.
 Dessa forma, o currículo escolar deverá estar direcionado aos interesses da escola, considerando todo um contexto 
histórico, a realidade local e as reais necessidades vivenciadas no cotidiano pelos envolvidos no processo educativo.
 Um projeto-político-pedagógico ao ser elaborado ou conduzido à elaboração, tem a função de ajudar na conquista 
e consolidação da autonomia da escola; necessita assim, ser organizado e conduzido por concepções de conhecimentos, 
promovendo o desenvolvimento integral dos indivíduos, atualizando-se e se transformando de acordo com os avanços e as 
mudanças da comunidade escolar. O interessante neste contexto, é que a escola tem autonomia para decidir que caminho 
seguir, que identidade deseja ter, que concepções deseja desenvolver frente aos seres humanos que deseja formar. 
 Mas, para que todo esse processo resulte em uma prática pedagógica crítica, questionadora e transformadora da 
realidade atual, é necessário que antes o professor tenha conhecimento sobre o que é um projeto político-pedagógico.
 A construção de um Projeto Político-Pedagógico requer continuidade, reestruturação, participação e democratização, 
partindo da problemática abordada pela comunidade escolar, sendo necessário primeiramente delinear os princípios 
norteadores em termos de ação, definindo o rumo e as concepções sobre a prática pedagógica.
 Para que se possa realizar uma prática pedagógica comprometida com a realidade escolar, é indispensável que, 
além do conhecimento desta realidade, promova-se um processo de problematização crítica, sensibilizando a comunidade 
escolar para a elaboração do projeto político-pedagógico buscando soluções práticas para os problemas detectados, 
observando que este é um processo em constante construção/reconstrução, estando sempre aberto as novas análises, 
argumentações e questionamentos quanto às necessidades no decorrer de sua organização. Observa-se que a própria 
construção e implementação do PPP nas escolas de Educação exige um parecer avaliativo.
 Atualmente a escola prima pela qualidade no ensino, visando especialmente a interdisciplinaridade, a 
contextualização e a autonomia, expressando a necessidade de uma educação mais justa e solidária. Mas, esquece que, antes 
de tudo, é necessário que o professor tenha conhecimento, habilidades específicas e especialmente, consiga desenvolver os 

saberes da docência para desse modo, melhor compreender o sentido do saber; buscando a estruturação da aprendizagem 
a partir da estrutura econômica, política e cultural do ambiente ao qual a escola e o educando pertencem.
 Neste momento, é importante salientar, também, que assim como os educandos e educadores são considerados 
como sujeitos centrais deste processo, também outros setores da comunidade devem se envolver neste pela busca de 
uma melhor estruturação do grupo escolar em relação a construção e implementação do projeto político-pedagógico da 
escola. Haja visto inclusive que infelizmente muitos PPPs existentes nas escolas estão desatualizados, desintegrados e 
desconstituídos de significado real.
 No sentido etimológico da palavra, Projeto vem do latim: projectus, o que se tem a intenção de fazer; desígnio; 
intento: plano de realizar qualquer coisa. - Estudo com desenho e descrição, de construção a ser realizada. - Primeira forma 
de uma medida qualquer. - Esboço, risco (Larousse, p. 744).
 Projeto é a intenção de realizar algo, uma forma, um desejo de transformação, uma desestruturação de idéias e o 
surgimento de novos planos. Segundo VEIGA (1995, p. 13 ): 

 O projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação intencional,  
 com um sentido explícito, com um compromisso definido   
 coletivamente.  Por isso, todo projeto pedagógico da escola é,   
 também, umprojeto político por estar intimamente articulado ao 
 compromisso sóciopolítico com os interesses reais e coletivos,  
 da população  majoritária. É político no sentido de compromisso   
 com a formação do cidadão um tipo de sociedade. 

 Tomando como base o projeto político-pedagógico, pode-se compreender todo o funcionamento, a estrutura, a 
metodologia e a prática pedagógica, enfim, tudo o que pode e deve ser esclarecedor para o bom entendimento quanto à 
estrutura e o funcionamento da escola, tanto por parte da comunidade e especialmente pelos professores e funcionários.
  As principais características de um projeto político-pedagógico são a necessidade de envolvimento da comunidade 
educativa, visando um processo de reflexão - ação, que se consegue por meio da prática reflexiva, onde juntamente com 
o grupo se estabelece um ponto de referência que passará a ser o gerador de questionamentos, dúvidas, sonhos e do que 
realmente nossa escola necessita. VEIGA (1995, p. 33) coloca que: “É preciso entender o projeto político-pedagógico da 
escola como uma reflexão de seu cotidiano. Para tanto, ela precisa de um tempo razoável de reflexão e ação, para se ter um 
mínimo necessário à consolidação de sua proposta”.
 A partir desse processo de reflexão - ação, a comunidade educativa terá referenciais concretos para a elaboração 
de pareceres avaliativos sobre a realidade escolar, sendo possível analisar o processo em toda sua extensão, seja nos valores 
agregados à instituição, metas a serem seguidas ou na recriação das regras para a construção crítica e autônoma da nova 
ordem pedagógica.
 Outra questão muito importante para a renovação do processo educativo é a participação efetiva do educando 
na construção do projeto político-pedagógico, pois é o educando que necessita ser atendido em suas necessidades 
básicas educacionais, para assim, melhor compreender o significado e a real importância da construção do conhecimento, 
observando que a aprendizagem é um processo constante de transformação, de surgimento de hipóteses e da descoberta 
de novas potencialidades.
 Dentro dessa nova ordem pedagógica, onde a escola, juntamente com toda a comunidade busca promover 
transformações, é fundamental estabelecer princípios norteadores para a construção e estruturação do Projeto Político-
Pedagógico.

  Princípios, Estratégias e Etapas Fundamentais para a Construção do PPP

  Para Gadotti (2003), a concepção em relação a construção do PPP da escola, necessita da definição dos princípios 
norteadores e estratégias concretas para sua operacionalização, tais como:
Necessidade de um tempo maior para a consolidação da implementação do PPP (médio e longo prazo); 
  • Permanente parecer avaliativo e redimensionamento das propostas; 
  • Ter clareza quanto as reais necessidades e expectativas apontadas na avaliação; 
  • Buscar qualificar o trabalho dos profissionais da escola nos setores administrativos, pedagógico e financeiro; 
    • Ter clareza de que o PPP não é documento fechado, pois deve ser suscetível às mudanças necessárias durante sua  
concretização; 
  Tomando como base as colocações de Gadotti (2003), pode-se restringir a cinco as etapas básicas para a construção 
do PPP:
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 • Estabelecimento de um marco referencial;
 • Conhecimento da realidade escolar.;
 • Objetivos a serem alcançados;
 • Ações a serem tomadas para alcançar os objetivos;
 • Avaliação do trabalho desenvolvido.
 Portanto, deve ficar explícito e evidenciado, ao se determinar a proposta teórico-metodológica da escola, quais as 
concepções de SER HUMANO, SOCIEDADE E EDUCAÇÃO que a mesma assume, que teoria educacional irá guiar o processo 
ensino-aprendizagem e como se manifestará a prática pedagógica cotidiana.
 Neste contexto, o projeto político-pedagógico deve oferecer elementos para a elaboração do Regimento Escolar, 
este será avaliado por meio dos planos de ações anuais que surgem das necessidades da própria escola em incorporar o 
princípio de continuidade, por fazer parte de um processo inconcluso e ininterrupto, uma vez que as atitudes e necessidades 
dos envolvidos com a escola modificam-se continuamente.
 O regimento escolar normatiza, rege as leis da escola, permitindo novos ajustes ao currículo, tendo importância 
fundamental para a execução de normas, visando estender a educação a todos e assegurar a continuidade das ações e a 
organização das tomadas de decisões.
 Na perspectiva de Veiga (1995, p.13): 

   O projeto político-pedagógico ao se constituir em  processo democráti 
   co de decisões, preocupa-se em instaurar  uma forma de organização  
   do trabalho  pedagógico que supere os conflitos, buscando eliminar as
   relações competitivas, corporativas e autoritárias, rompendo com a ro 
   tina do mando impessoal e  racionalizado da burocracia  que permeia
   as relações no interior da escola, diminuindo os efeitos fragmentários  
   da divisão do trabalho que reforça as diferença e hierarquiza os po  
   deres de decisão.

  Desse modo, o processo de construção do projeto político-pedagógico busca a organização do trabalho pedagógico 
da escola, colocando em prática ações educativas que visem a globalização da comunidade escolar.
  Mas, para que essa construção adquira dimensões expressivas acerca do que a escola pretende atingir, é necessário 
que seja relativamente autônoma, sendo capaz de delinear sua própria identidade, observando a importância de todas 
participarem da elaboração do projeto, conscientizando-se de que a escola é espaço público, local de discussões, experiências 
e reflexões coletivas. Para Alarcão (2003, p. 36): 

   ... as escolas ainda não compreenderam, que também elas tem de se
   repensar. Permanecem na atitude negativa de se sentirem defasadas,
   mal compreendidas e mal amadas, ultrapassadas, talvez inúteis. Que
   dam-se à espera que alguém as venha transformar a si próprias. Por
   dentro. Com as pessoas que as constituem: professores, alunos, fun  
   cionários. Em interação com a comunidade circundante. 

  O primeiro passo a ser definido trata-se do diagnóstico, da contextualização, da caracterização da realidade escolar 
para a qual o PPP será elaborado.
  É preciso aqui, juntamente com a equipe  gestora assegurar a gestão democrática da escola fornecendo subsídios 
teórico-práticos, horários, tempo para reuniões para que o PPP surja e cresça.
  Atingir essa etapa requer união e especialmente organização das idéias propostas, pois, só se houver o compromisso 
de todos em assumi-la como um complexo teórico-prático, é que a escola estará alicerçada em uma teoria pedagógica 
crítica viável, onde o componente curricular norteará os passos do processo educativo.
  Essa teoria pedagógica crítica é tomada como referencial fundamental para a determinação da realidade escolar 
que buscamos, partindo da prática social, da realidade escolar, oportunizando um espaço para análise e reflexão sobre as 
concepções da escola. 

  O Projeto Político-Pedagógico e o Papel da Equipe Gestora da Escola

 A elaboração do projeto político-pedagógico implica na própria construção da identidade escolar. Nesse sentido, a 
escola necessita definir que rumo tomar visando formar cidadãos críticos, autônomos e participativos.

Segundo Souza & Carnielli (2003, p.142):
  O projeto político-pedagógico, portanto, apresenta-se como um instru 
  mento de clara natureza democrática, ao possibilitar a apropriação co 
  letiva pelos sujeitos da comunidade escolar, da competência de plane 
  jar o trabalho pedagógico que será realizado na escola e de lhe con  
  ferir  a sua dimensão política.

  Pode-se dizer, então, que o projeto político-pedagógico é um instrumento mediador entre as concepções da escola 
e as necessidades da comunidade escolar de um modo geral. Este colabora para a efetivação de uma prática reflexiva e a 
implementação de novas ideias, implicando na busca de saberes concretos, onde a teoria-prática estejam inter-relacionadas, 
refletindo uma visão de mundo, de sociedade, de cidadania, dentro da escola.
       A atmosfera escolar deve ser reflexiva e os pilares que sustentam essa escola devem estar fortemente embasados 
na descentralização em busca de sua autonomia e qualidade.
  Veiga (1995, p.16) afirma que a “qualidade não pode ser privilégio de minorias econômicas e sociais. O desafio que 
se coloca ao projeto político-pedagógico da escola é o de proporcionar uma qualidade para todos”.
       Para que essas metas sejam alcançadas é necessário que haja uma gestão democrática, onde as dimensões 
pedagógica, administrativa e financeira caminhem lado-a-lado, visando romper com essa estrutura hierárquica histórica de 
que o aprendiz deve estar subordinado ao mestre.
       Para Libâneo (2001, p.100) “As concepções de gestão escolar refletem, portanto, posições políticas e concepções de 
Homem e Sociedade”.
  A gestão escolar visa romper conceitos, ressaltando a necessidade da participação de todos os envolvidos no 
processo de aprendizagem, buscando a relação entre o pensar e o fazer entre a teoria e a prática, enfatizando que o projeto 
político-pedagógico propõe relações de trabalho alicerçadas na solidariedade, na reciprocidade e na participação coletiva.  
Libâneo (2001, p.105) diz que:

    A gestão democrática-participativa valoriza a participação da comuni 
    dade escolar no processo de tomada de decisão, concebe a docência
    como trabalho interativo, aposta na construção coletiva dos objetivos e
    do funcionamento da escola, por meio da dinâmica intersubjetiva, do  
    diálogo, do consenso. 

       Desse modo, não se pode pensar na construção e implementação de um PPP de qualidade, sem se dar conta da 
importância da equipe gestora, que no caso, é o órgão que arquiteta, intervém e projeta objetivos concretos, dando rumo à 
ação educativa. Para Libâneo (2001, p.115): “o trabalho escolar implica uma direção”.
       Afirma-se isso, pois, considera-se que a organização e a gestão dos diferentes profissionais de ensino na escola 
passa pela ação competente e emancipatória de toda a equipe.
       Infelizmente é notório perceber que muitas equipes gestoras existentes nas escolas, não se configuram equipes de 
fato, pois os profissionais que as compõem não conseguem estabelecer relações éticas e, em alguns casos, são incompetentes 
em suas atribuições profissionais.
       Em alguns casos, também, percebe-se que simplesmente o fato de o orientador educacional encontrar-se com o 
coordenador pedagógico, na sala do diretor para construir o PPP, não pode e nem deve ser uma prática politicamente correta 
e aceita, pois esse fato denigre e adultera a razão de ser da própria escola e consequentemente a existência da mesma na 
comunidade.
       Em função desse quadro, é imprescindível que a equipe gestora delimite seus espaços formativos quanto a atuação 
e competências necessárias a serem desenvolvidas por esses profissionais, assim como trabalharem de forma conjunta 
visando atingir objetivos comuns referentes a realidade escolar.
       Freire (1996) enfatiza a necessidade de rompermos com os padrões formais da educação, buscando uma prática 
crítico-educativa, onde acima de tudo esteja presente a ética profissional e o comprometimento dos educadores e educandos 
em estarem abertos as transformações.
       Essa desacomodação na estrutura organizacional da escola requer um novo processo de reflexão-ação, com atitudes 
críticas e transformadoras por parte dos envolvidos na gestão democrática-participativa. 

   Algumas Considerações
       Frente a análise realizada, podemos fazer as seguintes considerações sobre o tema:
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 • A construção e a implementação do PPP são instâncias diferentes  mas que estão correlacionadas, exigindo dos 
profissionais de ensino da escola uma ação reflexiva sobre o mesmo;
 • O PPP construído e implementado pela comunidade escolar  retrata uma gestão democrática e o real papel da 
escola;
 • Projeto Político-Pedagógico é processo permanente de reflexão e transformação da realidade escolar.
 • A escola deve ser um espaço comprometido com os interesses sócio-políticos dos cidadãos; 
 • O PPP não pode ser “construído” na sala do diretor(a) com a coordenação pedagógica e o orientador(a) educacional 
e  simplesmente apresentado a comunidade educacional;
 • A equipe gestora tem papel fundamental na construção do Projeto Político-Pedagógico da escola.

  Nesse sentido, urge que as escolas elaborem seu Projeto Pedagógico em consonância com a realidade escolar 
local, não perdendo de vista que o PPP requer tempo para ser organizado, implementado e permanentemente avaliado e 
replanejado.
  Sem uma equipe gestora profissional e qualificada, fica difícil o surgimento de uma “cultura pedagógica” que prime 
por uma gestão democrática e verdadeiramente educativa. Essa gestão vem consolidar a participação da comunidade 
educacional na escola, favorecendo o desenvolvimento e/ou envolvimento em novas ações, haja visto, que a equipe deverá 
qualificar cada vez mais e melhor os professores no seu trabalho pedagógico, tanto no âmbito de sala de aula como na 
comunidade.
       Ações deste tipo caracterizam a própria proposta da escola em uma outra configuração, pois será por meio de uma 
gestão democrática que o PPP terá sentido, será vivido e redimensionado.
       Tanto os professores, quanto a equipe gestora deverão propôr estudos teóricos e práticos sobre como operacionalizar 
o Projeto Pedagógico  tendo em vista que os estudos sobre esse tema têm indicado possíveis encaminhamentos metodológicos 
que a escola pode vir a se apropriar, desde que os mesmos aproximem-se realmente da realidade escolar.
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 Carlos Drummond de Andrade carregava na sua carteira até o momento de sua morte, as “recomendações da mamãe”, 
Julieta Drummond, que havia morrido 39 anos antes, em 1948, nas quais se lia: “não guardes ódio de ninguém; compadece-
te sempre dos pobres; cala os defeitos dos outros” (FOLHA DE SÃO PAULO, p. D2, 2010). Poderia a escola contribuir para 
Carlos seguir as recomendações de sua mãe ou isso seria apenas um desafio pessoal? 
 Segundo Luis Carlos de Menezes (2010) “teremos uma educação com mais qualidade quando enfrentarmos com 
determinação os problemas reais surgidos no dia a dia. (...). O aperfeiçoamento da escola e dos professores depende das 
questões que são formuladas, e não só das soluções oferecidas” (MENEZES, 2010, p. 90).
 Como cultivar o amor ao próximo, a generosidade, o acolhimento ao outro, a compreensão, a autocrítica, o diálogo 
não tagarela? Tais indagações podem gerar projetos escolares e de vida, mas, a existência de políticas públicas com eles 
comprometidas pode colaborar para o desafio não ser vivido apenas como um drama de professores, estudantes e da escola 
singular.
 Como formular políticas públicas que respondam às perguntas, aos desafios dos processos educadores do cotidiano, 
como os de Julieta e certamente de seu filho Carlos e como os que Menezes incentiva a deflagrar?
 Primeiro, garimpando as perguntas em nós próprios. Para onde queremos caminhar? Quais são as nossas perguntas?  
 Em seguida, dialogando sobre elas, falando e ouvindo o que nossos interlocutores têm a dizer – algumas técnicas como 
a agenda 21 na escola e as oficinas de futuro (BRASIL, 2004), o estudo do meio (LESTINGE e SORRENTINO, 2008), o ensino 
por solução de problemas (OTT, 1989), as rodas de conversa e de partilha de sonhos, podem ser úteis. Daí em diante, os 
desafios emergem e vão dando o ritmo e a direção da conversa, do caminhar e dos aprendizados. Invariavelmente apontam 
limites em nossa capacidade de agir sem o apoio de grupos maiores, de instituições diversas e de poderes superiores aos 
que conseguimos mobilizar.
 A questão ambiental é um bom exemplo disto e com ela procuraremos exemplificar a necessária conexão entre a 
organização do trabalho pedagógico da escola e a formulação de políticas públicas.

  Educação Ambiental na escola
 
 Uma educação comprometida com a sustentabilidade e com a melhoria do meio ambiente e da qualidade de vida 
demanda a reflexão aprofundada acerca do papel da escola enquanto instrumento de intervenção e de transformação 
socioambiental.
 Dentro dessa reflexão é essencial que a educação ambiental (EA) esteja inserida e sintonizada com a organização 
do trabalho pedagógico, compreendida em suas interfaces – trabalho desenvolvido predominantemente na sala de aula, 
organização global do trabalho pedagógico e projeto político pedagógico da escola (FREITAS, 2005). Nesse sentido, dos 
objetivos propostos, passando pelos conteúdos, métodos de ensino e avaliação, tudo deve ser concebido na escola levando 
em consideração a construção de processos de conhecimentos que possibilitem uma leitura crítica da realidade, contribuindo 
para a melhoria do ambiente escolar e do planeta como um todo.
 A intervenção educacional relacionada com a transformação da realidade socioambiental deve propor “um 
movimento numa perspectiva relacional de transformações individuais e coletivas” (GUIMARÃES, 2005, p.195), no sentido 
dialético/dialógico de compreender essa realidade. Com isso, as pessoas relacionam-se apreendendo, compreendendo e 
transformando a realidade que as cerca e sendo ao mesmo tempo transformadas por ela. Para tanto, uma ação educadora 
coerente com essa perspectiva necessita estar embasada no diálogo, no respeito aos diversos saberes e práticas, na 
horizontalidade e transparência de gestão do poder da informação.
 O papel do educador e da educadora é essencial. Características como a iniciativa, a criatividade, a capacidade de 
construir alternativas e soluções para o enfrentamento dos problemas e para a enunciação e materialização de sonhos, 
podem e devem ser cultivadas na educação.
 Os aprendizados que possibilitam a construção da identidade e a compreensão da importância do outro 
(alteridade), do diálogo e do encontro “eu-tu”, podem ser propiciados pela inserção da EA na organização do trabalho 
pedagógico e na formulação  e implantação de políticas públicas.
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  Da organização do trabalho pedagógico às políticas públicas

  Como propiciar a 190 milhões de brasileiras e brasileiros o acesso permanente e continuado à educação ambiental 
de qualidade? Como construir políticas estruturantes que propiciem a cada pessoa e a todas se tornarem educadoras 
ambientais de si próprias, atuando em suas tribos de convivencialidade (MAFFESOLI, 1998)? Como possibilitar que as políticas 
governamentais sejam as políticas de estado e da sociedade, dialogando com os sujeitos de sua realização cotidiana? Como 
tais políticas podem contribuir para o enfrentamento das grandes questões socioambientais da contemporaneidade e ao 
mesmo tempo cumprir os objetivos maiores da educação, relacionados à emancipação humana?
  Um caminho, apontado pelo Órgão Gestor da Política Nacional de EA e referendado no VI Fórum Brasileiro de EA, 
organizado pela Rede Brasileira de EA, em julho de 2009, no Rio de Janeiro, é a construção de um Sistema Nacional de 
EA (SisNEA). Um Sistema articulado, integrado e integrador, capaz de atender à formação permanente e continuada de 
educadores ambientais, animadores de grupos locais de aprendizagem sobre meio ambiente e qualidade de vida, Com Vidas 
– Comissões de Meio Ambiente e Qualidade de Vida nas escolas (BRASIL, 2004) ou Comunidades de Aprendizagem sobre 
Meio Ambiente e Qualidade de Vida (BRASIL, 2005).
  Ponto essencial na construção desse sistema, capaz de responder às demandas locais, às perguntas e projetos 
formulados a partir de cada um, de cada grupo e de cada Com-Vida, é a articulação das instituições de caráter educacional 
e ambientalista com todas as demais comprometidas com a educação ambiental. Uma articulação para, em seus territórios 
de atuação, desenharem e implantarem projetos políticos e pedagógicos que socializem as estratégias de enfrentamento 
dos problemas e criem sinergia para que a EA promova verdadeiras e profundas mudanças culturais, sociais e ambientais.
  O tamanho desta base territorial vai variar em função das condições de deslocamento, número de habitantes e 
condições de atuação das instituições que se unem para criar um Coletivo Educador e o seu projeto político-pedagógico. 
  Portanto, educadores ambientais, Com-Vidas e Coletivos Educadores são a base desse Sistema, para a qual devem 
convergir os esforços de todos os seus demais componentes – Comissões Interinstitucionais de EA em cada uma das 27 
Unidades Federativas;  leis e programas regionalizados e nacionais de EA; as redes de pessoas e instituições que atuam na 
área; os eventos e sistemas de informação e intercâmbio, locais, nacionais e internacionais; os sub-programas de formação, 
comunicação, pesquisa e avaliação da EA, promovidos em todas as esferas e instâncias de poder, desde o Órgão Gestor 
Nacional até os Municipais.
  Enfim, os compromissos éticos do Drummond, bem como os de milhões de professoras e professores comprometidos 
com um mundo melhor para todos os humanos, não humanos e sistemas naturais, precisam do apoio das políticas públicas 
para se materializarem. E estas apenas começam a ganhar concretude a partir de nossa atuação em Comunidades. 
  Para que isto não seja um impasse sobre por onde começar, é preciso começar “tudo ao mesmo tempo e agora”, 
com um olho e uma mão na comunidade local e os outros, olho e mão, na comunidade internacional. Na escola, o fazer 
cotidiano e compartilhado da organização do trabalho pedagógico, da sala de aula à comunidade escolar. Nas relações 
internacionais, após compreender a cidadania planetária (MORIN, 2000) buscando-se mecanismos de controle do estado-
nação pela sociedade, de forma a tê-lo no concerto das nações, atuando em prol da ampliação das autonomias locais e da 
ampliação das interdependências potencializadoras da diversidade e do bem estar coletivo. 
  Políticas públicas formuladas e implantadas por pactos forjados no interior de cada estado-nação, respondendo às 
demandas e propostas de suas inúmeras comunidades territoriais e voltadas a uma governança e governabilidade planetária 
comprometida com o fortalecimento das autonomias locais. Compromisso com o fortalecimento da capacidade de cada 
humano e de seus grupos sociais construírem pactos educadores no sentido de realizarem seus sonhos e enfrentarem os 
seus desafios e, ao mesmo tempo, garantirem a sustentabilidade da Vida na Terra.
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Resíduos Sólidos e Educação Ambiental
Celise Oliveira Romanini, Elizabeth Silveira Nunes Salles, Giovana Cortelazzi Cortese, Giseli Aparecida Lambertuchi Barion e 

Sandra Teresinha de Souza – Núcleo de Educação Ambiental da  Secretaria de Defesa de Meio Ambiente de Piracicaba; 
Ana Maria de Meira – Programa USP Recicla/Agência USP de Inovação

  A maneira como o ser humano lida com seu resíduo varia, desde considerá-lo como lixo e jogá-lo no entorno, até o 
uso de modernas tecnologias para tratá-lo e valorizá-lo. De qualquer forma, essa relação não tem sido tranquila ao longo 
da história. Enquanto o ser humano ainda era nômade, o resíduo não chegava a ser um problema, mas quando passou 
a se organizar em comunidades sedentárias, a quantidade gerada e o aumento da complexidade do lixo se tornaram 
problemáticos para a vida em grupo, associando-se à doenças e degradação ambiental, exigindo um destino adequado 
(EIGENHEER, 2003).
  Revendo a história da humanidade, verifica-se o quanto o nosso lixo mudou, em quantidade e variedade. No início, 
todo material derivado das atividades humanas eram em sua totalidade, compostos por matéria orgânica, sendo relevante 
o fato do homem, nesta fase, não se fixar em locais determinados por muito tempo, vivendo em pequenos bandos. Os 
restos das atividades não eram considerados como um problema, sendo que os inorgânicos como as pedras, poderiam ser 
descartados voltando a fazer parte da paisagem e os orgânicos eram utilizados em fogueiras para aquecimento do grupo ou 
ingeridos por animais e, mesmo se não reaproveitados, sua decomposição era rápida, principalmente por que nesta época 
não havia substâncias que prolongassem sua vida útil. 
  Da pré-história até os dias atuais, o ser humano sempre buscou e criou tecnologias, desde as simples ferramentas 
até as modernas tecnologias eletrônicas. A descoberta do fogo foi uma grande evolução, usado desde o paleolítico, 
possivelmente pelo homo erectus há 800.000 anos. Outro fato importante foi quando o ser humano começou a plantar 
seu alimento, há cerca de 10.000 anos atrás, deixando de ser nômade e iniciando o processo de criação da agricultura e da 
domesticação de animais. 
  A partir dessas e outras importantes descobertas e criações, pequenos grupos foram se organizando, formando 
assim pequenas aldeias até chegar às grandes populações. Vivendo em sociedade, fixada em um determinado espaço, 
descobrindo e inventando novos materiais, o ser humano deu inicio ao processo de produção de lixo. Muitos dos materiais, 
desde resíduos provenientes das descobertas e das criações, até resíduos gerados a partir das necessidades humanas de 
sobrevivência, como a alimentação e a construção de habitações, eram descartados em locais afastados, na periferia do 
espaço ocupado pela sociedade. Este comportamento social em relação aos resíduos pode estar relacionado à definição da 
palavra “lixo: todo material proveniente de atividades humanas, considerado inútil ou indesejável”.
  Para compor o cenário da origem e evolução do lixo na história da humanidade, vamos considerar que, vivendo em 
sociedade ficou mais fácil para o ser humano se relacionar, aumentando a densidade demográfica, sendo que por volta de 
3.500 a.C. surgiram as grandes aglomerações urbanas, dando origem as grandes civilizações, como os egípcios, os assírios, 
os indianos e os chineses. A partir daí, o lixo começou a se tornar um problema e para que não se acumulasse nas cidades, 
era levado para as periferias das cidades, onde ficava “escondido”. A falta de limpeza destes locais gerou muitos problemas 
de saúde para várias civilizações. Na idade média, por exemplo, o surgimento da Peste Bubônica ou Peste Negra, na Europa, 
deu-se devido à grande infestação de ratos, que por sua vez vivem e se proliferam a partir do acúmulo de lixo. Calcula-se 
que 1/3 da população do continente europeu tenha morrido devido a Peste.
  No início do século XIX um grande acontecimento acelerou o processo de produção de lixo e um consumo desenfreado 
de recursos naturais: a Revolução Industrial. Na primeira fase (1815-1870), com a criação de máquinas movidas a vapor, 
surgiram novas fábricas e maior oferta de emprego, iniciando-se um processo de migração de pessoas do campo para 
as cidades, o que contribuiu para o crescimento na densidade populacional urbana e consequentemente, aumentando a 
quantidade de lixo produzido. Na segunda fase (1870-1914) foram descobertas e inventadas muitas coisas e foi significante 
o avanço da química, contribuindo para a criação de materiais como o plástico e a celulóide, o que futuramente iria contribuir 
para o processo de fabricação de descartáveis. Ainda na área química, a fabricação de medicamentos e corantes fez surgir 
problemas ambientais e de saúde pública, em consequência do descarte inadequado de resíduos (muitos compostos por 
metais pesados) nos rios e no ar.
  No século XX pode-se dizer que a poluição estava estabelecida, devido ao acúmulo de lixo e o descarte indevido 
de resíduos. E, continuando no processo de invenções, a partir da metade do século XX, avanços na área de eletrônica e 
informática contribuíram para o aumento de resíduos compostos de metais pesados. Nesta fase, o sistema capitalista aliado 
aos interesses das grandes corporações, deu origem à febre do consumismo. A propaganda foi uma das ferramentas mais 
utilizadas para convencer os consumidores a descartarem o“velho” e consumir o “novo”. Porém, o “novo” estava sendo 
produzido com materiais que duravam menos tempo, fazendo com que se tornasse “velho” mais rapidamente e, novamente, 

fosse substituído por outro “novo”, gerando assim os “materiais descartáveis”.

  Enfim, chegamos ao século XXI: 
- população mundial em constante crescimento...
- êxodo rural e regional para os grandes centros de produção...
- estímulo à produção e consumo de descartáveis... 
- materiais duráveis com pouco tempo de vida útil...
- febre do consumismo estabelecida: falsa ideologia de que o Ter 
é mais importante que o Ser...Esses valores é que precisam ser 
revistos para se conseguir reduzir o lixo!
  Essa febre tem levado a consumir mais coisas do que é 
preciso, a substituir rapidamente produtos, a acumularmos bens 
desnecessários...
  Para isso, foi criada a tal da obsolescência programada: 
ou seja, as coisas são feitas para durarem pouco e isso faz com 
que consumamos mais; e a obsolescência perceptiva: ditada pela 
moda.
  Isso tudo precisa ser discutido na escola, sobre os 
valores que são importantes e como enfrentarmos o consumo 
desenfreado.  Provoque com seus alunos essa discussão...

  Geração de resíduos

  Atualmente geramos cerca de 1 kg de resíduos por dia. Cerca de 50% do peso dos nossos resíduos são materiais 
orgânicos, 30% de embalagens e 20% de rejeitos (não recicláveis). Se fossemos pensar no que é realmente lixo e deve ser 
destinado a aterro seria muito pouco...
Pois: 
- os resíduos orgânicos poderiam virar adubo por meio do processo de compostagem;
- as embalagens poderiam ser reduzidas, por meio de uso de materiais mais duráveis e as que não pudessem ser reduzidas 
ou reutilizadas, poderiam ser encaminhadas para a reciclagem;
- apenas os 20% de rejeitos formados por materiais que não são passíveis de redução, reuso, reciclagem e compostagem 
é que poderiam ser encaminhadas para aterramento, tais como papel higiênico, embalagens aluminizadas, isopores etc.

   A minimização de resíduos

  Minimizar significa implantar estratégias que visam à diminuição da geração de resíduos na fonte. A minimização 
considera a abordagem preventiva do manejo de resíduos, partindo do menor para o maior impacto socioambiental, a mais 
adequada aos desafios ambientais para o século XXI.
  Os 3Rs: recomenda-se, inicialmente, reduzir ao máximo a geração de resíduos e, em seguida, reutilizar em maior 
grau os produtos, antes de descartá-los e, por fim, encaminhá-los para a reciclagem. Essa ordem de prioridades significa: 
1º: reduzir o consumo e o desperdício; 2º: reutilizar materiais ou produtos e 3º: reciclar os materiais. 
  Diminuir o consumo implica em repensá-lo e em evitar a geração de lixo. Passa também por uma profunda reflexão 
sobre o que é, realmente, necessário para se viver e pela sensatez e ponderação, para que seja possível reduzir o consumo 
dos produtos considerados supérfluos.  Isso não é tarefa fácil, mas é considerada a mais importante!
  Reutilizar é prolongar a vida útil de materiais, em sua função original ou adaptada. Há inúmeras coisas úteis que se 
joga no lixo e que poderiam ser consertadas, ou adaptadas, para novas funções e/ou ser usadas para a confecção de objetos 
artesanais.
  A reciclagem é o processamento industrial de resíduos, modificando-se ou não suas características físico-químicas, 
recuperando-se as matérias-primas nele contidas, com a finalidade de produzir novos materiais. As principais vantagens da 
reciclagem relacionam-se à reinserção da matéria-prima no sistema produtivo, contribuindo para a diminuição dos impactos 
socioambientais em virtude da elaboração de novos materiais. 
  A adoção destas práticas possibilita o aumento da vida útil dos aterros, a diminuição de gastos públicos com a 
manutenção dos mesmos e a mudança cultural das organizações e pessoas, levando os governantes, os cidadãos e os 
empresários, a um processo de crescente responsabilização sobre o lixo.

Se quisermos ter menos lixo precisamos rever nosso 

paradigma humano de felicidade. Ter menos lixo 

significa ter:

- mais qualidade, menos quantidade;

- mais cultura, menos símbolos de status;

- mais esportes, menos materiais esportivos;

- mais doçura, menos chocolate;

- mais tempo para as crianças, menos dinheiro trocado;

- mais animação, menos tecnologia de diversão;

- mais charme, menos maquiagem;

- mais amor, menos embrulhos, menos lixo...

(Baseado em Gilrainer, 1991)
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  Minimização de resíduos e a coleta seletiva nas escolas: Passo a Passo

  Um programa de coleta seletiva não é tarefa difícil de realizar, porém é trabalhosa, exige dedicação e empenho. 
Engloba três etapas: PLANEJAMENTO, IMPLANTAÇÃO e MANUTENÇÃO, todas com muitos detalhes importantes.

  Planejamento

- Envolver as pessoas: O primeiro passo para o sucesso do programa é verificar a existência de pessoas interessadas em 
fazer esse trabalho. Uma pessoa sozinha não conseguiria arcar com tudo por muito tempo. Identificados alguns interessados, 
o próximo movimento é reuni-los em um grupo, que será o responsável pelas três etapas. Envolver representantes da 
coordenação da escola, dos funcionários da limpeza, dos professores e alunos no grupo demonstrará mais força ao programa. 
- Conhecer o lixo produzido pela escola: fazer um pequeno levantamento da quantidade diária de lixo gerado e quais são 
os tipos de resíduos e sua porcentagem (Papel, Plástico, Vidro, Metal e Orgânico, infectante). Para essa etapa é essencial a 
participação de um representante de cada setor da escola.
- Conhecer possíveis fontes de desperdício: É importante verificar ainda se há desperdícios de materiais e o que poderia ter 
seu consumo reduzido. Por exemplo, uso excessivo de papel, de copos descartáveis
- Características do Local: Reconhecer qual será o melhor local para armazenar o material, de preferência um local coberto 
e fechado. Identificar um funcionário responsável pela manutenção do local e analisar a rotina da limpeza, como é feita a 
coleta e limpeza dos materiais (frequência e horário).
- Quem vai recolher o material coletado: Essa etapa é fundamental para o desenvolvimento do programa. Verificar se existe 
uma cooperativa ou catadores de material reciclável que atenda a escola. Analisar quais dias será realizada a coleta. 
- Educação Ambiental Continuada: Esta parte é fundamental para o programa dar certo: integra todas as atividades de 
informação, sensibilização e mobilização de todos os envolvidos. Listar os diferentes segmentos envolvidos (Professores, 
alunos, diretores, funcionários, etc) planejar quais atividades poderão ser desenvolvidas para cada segmento, como exemplo: 
Palestras, gincanas, reuniões, etc.

  Implantação

Uma vez desencadeado o processo, ajustes sempre serão necessários, mas é importante manter seu controle. Divisão dos 
trabalhos: para garantir a realização das várias tarefas e contatos planejados – é a estratégia mais eficiente. O grupo 
responsável, ou um grupo ampliado para essa fase, deverá tomar as providências acertadas: 
• confecção de placas sinalizadoras, cartazes, etc.;
• instalação dos equipamentos necessários (lixeiras, pias para lavar canecas);
• treinamento dos funcionários responsáveis pela coleta;
• elaboração de folhetos informativos (horários, freqüências, etc.).
- Acertos finais: normalmente com uma ou duas reuniões se resolve o que está pendente e pode, finalmente, partir para a 
inauguração.
- Inauguração: Deve ser um evento bem divulgado e ter sempre uma característica alegre, criativa, de festa, mas no qual as 
informações 
principais também possam ser passadas. Pode ser uma exposição, uma palestra. Faça desta data algo marcante.

  Manutenção

- Acompanhamento: acompanhamento e gerenciamento da coleta, do armazenamento e doação dos materiais.
- Levantamento: das quantidades coletadas.
- Atividades continuadas de educação ambiental: desenvolver atividades educativas que envolva todos os segmentos.
- Balanço: do andamento e resultados do programa (retornar os resultados à comunidade).
- Indicadores: permitem verificar a evolução e avanços do programa.

 

  Dicas para minimização dos resíduos da escola:
• Incentive  a impressão nos dois lados do papel;
• Incentive o uso de papel reciclado;
• Estimule a comunidade a utilizar sempre sacolas duráveis e evitar uso de descartáveis;
• Provoque discussões sobre o impacto do uso de descartáveis e estimule o uso de canecas duráveis aos invés de copos 
descartáveis;
• Estimule a criação de uma composteira para transformar resíduos orgânicos (restos de alimentos, folhas de árvores, 
serragem, corte de grama) em adubo caseiro.
• Incentive a prática da coleta seletiva de embalagens, coleta de óleo usado, entre outros.
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Educação Sobre Solos no Ensino Fundamental e Médio
Antonio Carlos de Azevedo - Professor da ESALQ/Universidade de São Paulo, Coordenador Programa Solo na Escola -

LSO/ESALQ/USP

 A percepção de que os recursos naturais são finitos e de que seu consumo atual pela humanidade não é sustentável, 
deve ser central no Ensino Fundamental e Médio, porque nestes níveis de ensino é que se encontram as gerações que serão 
mais fortemente atingidas no futuro. Além disto, é bem sabido que uma das poucas vias de reeducação dos hábitos de 
adultos é através das crianças. 
 Com estudantes predominantemente urbanos, é natural que muito facilmente a população em idade escolar adquira 
a convicção de que o alimento vem dos supermercados, a água das torneiras, as roupas e móveis das lojas, o combustível do 
posto de abastecimento e assim por diante. No caso do solo, ele é um elemento muito pouco visível no meio urbano, e com 
frequência associado à sujeira e/ou a terrenos com saneamento insuficiente. No entanto, o solo é um sistema fundamental 
para a manutenção da qualidade de vida humana, assim como para a evolução e manutenção dos ecossistemas terrestres. 
Sem muita surpresa, o descuido com as funções ambientais do solo no planejamento das cidades se torna a causa de 
problemas difíceis, não raro impossíveis, de solucionar.
 O solo é um recurso natural não renovável na escala de tempo de uma geração humana. Estimativas globais são 
em torno de 0,02 mm a cada ano, ou seja, 45.500 anos (455 séculos) para se formar 1 metro de solo (Conceição e Bonotto, 
2003). Nos livros escolares, o estudo do solo quase sempre está associado à produção de alimentos no meio rural e à erosão. 
Sem diminuir a importância destes aspectos, existem muitos outros processos associados à dinâmica de funcionamento do 
solo, e que são mais próximos da população urbana. Além disto, mesmo no que se refere à produção de alimentos, uma 
propriedade fundamental do solo e que permite a sustentação da produtividade das plantas não é mencionada na maioria 
destes textos: a Capacidade de Troca de Cátions, abreviadamente CTC.
 A CTC resulta do fato de que as menores partículas do solo, as argilas, possuem cargas elétricas. Estas cargas são 
fracas, e se ligam aos elementos químicos que são lentamente liberados das rochas. Esta ligação é suficiente para dificultar o 
arraste destes elementos pela água da chuva que infiltra no solo e, em excesso, drena para os lençóis de água subterrâneos, 
mas por outro lado, não impede que as plantas consigam absorver estes elementos químicos. Se não fosse este mecanismo, 
as plantas não teriam como obter, nos ecossistemas terrestres, os nutrientes de que necessitam para se desenvolver. Nos 
ecossistemas aquáticos, a obtenção de nutrientes se dá diretamente do meio onde as plantas se encontram, isto é, dissolvidos 
na própria água. Devido a esta facilidade, as primeiras formas de vida na Terra surgiram há aproximadamente 3,5 bilhões 
de anos, no ambiente aquático. No ambiente terrestre, no entanto, um grande número de adaptações foi necessário (raízes 
para fixação e obtenção de nutrientes e água, proteção para as sementes, tecidos de sustentação e de transporte de água 
e seiva no interior da planta, mecanismos de controle de perda de água, com os estômatos, etc.) e apenas no Devoniano 
(há aproximadamente 0,5 bilhão de anos) é que são encontrados os primeiros fósseis de plantas terrestres. Somente depois 
que as primeiras plantas se estabeleceram é que os animais puderam começar a se adaptar, uma vez que agora tinham uma 
fonte de alimento.
 Na atualidade, a CTC do solo tem sido utilizada também para reter elementos tóxicos, evitando, ou pelo menos 
minimizando, seu transporte até os reservatórios subterrâneos de água. Esta é a ideia básica explorada nos aterros sanitários. 
Como a carga de produtos descartada é geralmente muito maior que a CTC do solo, tecnologias extras de proteção, como 
aplicação de barreiras geoquímicas ou mantas geotexteis, são necessárias.
 Os solos influenciam a vida nas cidades de muitas outras maneiras ainda.  Como são porosos, podem reter certa 
quantidade de água em seus poros. Esta água abastece as necessidades das plantas nos períodos sem chuva, enquanto 
lentamente se movem, na subsuperfície, em direção as partes mais baixas da bacia, onde se encontram os cursos de água. 
Desta forma, a infiltração de água no solo diminui o volume de água que chega aos rios e riachos durante o período das 
chuvas, e por outro lado, os abastece durante o período de seca.
 Nas cidades há uma extensa impermeabilização da superfície do solo, e redução deste processo. Deste modo, a 
maior parte da água das chuvas atinge muito rapidamente os cursos de água em seus trechos urbanos o que, associado à 
deposição de lixo no leito dos córregos e rios, aumenta a severidade e freqüência das enchentes. 
 Além disto, o crescimento desordenado das cidades provoca a ocupação de encostas íngremes, que por lei devem ser 
preservadas. As raízes das plantas são essenciais para reter o solo nestes locais. Quando ocorre a ocupação, a vegetação é 
eliminada. No período das chuvas, o preenchimento dos poros do solo pela água aumenta seu peso e lubrifica o atrito entre 
as partículas, favorecendo os deslizamentos e a perda de recursos materiais e vidas humanas.
 Ao analisarmos os Parâmetros Curriculares Nacionais, por meio dos temas transversais, é possível correlacionarmos 
a temática ambiental com a educação em solos, visando seu melhor uso e preservação no meio urbano. Nessa mesma 

linha, a Proposta Curricular do Estado de São Paulo aponta a necessidade do estudo dos solos dentro de um contexto 
interdisciplinar colaborando para que os alunos consigam entender as inter-relações da ação do Homem no Planeta, no 
Universo, no contexto internacional e nacional.
  Como o ensino de solos está contido no ensino de ciências, é necessário investir cada vez mais na formação 
continuada dos professores no que tange a alfabetização científica e cultural. Investir na formação docente contribuirá para 
a qualificação do ensino, pois os alunos aprenderão, junto aos seus professores, a correlacionarem inúmeros conhecimentos 
de forma cada vez mais reflexiva e crítica.
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Sustentabilidade e Educação Ambiental
Cristiano Pastor – Biólogo pela ESALQ/Universidade de São Paulo e Educador Ambiental

  Ao ser convidado pelo USP Recicla a participar do Curso de Professores me perguntei: o que eu teria a dizer para 
estes educadores com muito mais experiência do que eu?
  Foi quando soube que muitos dos participantes tinham interesse em conversar sobre o uso de técnicas e tecnologias1 
mais sustentáveis na educação que me senti mais a vontade, então me propus a dividir algumas reflexões e experiências 
acumuladas neste assunto.
  Para iniciar acredito ser importante observarmos o estado atual das questões econômicas, sociais e ambientais 
de nossa sociedade, e a partir desta observação ficará fácil perceber que muitas delas estão desarmônicas e também que 
muitas pessoas estão insatisfeitas com diversas questões de nosso tempo. 
  Toda a tecnologia gerada e todo o desenvolvimento não foram capazes de minimizar as desigualdades, os problemas 
ambientais e sociais, pelo contrário, a cada dia registra- se um maior número de marginalizados e excluídos, mesmo com 
todas as promessas de liberdade, felicidade, todo o dinheiro e conhecimento cientifico existente na chamada Sociedade do 
Consumo. E isto todos já estão cansados de saber, portanto não será dedicado muito espaço neste texto para este debate.
  O que é preciso conhecer são alguns mitos existentes nesta sociedade e que por muitas vezes nos dão a sensação 
de impotência e diminuem o sentimento de esperança na possibilidade de construção de uma situação diferente da atual.
  Quem nasceu e vive nas cidades não se dá conta, em sua maioria, do que está acontecendo com o ambiente e com 
os recursos vitais. A água disponível nas torneiras, os alimentos disponíveis no supermercado, a energia disponível nas 
tomadas e o lixo que “milagrosamente desaparece” das portas das casas (não para todos), lhes conferem a falsa impressão 
de liberdade, de segurança, de qualidade de vida, e de recursos ilimitados, devidamente reforçada pela mídia e pelos 
processos educacionais acríticos.
  Não nos damos conta que nossas opções e nossos hábitos de consumo estão poluindo e extinguindo as fontes e 
processos vitais, indispensáveis a sobrevivência de todos.
  E então devemos nos perguntar: existem outras opções? A única forma de se fazer é a maneira como vem sendo 
feito? Sempre existiu água canalizada, luz elétrica, supermercado, carro, caminhão de lixo?  
  Em um tempo não muito distante a maioria das coisas que julgamos indispensáveis nos dias de hoje não existiam, 
basta perguntar ao seu pai, ou talvez ao seu avô.
  Então como viviam os seres humanos antes das tecnologias?  
  E alguns logo pensarão: Lá vem ele com aquelas idéias alternativas.
  O que é alternativo? O cimento que existe a aproximadamente 100 anos ou as construções de pedra e barro 
que a milhões de anos abrigam a raça humana? Se o asfalto é tão bom, porque a maioria das ruas estão esburacadas? 
Se o sistema de esgoto é tão eficiente por que quase todos os rios estão poluídos? Por que os locais de destino do lixo 
encontram-se superlotados e causando tantos problemas? Por quê pagamos por um recurso vital como a água, que cai de 
graça do céu e pelo alimento que cresce da terra?
  E nestas perguntas não está uma vontade de voltar a viver como outras sociedades viviam, mas um questionamento 
necessário que pode levar a soluções para distorções e equívocos de nossa sociedade.
  Foi apresentada uma história no curso onde um povo tinha o hábito de queimar florestas para assar porcos, e para 
isto haviam desenvolvido uma complexa estrutura social. Quando questionados do porquê não assá-los em fogueiras, 
consumindo menos lenha, não conseguiam explicar o porquê faziam aquilo, só acreditavam que se todos faziam então era 
a melhor forma de fazer.
  Neste contexto observa-se a necessidade de uma mudança de cultura que seja baseada numa educação que estimule 
a superação do olhar ingênuo do mundo, que busque transformá-lo e não simplesmente adaptar-se a ele.
  E as técnicas e tecnologias mais sustentáveis podem vir a ser uma boa estratégia para o enfrentamento deste 
grande desafio de desenvolver uma educação problematizadora, política, curiosa e transformadora.
  Por muitas vezes a complexidade da realidade e também a complexidade dos termos e metodologias da educação 
ambiental desanimam os educadores, e, por vezes, fazem com que seu trabalho pareça não ser tão significante no contexto 
apresentado. 
  Palavras como empoderamento, autonomia, emancipação, globalização, sustentabilidade parecem estar distantes 
da realidade do educador e das ações do cotidiano, e isto pode ser frustrante.
  Através do uso das chamadas técnicas e tecnologias mais sustentáveis é possível abordar alguns destes temas de 
forma saborosa simples e contextualizada na sua localidade.
  Este tema atrai a atenção pela possibilidade de ser um tema gerador e trazer o debate da sustentabilidade da escala 

do intelectualismo ou do simples marketing para a escala do cotidiano. Através delas, torna-se possível passar do discurso 
para prática, da preocupação para a ação, da dúvida para a esperança.
  Identifica- se a vontade de muitos educadores em descobrir como construir um aquecedor solar de água, um coletor 
de água de chuva, um minhocário que gerencie os resíduos orgânicos, ou mesmo uma horta que produza alimentos e 
tempeiros mais saudáveis, mas é importante dedicarmos tempo para debater o porquê, qual e de que forma esta técnica ou 
tecnologia pode contribuir para a superação das questões locais, e aqui estamos falando de utilizar estas ferramentas de 
forma crítica, não apenas como distração ou moda.
  É possível superar o depósito de conhecimento, trabalhando a construção de conhecimento habilidades e valores de 
forma agradável e com sentido aos educandos.
  No curso havia a instalação de uma casa demonstrando diversas possibilidades de transformar um espaço comum em 
um espaço educador, que apresente possibilidades reais de sustentabilidade associadas a uma intencionalidade educadora. 
  Neste espaço, os recursos didáticos devem, paralelamente, oferecer os elementos sensibilizadores capazes de 
despertar nas pessoas o sentimento de pertinência e permitir-lhes conhecer e compreender os fascinantes mecanismos 
da natureza (DIAS, 2002), reorganizando-os e sendo capazes de produzir conhecimentos relevantes a transformação 
socioambiental.
  Este texto vem debater o porquê utilizar as técnicas e tecnologias mais sustentáveis, e orientar alguns passos do 
como elas podem ser trabalhadas no dia a dia.
  Uma das idéias importantes é transformar problemas em solução, para isto pode-se trabalhar um olhar cuidadoso 
para seu espaço, através de um DIAGNÓSTICO local identificando quais os problemas, problematizando questões que 
incomodam, mas são consideradas normais, e a partir disto, identificar como transformá-las em solução, ou melhor, qual 
técnica ou tecnologia mais sustentável pode ser aplicada para solucionar o problema identificado.
  Pode-se a partir do diagnóstico em conjunto com os educandos construir um PLANO DE INTERVENÇÃO, onde uma 
técnica ou tecnologia mais sustentável pode ser o tema gerador das atividades. Esta permite o envolvimento de outros 
educadores e pessoas da comunidade escolar interessadas no tema (transdisciplinaridade), a curiosidade é outro ponto 
importante neste processo, estimulando as pessoas a se perguntarem como, por quê, onde, quem, e trazerem contribuições 
ricas ao debate.
  Esta ação definida permite transformar os temas da sala de aula em questões palpáveis do cotidiano trabalhando 
temas como a autonomia a liberdade, a potência de ação, a curiosidade e a visão complexa da realidade.
  O aprendizado baseado em problemas é uma ótima maneira de construir conhecimento, e a pesquisa nos dias de 
hoje é muito facilitada com a ferramenta da internet (palavras como caseiro, baixo custo, como construir, manual, ajudam a 
identificar projetos bem descritos disponíveis na internet em qualquer linha de interesse do educador).
  O próximo passo é a IMPLANTAÇÃO da estrutura  que vai requerer tempo recurso e algumas habilidades, neste 
momento você pode optar por construir com o grupo a tecnologia selecionada, ou levá-la quase pronta, ela deve proporcionar 
a curiosidade, a vivência prática com o ambiente e consequentemente a construção do conhecimento a partir de perguntas, 
de correlações, do histórico, de contas e gráficos, de textos, de funções, de benefícios ambientais, da própria decoração 
artística, de palavras ou manuais em inglês, da possibilidade de economia de recursos, etc.
  Depois do diagnóstico, do plano de intervenção e da implantação é hora de pensar na etapa de MANUTENÇÃO do 
projeto implantado, que vai fazer com que ele se mantenha funcional no espaço implantado, ela permite realizar a avaliação 
do processo e o replanejamento das ações afim de gerar novos aprendizados e reforçar outros acumulados, evitando gerar 
desconforto ou descrédito pelos mais resistentes a novas propostas ditas “alternativas”.
  Assim gostaria de concluir dizendo que estes aprendizados promovidos pelo processo de diagnóstico, plano de 
intervenção, implantação e manutenção, aliados ao uso periódico das técnicas e tecnologias implantadas (composteira, 
horta, desidratador de fruta, fogão solar, aquecedor solar, cisterna de coleta de água de chuva, filtro biológico, etc) podem 
contribuir efetivamente para uma mudança de cultura que leve a possibilidades reais de reverter o quadro de degradação a 
partir de escolhas e ações individuais e coletivas no cotidiano. 
Boa Sorte e muitas descobertas.

  Sugestões de atividades:

  Forno solar, aquecedor solar de água, desidratador solar de frutas e temperos, coletor de água de chuva, filtro de 
água, reuso de água com sabão, compostagem, minhocário, móveis de PET, brinquedos e ferramentas de sucata, sabão de 
óleo, horta ou canteiros de plantas: aromática, medicinal, chás e temperos; criação de animais.
  Entende-se a técnica como ato ou efeito de produzir, criar, gerar, elaborar, realizar, praticar... associado à habilidade 
e à capacidade humana de reconhecer a razão e a causa do que será construído. A técnica pode ser transmitida. Técnica do 
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grego, téchne (do verbo téchton) refere-se à habilidade de produção manual, à arte, à especialidade no trabalho. No século 
IV a.C., Platão afirmava que aquele que não consegue explicar a verdadeira natureza das coisas de que se ocupa, nem 
indicar a causa de cada uma, não faz téchne, mas sim rotina (ação costumeira realizada irrefletidamente).
  Já a Tecnologia, entendida por Gurgel (2007) como um sistema social complexo, tem inúmeros entendimentos. Neste 
texto, ela será tratada como algo que não se transmite, mas se reproduz, não se pratica, mas se compreende. 
  Para a práxis (reflexão e prática) transformadora faz-se necessário a prática da técnica e a reflexão sobre a tecnologia.

  REFERÊNCIAS

DIAS, G. F.  Pegada ecológica e sustentabilidade humana. São Paulo: Gaia, 2002.

Planejando a Floresta Urbana
Demóstenes Ferreira da Silva Filho - Professor da ESALQ/Universidade de São Paulo, Coordenador do Laboratório de 

Silvicultura Urbana LCF/ESALQ/USP
 
  Introdução

 A floresta urbana é definida como toda cobertura arbóreo-arbustiva contida dentro do perímetro urbano das cidades 
e próximas das aglomerações urbanas. Tal definição abrange as árvores e arbustos contidos no tecido urbano, em especial, 
as árvores que acompanham as ruas e avenidas das cidades. A arborização destas vias constitui um dos maiores desafios 
para silvicultores urbanos e demais gestores da cidade.
 As ruas e avenidas possuem características que dificultam o estabelecimento do sistema florestal urbano. Os 
técnicos responsáveis pelo estabelecimento da floresta urbana devem elaborar políticas públicas, normativas e conhecer 
quantitativamente as características do espaço urbano para poderem desenhar e estabelecer a mais eficiente cobertura 
arbórea para as cidades.
 O espaço viário é, por excelência, o local de fluxo de pessoas e toda sorte de produtos e serviços associados à 
comunidade urbana é a verdadeira cidade viva e geradora de fluxos dentro do ecossistema urbano. Tais fluxos são próprios e 
diferentes dos padrões naturais. São mais rápidos, veículos motorizados circulam em grande quantidade, mobilizam grande 
quantidade de energia, insumos, e geram uma quantidade enorme de resíduos sólidos, líquidos, gasosos e sonoros.
 Outra característica do espaço viário é a intensa impermeabilização do solo constituindo-se em superfícies feitas 
pelo homem como asfalto, calçadas de diversos tipos de pavimento. Os lotes, oriundos do parcelamento do solo das cidades 
também são impermeabilizados em casas unifamiliares, prédios de moradia, galpões de fabricas, mercados e prédios públicos 
e empresariais. Além disso, existem áreas abertas para circulação do ar e atividades de lazer interligadas por vias públicas. 
Estas áreas são muito importantes para a qualidade de vida da comunidade urbana, porém geralmente são escassas, mal 
distribuídas no tecido urbano e muitas vezes degradadas pela manutenção deficiente das administrações públicas e pouco 
ocupadas pela população, atraída pelas praças de mercado e lazer fechadas, os “shopping centers”.
 O sistema viário é geralmente impermeável e, portanto o solo é compactado, sua função é a circulação de pessoas 
e demais veículos, porém é o espaço aberto que está presente em toda a cidade possui distribuição uniforme e por esta 
razão constitui a melhor oportunidade para estabelecimento de uma eficaz floresta urbana. Este boletim possui objetivo de 
explicitar método para quantificar os espaços potencialmente arborizáveis e planejar a implantação de floresta urbana, a 
arborização urbana com ênfase na arborização viária.

  Importância das árvores no tecido urbano

 Qual o motivo para querer planejar um sistema eficiente de verde urbano?Onde se quer chegar com isso? Qual o custo/
benefício desta iniciativa? Como será feito esse planejamento? Todas essas perguntas devem ser feitas e o planejamento 
deve responder todas elas.
 Qual o motivo para querer planejar um sistema eficiente de verde urbano?
 Implantar um sistema de verde urbano baseado no estabelecimento de árvores bem distribuídas no tecido urbano 
está calcado nos benefícios das árvores para o ecossistema urbano e nas necessidades humanas para obter qualidade de 
vida.
 Tal qualidade passa pelo conforto higrotérmico e psicológico, ou seja, o ambiente urbano deve possibilitar o estar, ir 
e vir das pessoas sem causar prejuízos para o bem estar fisiológico humano.
 Os raios solares atingem as superfícies urbanas. Tais superfícies ao receberem esta radiação absorvem, refletem e 
irradiam esta energia na forma de calor e trocam esse calor com o ar circundante esquentando e reduzindo a umidade do 
ar adjacente ao solo. Ao longo do dia materiais com diferentes calores específicos vão transmitir calor por convecção em 
intensidades diferentes e possibilitar distintas temperaturas do ar na cidade com algumas áreas mais quentes do que outras.
 Por exemplo, o asfalto possui cor negra e absorve muita radiação, troca calor com o ar por convecção esquentando 
a camada atmosférica superficial que chega a ter durante o verão temperatura acima de 45ºC e a umidade-relativa baixa 
também causando intenso desconforto para as pessoas que estão passando a pé ou em veículos motorizados. O próprio 
asfalto volatiliza seus componentes mais rapidamente e devido à elevada amplitude térmica, acaba degradando mais 
rapidamente. Assim, os gastos públicos com a saúde da população e manutenção de buracos no asfalto são elevados.
 As copas das árvores são como caixas de água que além de proporcionarem sombra evitando que o asfalto e demais 
superfícies esquentem, estão, por meio da evapotranspiração, liberando água para o ar e assim auxiliando na manutenção 
da umidade-relativa e temperatura dentro da zona de conforto humano. Portanto, um asfalto de via pública todo coberto 
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 Estima-se que, de acordo com pesquisas do serviço florestal norte-americano, o efeito refrescante de vias públicas 
cobertas por copas de árvore pode diminuir em pelo menos 20% desse consumo por meio da redução do tempo de uso do 
ar-condicionado. Isso representa 6,6% de consumo residencial e aproximadamente 1,2% de consumo comercial de uma 
cidade (McPHERSON e SIMPSON, 2003).
  Portanto a economia total para o país, somente desses dois setores, seria de 7,8%, equivalente a 234 GWh/ano. 
Pode-se concluir que:
- Implantar florestas urbanas deveria ser um objetivo estratégico para o Brasil.
Imaginando uma cidade com 90 km2 de tecido urbano, equivalente a uma cidade com 300 mil habitantes. Teríamos então, 
18 km2 de viário com aproximadamente 2/3 de asfalto, ou seja, 12 km2, o restante seria de calçadas. Multiplicando por 
quinze reais por metro quadrado de economia com manutenção (em trinta anos) devido a cobertura arbórea tem-se uma 
economia de R$ 6.000.000 por ano. Nada mal para uma administração municipal poder economizar até 58% dos gastos 
com manutenção do asfalto (SILVA FILHO, 2007).
  Existem outros benefícios que necessitam de mais e mais pesquisas para melhor quantificação, porém pode-se ver 
que o serviço da floresta urbana é tão importante quanto outros serviços públicos como água, luz, transportes, etc.

  Problemas com infraestruturas urbanas

  As cidades, ao longo da história, foram sendo modificadas para prover mais serviços e conforto para seus habitantes, 
no entanto seus espaços, ao receberem equipamentos novos, foram transformados e muitas vezes reduzidos e o verde 
urbano acabou também sofrendo com esses avanços. Um exemplo é a fiação elétrica que inundou as cidades de postes e 
fios e tomou conta do espaço aéreo do sistema viário público e passou a concorrer com a copa das árvores pelo seu uso. 
Além disso, existem novos sistemas associados a rede aérea como telefonia e redes de cabo de informação e também redes 
subterrâneas, tubos de drenagem e fornecimento de água que estão em conflito com raízes das árvores. Ainda existem 
equipamentos de controle de trânsito e sinalização como postes de semáforos, placas e radares fotográficos.
  No Brasil, com a estabilização da moeda, proporcionada pelo plano real, ocorreu um aumento da quantidade de 
veículos, tendo como consequência a necessidade de maiores e largas garagens com guias rebaixadas. Essa prática elimina 
áreas potencialmente arborizáveis do espaço viário e a impossibilidade do chamado ritmo na arborização, pois existirá uma 
descontinuidade nos locais arborizáveis.
  Todos esses conflitos criam dificuldades para o estabelecimento de uma efetiva cobertura arbórea e exercem 
pressões sob as árvores existentes.
  Como resolver essas questões?
  As prefeituras e a população não podem mais negligenciar a arborização de vias públicas e espaços livres de 
edificação em prol de outros equipamentos urbanos. Isto tem sido feito ao longo das últimas décadas e o resultado são 
cidades pobres em cobertura arbórea e uma população, que geralmente, não acredita nas vantagens de ter uma árvore de 
médio ou grande porte próxima de sua residência, preferindo plantar um arbusto no lugar.
  O custo benefício de um arbusto deve ser comparado com o benefício de árvores maiores. A manutenção dos 
arbustos é mais cara, pois necessita de mais condução no local definitivo, devido a necessidade de liberação de espaço 
lateral para circulação de pedestres e veículos. Já as árvores não necessitam de tal condução. Com os arbustos, os benefícios 
já citados diminuem cerca de 80%. Mesmo que exista diversidade no plantio de arbustos e que ainda sejam espécies bem 
adaptadas, nativas e com efeito plástico significativo, não devem ser utilizadas para substituir árvores de médio e grande 
porte.
  Este pode ser entendido como um serviço negativo do ponto de vista do planejamento urbano, pois não atingirá 
os objetivos já explicitados aqui. Ainda assim, muitas prefeituras aderem a programas patrocinados por companhias de 
energia elétrica, que doam mudas de arbustos para arborização sob a rede com intuito de reduzir futuros problemas com 
sua manutenção. Este é um problema atual da arborização urbana brasileira. E a solução de “arbustizar” as cidades trouxe 
poucos benefícios para a qualidade de vida da população e empobreceu a floresta urbana de seu maior trunfo, a cobertura 
de copa arbórea.
  As administrações municipais podem elaborar normativas para limitar o espaço de guia rebaixada para entrada em 
garagens em toda a cidade. Além disso, existem demais equipamentos urbanos como as diversas fiações das redes aéreas 
e as redes subterrâneas, que podem ser localizadas e serem constituídas com materiais que possibilitem o uso de espécies 
de árvores de grande e médio porte. Tal medida vai propiciar uma cobertura arbórea máxima para as vias públicas e o 
estabelecimento do novo sistema urbano, a floresta urbana.
  Um exemplo de adaptação de equipamento para diminuir as podas e aumentar a área de cobertura é o rebaixamento 
da iluminação pública com duas fontes de luz abaixo das copas das árvores e ao longo da linha da calçada. Isso foi feito 
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por copas de árvores vai proporcionar maior conforto e diminuir demanda de energia e insumos traduzidos em redução do 
consumo de água pela população, diminuição da necessidade de instalação e uso de condicionadores de ar e diminuição 
das rachaduras em pisos e buracos no asfalto.
 Além disso, as árvores auxiliam na amenização de danos causados por excessos de chuvas como as enchentes nas 
cidades. Isso é proporcionado pela interceptação da água de chuva pelas copas das árvores.
 Muitas vezes percebemos que quando a chuva começa e o piso das ruas já está todo molhado e escorrendo água, 
já embaixo das árvores, nas calçadas ainda está seco ou apenas com poucos respingos de água. As superfícies das folhas, 
frutos, galhos e demais estruturas aéreas das árvores retém parte da água da chuva em quantidades razoáveis que podem 
chegar até 70% do volume de água que cai sobre a árvore, porém as estimativas são em média de 19%. Mesmo assim, 
reter 19% da água da chuva e, principalmente, reter um grande volume nos primeiros minutos quando, geralmente, as 
intensidades de precipitação são maiores, é fundamental para o equilíbrio hidrológico urbano e o controle do escorrimento 
superficial nas cidades.
 Então quanto maior for a cobertura de copa de árvores na cidade e melhor for sua distribuição, menores problemas 
com enchentes nas cidades as populações urbanas poderão ter.
 Eis então, um bom motivo, uma boa explicação para arborizar as cidades. A saúde da população será melhorada, os 
custos públicos poderão diminuir e, além disso, a cidade vai ficar mais bonita.
 A beleza é um fator psicológico. A beleza desperta a atenção espontânea e segundo pesquisadores a atenção 
espontânea abaixa a tensão nervosa permitindo recompor a função cerebral mais rapidamente de eventos estressantes. 
Essa beleza não é só visual, mas é sonora também. As árvores proporcionam abrigo e alimentação para um grande número 
de seres vivos. Insetos, ácaros, liquens, pássaros e muitos outros seres que habitam as copas das árvores nas cidades 
enriquecendo o ecossistema urbano e produzindo sons da natureza como o canto dos pássaros. Esses sons também 
proporcionam a chamada atenção espontânea redutora de pressão arterial em eventos estressantes (KAPLAN, 1995).
 A vegetação nas cidades pode, dependendo da composição e largura do conjunto de árvores e arbustos, reduzir 
ruídos de trânsito e demais fontes de poluição sonora em até dez decibéis. Isto se deve ao fato de que as folhas, galhos, 
caules e demais estruturas aéreas absorvem as ondas sonoras e também refratam e diluem sua propagação no ar.
 Desse modo, avenidas com canteiros centrais largos e cercadas por canteiros arborizados e ajardinados com espécies 
arbustivas de densa galhada exercem importante função de eliminação de danos à saúde causados pela poluição sonora.
 Outra poluíção muito comum e sentida nas grandes cidades e nas onde ocorre queima de biomassa com a cana-
de-açúcar é a poluição do ar. Tal poluíção deve ser minimizada pela redução de emissões, porém as árvores podem exercer 
efeito de filtro de poluentes do ar que atravessa suas copas, pois é na superfície úmida das folhas que as pequenas partículas 
de poluentes ficam aderidas.
 Na Alemanha, segundo pesquisas, maciços arbóreos em parques na cidade podem filtrar até 80,25% das partículas 
que são depositadas na cidade (MILANO e DALCIN, 2000).
 Desse modo, as vantagens da presença da floresta urbana devem ser objetivos do planejamento.
 Onde queremos chegar? 
 Queremos chegar à máxima cobertura de copa possível para cada cidade planejada. Assim teremos o máximo de 
retorno da floresta urbana em proporcionar conforto, economia e equilíbrio para o ecossistema urbano.
 Custo-benefício
 Qual o custo-benefício de plantar árvores na cidade?
 Uma publicação do Serviço Florestal Norte Americano indicou que uma única árvore frondosa possui o efeito 
refrescante equivalente a 4 aparelhos de ar-condicionado ligados durante 20 horas. Outra pesquisa norte-americana obteve 
dados que possibilitaram estimar uma economia de manutenção viária de aproximadamente R$ 15,00 por metro quadrado 
de asfalto em trinta anos (SHUBERT, 1979) e (McPHERSON e SIMPSON, 2003). 
 Portanto os benefícios podem ser quantificados em valores monetários para que se possa comparar com outros 
serviços públicos. Uma árvore frondosa como uma Sibipiruna (Caesalpinia pluviosa Dc) adulta cobre uma superfície de 
aproximadamente 120 metros quadrados, transfere cerca de 400 litros de água por dia para o ar resfriando seu entorno, 
influenciando o microclima em aproximadamente o dobro da área de cobertura. O espaço viário abrange aproximadamente 
20% do tecido urbano. Quando cobrimos este sistema com copas de árvores, estamos levando esse condicionador de ar 
para toda cidade e proporcionando conforto e economia para todos em área equivalente a 40% da área da cidade.
 O laboratório de ar-condicionado da Universidade de Brasília diz “Dentro do setor residencial os aparelhos de 
refrigeração e ar condicionado, representam 33% do consumo. Uma redução de apenas 1% do consumo dos equipamentos 
de refrigeração residenciais, representaria uma economia de cerca de 30 GWh/ano. Já no setor comercial 20% do consumo 
de energia elétrica se deve aos aparelhos de ar condicionado (central e de janela). Apenas por meio desses dois setores o 
consumo de energia elétrica é de 10,17% do total do país”. (LAAR, 2007).
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 Se você pensa que alimento orgânico se resume à produção de alimentos sem agrotóxicos ou insumos artificiais, 
como inseticidas, herbicidas, fungicidas, nematicidas ou adubos químicos, saiba que existem muitos outros e importantes 
princípios envolvidos nesses alimentos.
 O alimento orgânico é fruto de um sistema diferenciado de produção e processamento, indo desde a aquisição dos 
insumos que entram na propriedade, ao manejo e à manipulação final destes produtos. Existe uma legislação específica 
abrangendo cada uma dessas etapas de produção e processamento, tanto para produtos de origem vegetal quanto animal. 
Toda essa legislação encontra-se disponível e atualizada no site do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no 
menu Agricultura Orgânica (www.agricultura.gov.br) ou diretamente no site www.prefiraorganicos.com.br. 
 Essas leis e outros conceitos visam o respeito e a preservação da saúde do homem, dos animais e do meio ambiente, 
buscando o uso sustentável de recursos naturais e socioeconômicos, respeitando a integridade cultural das comunidades 
rurais e reduzindo a dependência de energias não-renováveis. Na agricultura orgânica não se utilizam organismos 
geneticamente modificados (transgênicos), em função das grandes dúvidas acerca de sua segurança e também porque 
esses organismos não são necessários quando se pratica boa agricultura. 
 Em um estudo conduzido na Europa Central, durante 21 anos, Mäder et. al. (2002) comparou sistemas de produção 
de duas modalidades orgânicas (biodinâmico, e orgânico propriamente dito) com o sistemas convencionais. Nos sistemas 
orgânicos, as entradas de nutrientes e de energia foram reduzidas de 34 a 53%, e a de produtos fitossanitários em 97%, 
sendo que os rendimentos das culturas se reduziram 20% em média. Os solos dos sistemas orgânicos apresentaram melhor 
estruturação e maior infiltração de água, que se traduz em menos erosão, menos seca para as culturas, e menos enchentes 
a nível regional. Sob manejo orgânico, houve 30 a 40% mais micorrizas, que são fungos benéficos às plantas que colonizam 
as raízes e contribuem para a absorção de nutrientes e para a sanidade do sistema radicular. Essas melhorias explicam como 
é possível reduzir mais a entrada de nutrientes e produtos fitossanitários do que a produtividade do sistema. Em outras 
palavras, o manejo orgânico tornou os sistemas de produção menos dependentes.  Ressalte-se, que não estamos falando de 
um estudo de uma safra, mas de um grande número de propriedades e por mais de duas décadas.
 Mas nem só de agricultura vivem os orgânicos. O movimento orgânico, do qual resultam os alimentos orgânicos, 
tem sua espinha dorsal em valores éticos em relação ao planeta, à natureza, aos animais domésticos e, naturalmente, à 
humanidade. Reflexões sobre as formas de utilização dos recursos naturais e suas consequências, sobre como conciliar 
nossos interesses materiais com os limites da natureza, autoavaliações sobre o que realmente é importante e necessário 
para cada um de nós, fazem parte da atitude que sustenta a produção orgânica. O produto orgânico não se quer apenas 
um item de consumo na prateleira do supermercado, mas um conceito para orientar nossa relação com a vida. (A essas 
alturas, alguns leitores podem estar achando que tudo isso é demais. Queriam apenas o produto sem veneno. Tudo bem, os 
autores dessas linhas aceitam o comentário, mas para sermos honestos, temos de mencionar isso porque foi esse o maná 
que alimentou o movimento orgânico).
 No que se refere ao sistema de produção, essas mudanças incluem a visão do solo como organismo vivo que deve 
ser modificado o mínimo possível, usando apenas adubos orgânicos de baixa solubilidade, priorizando a reciclagem de 
nutrientes e a produção de biomassa. No controle de pragas e doenças prefere-se utilizar medidas preventivas e produtos 
naturais, preservando a biodiversidade do meio ambiente, favorecendo os inimigos naturais das pragas das plantas 
cultivadas. O cultivo de plantas adaptadas, seguindo os ciclos das estações e as características de cada região também 
é indicado como método preventivo, pois assim, naturalmente, haverá menor necessidade de proteger as plantas com 
produtos fitossanitários. E a colheita é realizada na época da maturação, sem o uso de indutores artificiais.
 Na produção animal, visa-se o respeito etológico de cada espécie, incluindo seus hábitos alimentares, e um número 
de animais por área compatível com o bem estar animal. A reprodução e o desmame são feitos de forma natural, e mutilações 
são proibidas. Mutilações, que o consumidor desconhece, são práticas como o corte da ponta do bico e a retirada de esporas 
em galináceos, o corte do rabo dos porcos, a marcação nas orelhas de porcos etc. A castração na maioria das espécies é 
proibida. O movimento orgânico sustenta a noção intuitiva de que qualquer organismo criado sob stress é mais sujeito a 
doenças e que seus produtos jamais serão tão saudáveis quanto aqueles produzidos em acordo com a sua natureza.   
 O acerto dessa noção foi recentemente evidenciado pela doença da “vaca louca”, que não atingiu um único animal 
em fazendas orgânicas em todo o mundo.
 Em relação à qualidade nutricional, os estudos mostram dados diversificados. Em tomate, por exemplo, observaram-
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em toda a cidade de Maringá-PR, na década de 90. Ainda na mesma cidade toda a área urbana teve sua fiação primária 
(alta tensão) substituída por rede compacta que possibilita o plantio de espécies de grande porte sob a rede e a diminuição 
das podas drásticas nas árvores adultas. Claro que isso teve um custo, porém foi pago pela diminuição dos custos com 
manutenção da rede e das árvores que passaram a ter menor necessidade de podas.
  Quanto às tubulações, estas podem ser implantadas além de 1,50 m de profundidade. Com essa prática será muito 
reduzida a chance de raízes atingirem e estragarem os dutos de fornecimento de água e esgotamento sanitário.
  Para a gestão da arborização existente em uma cidade é preciso ter bom senso de que transformações estruturais 
de grande monta, como a mudança de redes subterrâneas podem ser feitas, porém não devem inviabilizar projetos e 
arborizações de curto e médio prazo. Assim, deve-se conhecer cada local e suas restrições para ter sucesso na arborização.
  É necessário educar no sentido da transformação do comportamento da sociedade para que mitos sobre arborização 
viária possam ser vencidos e a população possa estar mais integrada com os melhores ideais urbanísticos, pois afinal o 
urbano bem cuidado, sadio e de alta qualidade é o lugar de uma comunidade ambientalmente educada e participativa, a 
verdadeira cidade.

  Condicionantes do Planejamento

  Chama-se planejamento o nome dado para a atividade formal de identificar atores sociais e meios em processos e 
tempo necessários ao alcance de objetivos pré-definidos. 
  É a produção de um documento escrito, o plano, contendo respostas a questões como o que?, onde?, quando?, 
como? e quem?. O planejamento trata de ações futuras, definidas, identificadas e com os atores nomeados no plano 
(MILANO, 1987).
  Segundo Milano e Dalcin (2000), existe uma pré-condição fundamental a um planejamento adequado, 
independentemente do setor a que se esteja aplicando o processo, deve-se ter claramente identificados e definidos os 
objetivos que se pretendem alcançar, se possível, com a identificação de metas qualitativas e quantitativas. Acima de tudo, 
deve-se ter claro que o plano não se encerra nele próprio, mas que é, apenas e tão somente, o mecanismo utilizado para 
o alcance de objetivos superiores. Embora pareça óbvia, essa é uma questão relevante, principalmente quando é comum 
a contratação de serviços técnicos especializados para a elaboração de “planos”. Nesse sentido, ainda, não é supérfluo 
recomendar que os processos de planejamento sejam conduzidos prioritariamente pelos próprios executores, mesmo que 
com alguma consultoria externa.  Isto se deve ao maior conhecimento estrutural e conjuntural e comprometimento com a 
questão do planejamento, a arborização do município.
  O processo de planejamento é dinâmico. Isso significa que necessita ser constantemente atualizado para poder 
incluir as constantes mudanças das áreas urbanas. Portanto, envolve a sistemática avaliação e análise dos resultados para 
otimização dos objetivos formalizados.
  Mudanças nos sistemas de transportes, comunicação, segurança e transmissão e distribuição de energia podem 
destinar um maior ou menor espaço para arborização e novas tecnologias podem aparecer modificando todo o cenário.
  Processos conjunturais ligados à dinâmica do poder nas administrações públicas podem implicar em trocas nas 
ações e atores, nem sempre de maneira favorável. Um exemplo disso é o fato de que as administrações públicas estão 
sofrendo um forte processo de desmobilização do serviço público em várias áreas, entre as quais a arborização urbana. É 
importantíssimo que o planejamento da arborização seja dinâmico para acompanhar esse processo no sentido amplo, ou 
seja, entre muitos aspectos, em caso de terceirização de serviços, definir e exigir índices de eficiência e eficácia mínimos, 
assegurar aos terceirizados acesso às informações e capacitação necessárias, assim como atingir o necessário patamar de 
qualificação para poder monitorar e fiscalizar os processos em curso.
  Sem um plano a seguir, o processo de arborização e manejo da floresta urbana seguirá procedimentos empíricos.  
  Com a ausência de metas e procedimentos de monitoramento e avaliação não será possível obter os benefícios das 
árvores no ecossistema urbano. Assim, deve-se ter em mente que o planejamento será um processo longo e contínuo para 
atingir objetivo pré-identificado. 
  Mesmo cidades com florestas urbanas planejadas necessitam passar por avaliações e quando necessário, atualizações 
do plano estabelecido por meio de replanejamento. 
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Interrelações do Tema Bacia Hidrográfica com a 
Educação Básica

Valéria M. Freixêdas – Engenheira Florestal pela ESALQ/Universidade de São Paulo, Mestre em Ecologia e Educadora 
Ambiental

 Fez-se aqui um grande desafio, o de falar em poucas páginas sobre bacias hidrográficas no contexto escolar. 
Nos muitos caminhos que se delinearam para escrita deste texto, não só função da grande quantidade de informações 
disponíveis hoje, mas também pela abrangência deste tema e pela diversidade de ideias que ele nos provoca, escolhi o 
mesmo procedimento adotado no encontro que tivemos, o de fazer perguntas e apresentar pontos polêmicos, visando 
provocar perguntas e reflexões.
 Neste sentido, como uma primeira pergunta básica, temos: afinal, o que é mesmo bacia hidrográfica? Vale a pena 
relembrar que toda vez que atravessamos um morro ou uma elevação qualquer do relevo, estamos passando por algum 
divisor de águas, aquelas partes altas conhecidas como “espigões”, que repartem a água da chuva, que será levada para 
uma bacia com suas vizinhas ao lado. Da mesma forma, toda vez que passamos por um vale, estamos cruzando um corpo 
d´água (rio, córrego, lagoa) ou no mínimo um canal de drenagem, que leva a água do divisor para as partes mais baixas da 
bacia. 
 Assim, bacia hidrográfica, que é sempre limitada pelos seus divisores de águas, pode ser definida como a área de 
influência sobre um determinado ponto (normalmente a foz de um rio, ou seja, o local onde um rio desagua em outro 
de maior porte ou no próprio mar), de onde é possível avaliar todas as alterações de qualidade e quantidade da água 
provocadas pelo uso da terra realizado nesta região. 
 Mas qual seria a importância de se envolver os estudantes com o tema das bacias hidrográficas? A saúde das grandes 
bacias hidrográficas, como a do Rio Piracicaba, por exemplo, depende da conservação das pequenas bacias que abrangem 
a área de seus afluentes, como nascentes, riachos, córregos e ribeirões. As pequenas bacias hidrográficas, chamadas de 
microbacias são áreas bastante sensíveis em relação ao uso do solo e às variações climáticas, e por este motivo vem sendo 
reconhecido o seu importante papel na proteção do solo, da água e da biodiversidade. 
 Por ser justamente nas microbacias onde as pessoas se localizam (moram, vivem, trabalham, estudam), o envolvimento 
das escolas e de toda a sociedade neste movimento é uma das formas mais efetivas de conservação não só da água, mas  
também da biodiversidade e da sociodiversidade, com um resultado direto na qualidade de vida de cada um.
 E como fazer para que a abordagem deste tema não fique tão teórica e maçante? Dentre as diversas possibilidades, 
destaco o sentimento de pertencimento, o estímulo ao desvendamento das políticas que nos envolvem e a reflexão sobre 
nossas próprias práticas.
 Estamos sempre dirigindo, passeando, tomando banho, lendo, utilizando ou ocupando um espaço de alguma 
microbacia, mas na maior parte das vezes, isso não faz parte do nosso conhecimento ou pensamento, menos ainda das 
nossas preocupações. Mas, de forma geral, tendemos a cuidar mais (às vezes, apenas) daquilo que gostamos e o sentimento 
de pertencimento “significa que precisamos nos sentir como pertencentes a tal lugar e ao mesmo tempo sentir que esse tal 
lugar nos pertence, e que assim acreditamos que podemos interferir e, mais do que tudo, que vale a pena interferir na rotina 
e nos rumos desse tal lugar (...)”. 
 Na medida em que o grupo se sente ator da ação em curso, o que for sendo construído de forma participativa 
desenvolverá a co-responsabilidade, pertencendo os resultados a todos desse grupo, pois conterá um pouco de cada um” .
 Que lugar é esse? Como ele é? O que existe nele? Seriam boas perguntas para iniciar uma primeira localização 
e contextualização das nossas ações. Uma das formas interessantes de criar oportunidades das pessoas conhecerem e 
gostarem mais do lugar onde se encontram é saber a história deste lugar e a relação entre ela e a histórico de cada um. 
Como e por que minha família veio para cá? Que histórias deste lugar contam meus pais, avós e outras pessoas que 
viveram por aqui? Existem documentos que falam sobre isso? Outras perguntas sobre esse córrego e sua relação com 
as áreas do entorno seriam: onde este rio se inicia? Para onde vai? Por onde passa? Onde eu fico em relação a esta área 
(minha casa, escola, trabalho)? É poluído ou limpo? Qual o tamanho que ele tem? Suas águas são usadas por alguém? De 
que forma? Tem ainda vegetação nativa? Que plantas e animais habitam suas águas e arredores? A água que eu uso no 
cotidiano tem relação com este rio? Como os bairros e cidades por onde passa se relacionam com ele? Como este lugar 
era no passado? Qual a diferença de como ele era e de como está hoje? Por que isso aconteceu? De que forma se operou 
esta transformação? Quem esteve envolvido? Na construção de um plano, projeto ou programa de ação, mais perguntas se 
fazem: Que categorias de usuários compartilham este espaço? Como queremos que este lugar seja? Como queremos viver 
aqui? 
 Estas e incontáveis outras perguntas dão excelentes argumentos de estudo por parte de praticamente todas as 
disciplinas, seja matemática, geografia, biologia, química, português, ou tantas outras. Vale destacar que se não temos a 
oportunidade de levar as pessoas ao local físico, por conta da falta de ônibus, de tempo, de um clima adequado, podemos 
e devemos recriar este outro ambiente no local onde estamos agora, seja a sala, o pátio, o auditório, onde for. Sobretudo 

se maiores teores de flavonóides nos orgânicos (Mitchel et al, 2007). Outros estudos mostraram maiores teores de vitamina 
C e enxofre e menores índices de nitrato para orgânicos (Williams, 2002; Siderer et al, 2005). Rossetto (2009) concluiu que, 
para brócolis, os vegetais orgânicos concentram maiores teores de ácido ascórbico e açúcares solúveis totais e são mais 
resistentes ao tratamento térmico com relação aos produzidos pela agricultura convencional. Com relação à composição 
centesimal, poucos dados são encontrados na literatura.
 Quanto às preocupações referentes às relações humanas, por exemplo, entre empregadores e empregados, as 
normas internacionais incorporam os preceitos da Declaração Internacional dos Direitos Humanos e da Organização 
Internacional do Trabalho. Mas nem tudo são maravilhas. Uma das críticas mais citadas é o alto preço dos produtos 
orgânicos quando comparados com os tradicionais, sendo por isso, acessíveis apenas à classe de maior poder aquisitivo da 
população. Essa crítica procede, quando esses preços são os “trabalhados” nos supermercados. No entanto, nas feiras de 
produtores orgânicos e outras vias de comercialização direta, os preços praticados seguem os do mercado local. Se o leitor 
quer consumir orgânicos e encontra esse problema, uma sugestão é procurar por vias alternativas de compra. Há muita 
informação na internet. 
 Outro fato é que quando os preços e a produtividade entre orgânicos e convencionais são comparados, não se leva 
em conta o custo da extração e depauperamento dos solos da agricultura convencional e nem do alto aporte de insumos 
externos que na maioria das vezes vêm de recursos não renováveis. Se fosse possível mensurar o preço para se formar um 
solo fértil ou um combustível fóssil, os preços dos alimentos convencionais seriam bem mais altos.
 Vale comentar também que mesmo se tratando de produtos naturais, o manejo inadequado e o uso indiscriminado 
podem ter consequências negativas, também poluindo os recursos naturais. Por isso, fazer agricultura orgânica exige mais 
do que princípios, exige também conhecimento agronômico e técnica.
 Resumem-se assim, alguns princípios e objetivos, preocupações e desafios dos alimentos orgânicos que nem sempre 
são facilmente visíveis e nem sempre são praticados por todos, mas são os alicerces dos alimentos orgânicos. O alimento 
orgânico pode ser desde apenas um alimento produzido sem agrotóxicos a uma filosofia de vida. Deixamos para cada um 
de nós o convite a reflexão sobre que tipo de alimento se quer produzir e consumir.
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podemos e devemos recriar e reinventar a relação das pessoas com este lugar, com performances, desenhos, mapas, filmes 
ou outros recursos, mas sempre com imaginação e criatividade. 
 Aliás, são muitos os autores que dizem que a imaginação, a criatividade e a espontaneidade são o melhor antídoto 
para a apatia, descrença, falta de perspectiva, descompromisso, solidão, tristeza, mas, sobretudo para a pobreza simbólica, 
imposta cotidianamente pelos nossos meios de comunicação, onde todos tem que assistir, pensar, vestir e viver as mesmas 
coisas. Não podemos esquecer que muitas das nossas crianças e jovens ouvem, desde que nasceram que o mundo está 
acabando ou que vai acabar. Portanto, caso não seja através do sonho, como estes jovens poderão se envolver em uma 
causa que já estava perdida antes mesmo deles existirem?
 Com tudo isso, estamos falando de pertencimento, de encantamento, da dimensão do sagrado. Sonhos, crenças e 
mitos são o que nos movem. Já a abordagem catastrófica imobiliza as pessoas. O que posso eu, sozinho, fazer contra tudo 
isso? Mas se eu sonho, eu posso! Se sonhamos juntos e juntos nos acercamos do por quê a realidade assim se fez, podemos 
mudar esta mesma realidade, cobrando o papel dos órgãos públicos, cobrando a implantação de políticas públicas que 
permitam a materialização dos sonhos coletivo de uma vida melhor.
 Porque existe uma relação inseparável entre sociedade, cultura e natureza podemos, na busca da construção destes 
sonhos, aprender com as muitas culturas que existem ou já existiram no mundo e inventaram jeitos muito diferentes de 
cuidar de seus lugares. Estas culturas todas e seus conhecimentos, a sociodiversidade, vem desaparecendo juntamente 
com a biodiversidade do nosso planeta, justamente pela imposição de um padrão único de vida, de pensamento e de 
desenvolvimento (veja as referências de BRANDÃO, UNGER e WOORTMANN). 
 Loureiro provoca ainda uma reflexão sobre nossas próprias práticas, seja em projetos, disciplinas ou intervenções, 
que muitas vezes, mesmo quando pretendemos que sejam inovadoras, acabam por retomar aspectos conservadores, 
questionados há muito na área da educação. Isso quando pregamos a superioridade do saber científico sobre o popular 
e apresentamos ao grupo ações focadas apenas na responsabilidade do indivíduo, sem referência à responsabilidade das 
corporações, perdendo de vista as relações entre diferentes grupos com poderes distintos, sejam políticos ou econômicos. 
 Neste sentido, Ailton Krenak, liderança indígena, nos alerta que “se as pessoas não despertarem para a verdadeira 
importância que é o espírito da água, não a água como um bem apropriável, a gente vai só tratar de água engarrafada, 
e a perspectiva dessa discussão não pode ser de água engarrafada. Nem de reservatório potencial, como vivem falando: 
‘Temos tantos bilhões de litros para consumir em tanto tempo’ (...) e não tenho dúvida que quem mobilizou os organismos 
internacionais para declarar o ano da água doce foram os engarrafadores de água – as mesmas corporações que já vinham 
mordendo de maneira aleatória este recurso natural, incorporando-o como estoque, como propriedade”.
 Vandana Shiva também complementa dizendo que “a destruição de reservas de água e de bacias florestais e 
aquíferos é uma forma de terrorismo [terrorismo corporativo]. Negar às populações pobres acesso à água, ao privatizar sua 
distribuição ou poluir nascentes e rios, também é terrorismo. (...) Democracia não é apenas um ritual eleitoral, mas o poder 
para as pessoas moldarem seu destino, determinarem como seus recursos naturais são possuídos e utilizados, como sua 
sede é saciada, como sua comida é produzida e distribuída e que sistema de saúde e educação elas tem”.
 Por fim, vale tocar em um último tema que se tornou um bordão da atualidade: as pessoas, principalmente do 
segmento popular, e sobretudo as crianças e jovens, têm que ser conscientizados. Freire, no entanto, nos lembra que 
ninguém pode conscientizar ninguém, porque a consciência não é uma caixa vazia que possa ser preenchida de conteúdos 
e comunicados externos. A conscientização como é proposta pelos meios de comunicação, faz parte justamente de uma 
concepção de educação que reflete uma estrutura de poder que nega o diálogo, com o objetivo tornar as pessoas mais 
adaptadas ao mundo, mais passivas a esta realidade que se apresenta aos jovens e crianças de hoje, controlada pelas 
corporações e suas ações terroristas.
 Assim, contextualizando nossas ações e alimentando o sentimento de pertencimento, revisando nossas práticas e 
descondicionando o nosso olhar quanto às políticas vigentes, podemos tornar o estudo das bacias hidrográficas em uma 
vivência de encantamento, descoberta e recriação do local onde vivemos, tanto ambiental quanto socialmente.
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3. Resumo das Aulas

Nesta seção são apresentados os resumos das aulas que ocorreram no curso. 
Como atividade à distância, os cursistas elaboraram para cada tema, um plano de aula a ser aplicado na escola. A intenção 
desta atividade foi exercitar nos cursistas a capacidade de relacionar os conteúdos do curso às suas disciplinas e ao contexto 
escolar onde atuam. São apresentados planos de aula para cada tema do curso. Além disso, sugerimos leituras, sites e vídeos 
que aprofundam os temas aqui apresentados.
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Resíduos Sólidos
Celise Oliveira Romanini, Elizabeth Silveira Nunes Salles – Núcleo de Educação Ambiental da  Secretaria de 

Defesa de Meio Ambiente de Piracicaba; Ana Maria de Meira – Programa USP Recicla/Agência USP de Inovação

  Introdução:
 
 Está em “moda” a palavra reciclagem, sustentabilidade, consumo 
responsável entre outros. Mas nem sempre dispomos a pensar como tudo isso 
começou, e porque depende de simples atitude de cada um de nós para alcançar 
mudanças globais.
 A frase “pensar globalmente, agir localmente” (agenda 21), dispõe muito 
bem as ações interiores de cada ser humano sempre visando a melhoria de 
qualidade de vida para todos.
 A aula de resíduos apresentada aos professores, propôs visualizar como 
simples mudanças de hábitos no dia a dia podem contribuir para a melhoria 
ambiental. Procurando instrumentalizar os cursistas a fim de auxiliar os projetos 
a serem desenvolvidos nas escolas.

  Objetivos:

 - Instrumentalizar os professores por meio do conhecimento histórico do 
lixo, situação dos resíduos no município para embasar os programas e projetos a 
serem desenvolvidos no contexto escolar;
 - Ampliar o conhecimento sobre as ações práticas e em andamento do 
município a fim de auxiliar no processo de divulgação do descarte correto dos 
resíduos;
 - Propor parâmetros de argumentação quanto aos mitos sobre reciclagem.

  Metodologia:
 O encontro foi desenvolvido pela SEDEMA e pelo Programa USP Recicla, enfatizando os seguintes 
pontos:
 a - O lixo no contexto histórico;
 b - O gerenciamento dos resíduos sólidos no município de Piracicaba e as ações que estão sendo 
desenvolvidas para sua minimização;
 c - Os três Rs: redução do consumo e desperdício, reutilização e reciclagem dos materiais;
 d - Possibilidades de ações que podem ser desenvolvidas nas escolas para o gerenciamento adequado 
dos resíduos e para refletir sobre consumo, consumismo e qualidade de vida.
 Foram utilizados recursos audiovisuais com imagens locais relacionando os problemas socioambientais 
as ações cotidianas. Foi apresentado ainda o filme: A História das Coisas, traduzido pelo Instituto de 
Permacultura, que discute as implicações do consumismo na degradação ambiental e as influências do modo de 
produção e da mídia para estimular tal consumo.
  
  Conclusão da aula:

- Reforçar junto a comunidade escolar a importância do ser e não do ter; 
- Incentivar práticas socioambientais mais coerentes;
- Estimular a implantação de programas de minimização de resíduos nas escolas; 
- Refletir mais sobre as reais necessidades de consumo e sobre o que realmente nos traz felicidade.

O Programa USP Recicla da 
Universidade de São Paulo tem a 
missão de contribuir para a construção 
de sociedades sustentáveis por meio 
de ações  voltadas ao gerenciamento 
integrado de resíduos e educação 
ambiental.
Contato:  recicla@esalq.usp.br
(19) 3429-4051

O NEA – Núcleo de Educação 
Ambiental da Secretaria de Defesa 
do Meio Ambiente de Piracicaba, 
desenvolve ações voltadas a 
conservação, educação ambiental, 
resíduos sólidos e arborização 
urbana.
Contato: neasedema@gmail.com
(19) 3413-5381

  Planos de Aula

  Professor: Luiz Antônio Ferreira

  Escola: Monsenhor Jerônymo Gallo

1- Título: Óleo e água se misturam? 
2- Objetivo: Promover reflexões sobre a utilização do óleo em nosso cotidiano e as possíveis formas de reciclagem desse 
produto. Entender como o uso em excesso pode prejudicar a saúde. 
3- Duração: 6 aulas de 50 minutos cada.
4- Materiais: Becker (250 ml), colher de madeira, guardanapo ou papel toalha, óleo de frituras, detergente. Observação: 
O aluno deve trazer o óleo. 
5- Descrição da atividade:
Gerais: A hidrosfera como fonte de materiais úteis para o ser humano, acidez e alcalinidade das águas naturais: conceito de 
arrehnius. A biosfera como fonte de materiais úteis para o ser humano.
Específicos: Composição das águas naturais, dissociação iônica e ionização, soluções, concentração de soluções, processos 
de separação de misturas, ligações intermoleculares, hidrólise, saponificação, formação de cadeias carbônicas, funções 
orgânicas(função éster, função ácido, função álcool), escala de pH, transformações ácido - base no controle do pH de soluções 
aquosas. Biodiesel: materiais e substâncias utilizados no sistema produtivo, usos sociais, matriz energética e implantação.
Grupos de quatro alunos
1- Atividade experimental:
 1- Colocar água da torneira até cerca de 2/3 do béquer. 
 2- Adicionar uma pequena quantidade de óleo (5 gotas).
 Observar o que acontece e anotar.
 3- Adicionar 5 gotas de detergente, agitar a solução, anotar o que acontece.
Observação: O Professor pode fazer o experimento (demonstração) caso não tragam óleo.
2- Atividades de pesquisa:
Pesquisa na internet (Sala ambiente de informática da escola- SAI) sobre:
 1- Produção de sabão e biodiesel com óleo de fritura.
 2- Funções orgânicas, características e nomenclatura: Álcool, ácido, éster. Glicerina.
 3- Como o “excesso” de óleo prejudica a saúde?
 Pesquisa e resposta aos exercícios do caderno do aluno (material da SEEESP):
1- Ligações intermoleculares da água. 
2- Concentração de soluções.
3- Composição das águas naturais e usos da água doce/qualidade requerida (páginas 3a7 do caderno 2).
4- Entendendo a escala de pH (páginas 8 a 13 do caderno 2).
5- Funções orgânicas (caderno 3)
6- Avaliação: Descrever sobre os usos do óleo, como deve ser usado e como deve ser descartado de modo que não 
prejudique o ambiente em que vivemos. Descrever como é o processo de produção de sabão e biodiesel.
7- Conclusões: - O que foi observado no experimento quanto:
a) à passagem da luz pelo óleo?
b) à reação do detergente?
- Quais os nomes dos processos químicos utilizados na produção de sabão? 
- A água do experimento é potável? É pura? 
- Como poderia separar o óleo da água? 
- Por que devemos evitar alto consumo de óleo? Que tipo de óleo é utilizado em  casa? Óleo de soja? Girassol? Milho? 
Outro? Qual? Quantos litros são usados por mês? Utiliza azeite de oliva? Como é descartado o óleo?
- Existe coleta de óleo no bairro do aluno? 
- O óleo pode atingir o lençol freático? Como a água subterrânea pode ser contaminada? Como o óleo prejudica o meio nas 
águas superficiais?
- O que podemos fazer com o resíduo gerado nesse experimento?
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Conama. 
 Além de pilhas, existem vários outros materiais que contém substâncias venenosas, que deveriam ter um destino 
certo.  Exemplos: tintas; baterias; lâmpadas fluorescentes.
 São vários tipos de lixo: hospitalar, industrial, agrícola, urbano, público, químico, radioativo, entulho, terminais, 
rodoviários, ferroviários. Por isso, a classificação do lixo é tão importante para que cada resíduo tenha um tratamento 
diferenciado. Por exemplo, no lixo domestico, encontram-se os resíduos que podem ser reaproveitados, mas o lixo radioativo 
é muito perigoso e deve ser armazenado em lugares próprios. Cada um dos tipos de lixo possui propriedades físicas e 
químicas diferentes. 

2º Aula 
 Por meio de estudos das propriedades do lixo é possível separar os materiais e encaminhá-los de maneira 
ambientalmente mais adequada. As formas de encaminhamento e disposição mais utilizadas são:
 Aterro sanitário: É projetado para reduzir bastante o lixo sobre o meio ambiente. O lixo é reduzido ao menor 
volume possível e coberto periodicamente com uma camada fina de terra. O local é isolado e impermeabilizado, para não 
contaminar águas superficiais e subterrâneas.
 Aterro controlado: É um intermediário entre o lixão a céu aberto e o aterro sanitário. Não trata o chorume, não é 
a solução ideal para o destino do lixo, podem em curto prazo e com investimento baixo, reduzir a agressão ambiental. A 
escolha do aterro deve ser cuidadosa, para diminuir o risco da contaminação de mananciais de água.  
 Compostagem: É um dos métodos mais antigos e consistem na decomposição natural de resíduos de origem 
orgânica em reservatórios instalados nas chamadas usinas de compostagem. O material orgânico e transformado em húmus 
que pode ser usado como adubo, para a compostagem também existe o processo de separação do lixo.
 Reciclagem: Consiste em utilizar metais, vidros, plásticos e papéis que já foram descartados como manufatura de 
novos materiais.

 3º Aula 
Verificar as vantagens e desvantagens dos processos de disposição do lixo.

  Professor: Renata Fedatto

  Escola: Catharina Casale Padovani

1- Titulo: Resíduos
2- Objetivo da Aula: Conhecer os principais conceitos de transformação das substâncias, discutir o consumo de 
mercadorias e o destino deles ao lixo, e como isso influencia nos aspectos socioeconômicos e ambientais, e tentar despertar 
a consciência da preservação ambiental.
3- Duração: quatro aulas.
4- Materiais: Filme e apresentação de slides
5- Descrição da atividade:  A aula vai ser iniciada com o filme curta-metragem “Ilha das Flores”, e depois falar sobre 
o lixo urbano, coleta seletiva, e algumas soluções para os problemas dos resíduos. 
Conteúdos: Os conteúdos que podem ser relacionados com os resíduos são:
Introdução à Química; 
Transformação dos materiais (Propriedade química e física); 
Elementos químicos; 
Sustâncias puras.
Estratégias: Aulas expositivas dialogadas, pesquisas, filme (Metragem Ilha das Flores), visita a um lixão e experimento 
(Usar material alternativo nas aulas práticas, como por exemplo, garrafa PET, copo de requeijão, suco de repolho roxo, 
substituindo pelo convencional. 
1º Aula:   
- Lixo
 Passar o filme “Ilha das Flores”. O filme mostra a diferença socioeconômica entre as pessoas, o mundo capitalista 
em que vivemos, todo o lixo urbano que as pessoas produzem vai para um lugar chamado Ilha das Flores, no qual esse lixo 
é disputado entre homens e alguns porcos que lá vivem. 
 Observando o filme, podemos analisar o lixo que não serve para alguns seres humanos e reaproveitados por outros.  
Nas grandes cidades, dados estatísticos indicam que 95 % da massa total dos lixos urbanos têm potencial significativo de 
reaproveitamento, que nos leva à conclusão de que apenas 5% do resíduo urbano, é de fato, lixo.  
 O lixo também serve como um indicador muito curioso de desenvolvimento de uma nação, ou seja, quanto mais 
desenvolvido o país estiver, significa que as pessoas estão mais consumistas e, por consequência maior é a produção de lixo.
 Produção diária per capita de alguns países.

 Na metade do século, a composição do lixo era apenas de matéria orgânica. Com a tecnologia, surgiram plásticos, 
isopores, telefones celulares, entre outros. Em 1986, havia no planeta 1,3 milhão de celulares espalhados. Estima-se que 
atualmente, existam 680 milhões de linhas. Todos consumindo baterias altamente tóxicas para a saúde. No Brasil tem 10 
milhões de celulares, e 70% do lixo brasileiro é jogado a céu aberto e as consequências para o solo, água e ar? 
 E, por isso, a química é tão importante para o meio ambiente, graças a ela, pode examinar a presença dos elementos 
químicos nas substâncias poluentes, por exemplo, a análise é feita em usinas de compostagem de lixo e pode detectar 
elementos com metais pesado, que é altamente venenoso para o solo e os lençóis freáticos. Um exemplo disso, é a pilha 
que é altamente tóxica e prejudicial ao meio ambiente. É a partir dessa identificação que se estabelecem as leis como as do 

Em geral, os países mais desenvolvidos produzem 
mais lixo domiciliar per capita (quilos por dia).

EUA 3,2

Itália 1,5

Holanda 1,3

Japão 1,1

Brasil 1

Grécia 0,8

Portugal 0,6

Processo Vantagens Desvantagens

Aterro Sanitário Evita o contato humano direto com 
o lixo;
Diminui o risco de contaminação 
das águas subterrâneas, quando 
executado certo; controla a 
proliferação de animais;
pode aproveitar áreas 
topograficamente inutilizadas.

 Não reaproveita matérias 
para reciclagem quando não 
é procedido de coleta seletiva; 
contamina o meio ambiente pelo 
chorume quando não é conduzido 
adequadamente; inutiliza grandes 
áreas físicas; aumenta, geralmente, 
o custo com transporte devido a 
necessidade de distância de áreas 
urbanas.

Incineração Reduz consideravelmente o volume 
do lixo; produz material estéril, que 
evita a contaminação por agentes 
patogênicos.

Tem custo operacional muito 
elevado;
Apresenta problemas operacionais;
Pode contaminar o ar com gases 
poluentes, se não usar sistemas de 
filtros apropriados;
Não aproveita materiais para 
reciclagem quando não é precedido 
de coleta seletiva. 

Compostagem Produz adubo orgânico;
reduz o número de agentes 
patogênicos;
implica obrigatoriamente a 
separação inicial de materiais 
que podem ser reciclados; reduz o 
volume de lixo

Pode emitir gases mau cheirosos, 
se não for bem controlada. 
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4º Aula
 Quais as soluções para o problema do lixo?
 Buscar alternativas para problemas do lixo é umas das principais preocupações para a ciência, o principal problema 
do lixo é devido o aumento do consumismo, mudanças de alguns hábitos da população brasileira, podem diminuir a 
quantidade de lixo produzido pela população.
 A mídia usa todos os recursos de marketing para transformar qualquer bem de consumo em necessidade. Hoje, 
a principal finalidade das embalagens é estimular o consumo, em vez de proteger os produtos. Tudo isso contribui para a 
geração de supérfluos.
 Algumas alternativas:
Prefira bens mais duráveis, com mais qualidade e menos quantidade; Reaproveitar os materiais que seriam descartados; 
Reciclagem.
Use na vida os 4’Rs: Reduzir; Reutilizar; Reciclar e Repensar
Estimule os alunos a analisarem os resíduos gerados em casa, sua composição e quantidade. Discuta na aula o que é 
essencial, o que é supérfluo,o que poderia ser reduzido, reutilizado  ou reciclado.
6- Forma de avaliação: Questões propostas; seminário e participação dos alunos. 
7- Conclusão: A sensibilização dos alunos em relação a essas questões deverá ser expandida para suas casas e comunidades.

Solos
Antonio C. de Azevedo e Lilian Duarte - Programa Solo na Escola ESALQ/Universidade de São Paulo

 Foram apresentados alguns conceitos básicos sobre solos e foram realizadas duas demonstrações. Segue abaixo a 
descrição:
 1. Impacto da Gota de Chuva no Solo
 Objetivos da Atividade e possibilidades de discussão: Demonstrar como 
o impacto das gotas de chuva sobre o solo contribui de forma significativa para o 
processo erosivo, ressaltando a importância da cobertura do solo e da mata ciliar 
na prevenção da erosão do solo.
 É possível estabelecer relações dessa temática com as bacias 
hidrográficas, ressaltando a importância da cobertura do solo e da mata ciliar no 
processo erosivo. Através da observação do material de solo desprendido, pode-
se também comentar sobre o assoreamento dos rios e a perda da fertilidade 
do solo. Neste último caso, vale lembrar que nos solos agrícolas, a camada 
superficial é aquela onde se aplicam os fertilizantes e biocidas.
 No contexto agrícola, estas substâncias são introduzidas com intenção 
de melhoria da produtividade das plantas, mas em ambientes aquáticos, como 
rios e lagos, promovem a eutrofização, bastante negativa para estes ecossistemas. Também vale lembrar que é nesta camada 
superficial que se concentra a matéria orgânica, importantíssima para a manutenção da produtividade dos solos tropicais, 
e que, uma vez perdida, pode levar vários séculos para ser recuperada.
 Tempo: 15 a 35 minutos.
 Materiais necessários:  2 bandejas de plástico ou recipientes similares; Solo; Grama viva; Garrafa PET; Cartolina 
branca.
 Montagem:  Preencher uma das bandejas com solo, deixando-o sem cobertura alguma. A outra bandeja deve ser 
preenchida com grama viva. Encher a garrafa PET com água. 
 Realização: Posicionar a garrafa PET com o bocal para baixo e abrir levemente a tampa fazendo com que um fluxo 
de água seja formado, simulando as gotas de chuva.
 Envolver os recipientes (bandejas) com a cartolina branca de forma a facilitar a visualização do desprendimento de 
partículas no solo exposto, o que não acontece no solo coberto com a grama.

 2. O Solo como um “filtro”
 Objetivos da Atividade e possibilidades de discussão: Promover o entendimento acerca da função do solo como um 
filtro na retenção de partículas e substâncias, inclusive poluentes. Esta demonstração permite discutir como o solo pode 
reter partículas sólidas que, de outro modo, atingiriam os reservatórios subterrâneos de água, prejudicando sua qualidade. 
Dependendo da plateia, pode ser apresentado também o conceito de CTC do solo, e discutida sua capacidade de reter não 
apenas partículas sólidas, mas também moléculas com carga, particularmente aquelas com carga positiva. Desta maneira, o 
solo funciona como um filtro físico e químico, uma barreira de proteção para a água subterrânea. Obviamente esta barreira 
possui seus limites que, quando ultrapassados, geram a contaminação dos lençóis de água subterrâneos.
 Tempo: 15 a 30 minutos
 Planejamento e Realização:
 Materiais necessários: 1 recipiente grande de preferência sucata. Ex.: galão de água de 5 a 10 litros; Solo e cascalho; 
1 coletor de água ex: garrafa pet cortada, Becker. 1 garrafa vazia. 1 pedaço pequeno de tela (pode ser um tecido, como gaze 
farmacêutica)  
 Montagem: Cortar o fundo do recipiente grande; Colocar o pedaço de tela no bocal do recipiente; Preencher com 
solo e cascalho em camadas; Colocar o recipiente (com o bocal para baixo) sobre o coletor de água; Na garrafa vazia colocar 
solo e água e agitar bem, de modo a obter uma solução “barrenta”.
 Realização
 Despejar a água “barrenta” sobre o solo;
 Observar o tempo, o volume e a turbidez da água que chega ao coletor;

O Programa Solo na Escola visa 
despertar no aluno  a importância do 
solo, estimula  a interação com o solo 
e o desenvolvimento de práticas de 
conservação.

Contato: (19) 3417-2100
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1) O ponto de partida será a leitura do texto “Solo - Sem ele, o mundo seria uma selva de pedra”, do site Educação (http://
educacao.uol.com.br/ciencias/ult1686u71.jhtm). E também com outras literaturas pertinentes ao tema.
2) Posteriormente, o professor deverá abordar com seus alunos se eles conhecem algum outro tipo de solo. A partir desse 
levantamento, verificar hipóteses das diferenças entre os mesmos. 
3) O professor providenciará alguns tipos de solo, colocando-os separadamente sobre a folha de sulfite. O objetivo é que 
os alunos observem, com o auxílio da lupa, a textura, a quantidade de água ou a retenção, a cor, que sintam o cheiro etc. 
4) Pode-se realizar diversos procedimentos com os diferentes tipos de solo. Por exemplo: plantar feijão ou outra semente e 
verificar se há diferença de crescimento. Vale lembrar que as outras variáveis devem ser iguais para todos (iluminação, local, 
quantidade de água etc.), modificando-se apenas o solo. 
6- Forma de avaliação: Cada aluno deverá escrever sobre o que aprendeu.
7- Conclusão: Entender como são os diferentes tipos de solo e sua importância. 
Sugestões: Juntamente com o professor de Matemática, pode-se elaborar gráficos a fim de organizar os dados coletados 
(crescimento, por exemplo) em diferentes solos.  Outra sugestão é realizar uma produção plástica juntamente com o 
professor de Arte, utilizando a areia e a argila, entre outros. O professor poderá ainda aprofundar o assunto, solicitando uma 
pesquisa sobre a produção de vidro para que os alunos descubram a matéria-prima utilizada. 
Visitar o site da “Sociedade Brasileira de Ciência do Solo” (http://sbcs.org.br/por/) e o Programa de Ensino de solos ESALQ/
USP.

  Planos de aula

  Professor: Luiz Antônio Ferreira.

  Escola: Monsenhor Jerônymo Gallo

1- Título: O Solo filtra a água? 
2- Objetivo: Promover reflexões sobre a utilização da água em nosso cotidiano e o papel de cada um no uso racional 
deste bem de consumo. Reproduzir em pequena escala no laboratório os processos envolvidos no tratamento de água e 
discutir questões ligadas ao uso da água tratada e o ciclo da água. Entender como é o processo de filtração da água pelo 
solo. Preparar para aprofundar conhecimentos de soluções e concentração de soluções, pH e indicadores ácido/base.
3- Duração: 2 aulas de 50 minutos cada.
4- Materiais utilizados: Garrafa plástica (500 ml), colher de plástico, tesoura, pedra, areia, carvão, terra, , recipiente de 
vidro (béquer 250 ml), guardanapo ou papel toalha, hidróxido de sódio (NaOH), sulfato de alumínio (Al 2(SO4)3).
5- Descrição da atividade: Grupos de quatro alunos; cada grupo deve trazer seu material.
Procedimentos: 
1-Coloque água da torneira até cerca de 2/3 do béquer. 
2-Adicione uma pequena quantidade de terra (só para a água ficar turva).
3-Adicione uma colher rasa de soda cáustica (NaOH) e agite a solução cuidadosamente com a colher. Lave a colher e 
enxugue com um pedaço de papel. 
4-Adicione 2 colheres rasas de sulfato de alumínio. Agite com a colher.
5-Deixe em repouso em torno de 10 minutos. Anote suas observações.
6-Filtre a solução.
(Para preparar o filtro, corte a garrafa ao meio e inverta a parte superior, encaixando-a na base. Faça um pequeno orifício na 
tampa da garrafa (com uma agulha ou outro objeto pontiagudo), preencha com terra, pedra, areia e carvão).
6- Conclusões:
-O que você observou no experimento?
-Qual o nome dos processos químicos utilizados no experimento? 
-A água do experimento é potável? É pura? 
-O que é necessário fazer para tornar a água potável? 
-Por que devemos evitar o desperdício de água? Dê algumas sugestões para evitar o desperdício. 
-Quando você toma um banho gelado, você gasta energia? 
-Desperdiçar água aumenta a emissão de CO2 na atmosfera? Como?
-Qual a função do sulfato de alumínio? Ele é utilizado hoje no sistema de tratamento de água da nossa cidade? Por quê?
-O que é lençol freático? Como a água subterrânea pode ser contaminada?
-Pesquise sobre o aquífero guarani.
- Pesquise o que pode ser feito com os resíduos gerados nessa atividade.

  Professor: Maurício Puiti Brasil

  Escola: Olívia Bianco

1- Título: Importância do Solo
2- Objetivos
1) Perceber a importância do solo para a sobrevivência dos diferentes seres vivos; 
2) Realizar um experimento científico e elaborar hipóteses no decorrer do processo; 
3) Reconhecer os diferentes tipos de solo, relacionando-os ao desenvolvimento de determinadas culturas. 
3- Duração: Aproximadamente quatro aulas
4- Materiais 
 Folhas de sulfite branca reutilizada ou outro papel de cor clara; 
 Solos arenoso, argiloso, humífero, etc.; 
5- Descrição da atividade:
O solo é a camada mais superficial da crosta terrestre. Ele foi se formando através da ação de agentes do meio, como por 
exemplo, sol, chuva, calor etc., que assim transformaram as rochas em terra. 
Há diferentes tipos de solos, entre eles o arenoso, argiloso, etc.
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Cristiano Pastor, atua como educador 
ambiental nas áreas de resíduos 
sólidos, conservação de bacias 
hidrográficas, construções de baixo 
impacto ambiental e temáticas 
voltadas a sustentabilidade 
socioambiental.
Contato: menozum@hotmail.com

7- Conclusão:
O efeito estufa ocorre por eventos naturais do planeta, entretanto vem sendo sofrendo muitas intervenções antrópicas que 
causam distúrbios na temperatura do planeta e conseqüentemente alterações nos ecossistemas.
Textos de apoio:
Dossiê do aquecimento global (fonte: Revista Atualidades – Vestibular);
Química atmosférica (fonte: Revista Química Nova na Escola).

  Professores: Angélica de Oliveira Silva e Ana Paula do Carmo 

  Escola: Eduir Benedicto Scarppari

1- Título: Banheiro Seco Uma alternativa ecológica.
2- Objetivo: Potencializar conhecimentos dos alunos sobre a existência de recursos que possam ser usados para 
implementar, tecnologia sustentável por meio do banheiro seco. Apresentar formas de otimização dos recursos, com a 
compostagem para tratar esses resíduos e transformá-los em adubo para uso em jardins.
3- Duração: Aproximadamente um mês, nesse período algumas disciplinas poderão trabalhar juntas.
4- Material usado: Papel de rascunho ou reciclado, em princípio, para esboçar o projeto do banheiro, e posteriormente 
o projeto final, além de fazer um informativo na aula de ciências, material para medição (matemática), cartolina para a 
confecção da linha do tempo(história) e revistas velhas para retirar figuras e ilustrar.
5- Descrição da atividade: Durante meio bimestre os professores de matemática, ciências, história e arte, poderão 
trabalhar juntos para desenvolverem com alunos, a conscientização dos problemas ambientais causados por todos, e uma 
possível solução e ou amenização do problema.
      Será feito, nesse período, pela professora de ciências, uma coleta dos conhecimentos prévios dos alunos sobre o 
banheiro seco: se já ouviram falar, se já viram algum, ou sabe qual sua função para o meio ambiente. Em seguida será 
proposta uma pesquisa sobre esse assunto, desenvolvida com atividades pertinentes, para que esse conhecimento seja 
levado para as aulas envolvidas nesse projeto.
 Paralelamente. o professor de história desenvolverá com os alunos uma linha  do tempo sobre o meio ambiente, 
utilizando também os conhecimentos prévios e pesquisas para buscar informações históricas sobre o meio ambiente  20 
anos atrás, como está nos dias atuais e, assim, poder projetar  a situação daqui a 20 anos com duas correntes: a preocupação 
do homem  com o meio ambiente e a mudança de sua atitude ou se o homem continuar pensando que a natureza é algo que 
não faz parte de si, ou seja, tratada como “objeto” . Esse trabalho será exposto numa cartolina com ilustrações. A professora 
de arte trabalhará melhor essa parte com os alunos.
      Para finalizar, nas aulas de matemática, o professor fará um projeto do banheiro seco, os alunos poderão se reunir 
em grupos de quatro ou no máximo cinco pessoas para realizar esse projeto. O professor deverá mostrar pelo menos dois 
exemplos diferentes de construção de banheiro seco, para que os alunos depois de terem estudado sobre o assunto e melhor 
analisado, tenham  condições de fazer a escolha que mais acharem interessante e sensata.
6- Forma de Avaliação: Será feita continuamente, durante todo o desenvolvimento dos trabalhos, realizados pelos 
alunos em sala de aula. Caberá ao professor ser um bom observador e saber a importância do produto final.
7- Conclusão: Sensibilização e análise crítica dos estudantes sobre a importância do banheiro seco.

Tecnologias Sustentáveis
Cristiano Pastor – Biólogo e Educador Ambiental

 Foi apresentada uma sala onde estava organizada a estrutura de uma 
casa, seus cômodos e conteúdos (coletor de água de chuva, de lavanderia, banco 
feito de garrafas PET, reservatórios para pilhas, lixos devidamente separados, 
hortas em vasos, exposição de livros, folder e pedras) para os professores 
observavarem e, foi feita a leitura de um conto do livro Pegada
Ecológica e Sustentabilidade Humana de Genebaldo Freire Dias, editora Gaia. 
Estamos como estamos porque somos como somos?
 Essa leitura se iniciou para uma reflexão sobre as ações humanas no 
ecossistema e suas Consequências em função da sociedade consumista.
 A questão que norteou as discussões entre os participantes foi: Onde se 
faz a educação?
 Foi feita uma discussão entre os professores, enfatizando a temática do meio ambiente para o dia a dia, discutindo 
questões sobre a água, energia, resíduos e alimentação, bem como os três Rs (Reciclar, Reduzir e Reutilizar).
 Enfatizando também,  que dentro da escola deve-se observar o espaço educador para trabalhar a conscientização 
comunitária e, também, termos atitudes correta para preservação do meio ambiente.

  Planos de aula

  Professor: Eunice Fraga Torrezan

  Escola: Manoel Dias de Almeida

1- Título: Efeito estufa / aquecimento global
2- Objetivos: 
aReconhecer o significado de termos como “aquecimento global” e efeito estufa; 
aReconhecer vários problemas ambientais gerados pelas atividades humanas;
aDiscutir soluções para os problemas ambientais;
aContribuir para mudanças de atitudes individuais.
3- Duração: três aulas.
4- Materiais utilizados: caixa grande de sapatos;  tesoura; placa de vidro; dois copos com água; termômetro; tinta preta;  
fita para vedação;
5- Descrição da atividade: Formar grupos de quatro alunos para elaborar a prática:
a) pinte a caixa por dentro e por fora com tinta preta;
b) coloque um dos copos com água dentro da caixa, verifique a temperatura da água e registre;
c) tampe a caixa com a placa de vidro e vede com a fita;
d) coloque a caixa na luz do sol e o segundo copo também, verifique a temperatura da água e registre;
e) após 20 minutos abra a caixa e verifique a temperatura da água do dois copos e registre;
f) compare as duas medidas de temperatura.
Conforme a caixa é iluminada a luz atravessa o vidro, é absorvida e re-irradiada na forma de calor. O ar se aquece e não 
pode sair da caixa por causa do vidro, aumentando, assim, a temperatura interna da caixa.
Por esse motivo, a água do copo que está dentro da caixa fica “mais quente” do que a água do copo que está fora.
6- Forma de avaliação: 
1) Fazer uma analogia entre a prática, o efeito estufa e aquecimento global;
2) Quais as evidências irrefutáveis do aquecimento do planeta além das medições?
3) Por que a emissão de CO2 provoca o aumento da temperatura?
4) Qual o principal agente da emissão de CO2? 
5) Que outros fatores podem provocar o aumento da concentração de efeito estufa?
6) As atividades humanas também provocam aquecimento global? De que forma?
7) Quais atitudes individuais e políticas podem ser tomadas para reduzir o problema?
8) Organizar o mural com notícias de jornal e revistas que retratem o problema

Repensando os Processos de Educação Ambiental no Ensino Básico Repensando os Processos de Educação Ambiental no Ensino Básico



47 48

Apresentar as Consequências da falta de arborização.
6ª Aula: Visita a FECUMA – Fundação Educacional a Cultural do Meio Ambiente Elvira Guarda Mascarim, localizada no km 
170 SP 304 Piracicaba/São Pedro, onde os alunos assistiram uma palestra e um vídeo como também a visita ao viveiro de 
mudas.
7ª Aula: Atividade para casa, uma pequena pesquisa com a participação da família.
Pesquisa em anexo. – Anexo II.
8ª Aula :Responder novamente o questionário para que depois o próprio aluno compare suas respostas nos dois questionários. 
E quantificar a pesquisa junto à família.
9ª Aula: Plantio de uma ou mais árvores na Escola e seu entorno se houver espaço e doação de mudas para os que quiserem 
plantar em frente a sua residência.
10ª Aula: Avaliação
6- Formas de avaliação: Será através de um questionário e do envolvimento dos alunos..
7- Conclusão: Analisando os questionários, criaremos uma conclusão conjunta em sala de aula.
 Anexo I
Questionário sobre Arborização Urbana
Nome __________________________________________________Série ___  nº ____
Em sua opinião:
1- Qual a área que faz mais calor em uma cidade?
(    )    Centro da cidade   (      )    Bairro com  bastante arborização
(    )    Bairro com pouca arborização
2- Assinale se alguma dessas doenças tem relação com a falta de arborização, pode assinalar mais de uma, caso seja esta 
sua opinião.
(    )  AVC  (derrame cerebral)    (    )  Enfarto
(    )  Asma   (    ) Câncer de pulmão
(    ) Câncer de pele   (    ) Pneumonia
(    ) Obesidade infantil   (    ) Nenhuma
3- A falta de arborização pode acarretar (aumentar) gastos tais como:
Assinale Verdadeiro (V)  ou Falso (F).
(    ) Na saúde pública    (    ) Na manutenção das ruas
(   ) No consumo de energia elétrica  
(   ) Não tem nada a ver a quantidade de árvores plantadas com as questões acima.
4- Assinalem Verdadeiro (V)  ou Falso (F).
(    )  A umidade do ar está relacionada à quantidade de árvores plantadas.
(    )  Locais onde se concentram as construções de prédios formam ilhas de calor, o calor é mais intenso que em outros locais.
(    )  No verão não aumenta o consumo de energia
(    )   A existência de árvore não tem nada a ver com a qualidade do ar que respiramos.
5- Quanto tempo você calcula que uma árvore de grande porte leva para se desenvolver?
(    ) 2 anos   (    ) 5 anos
(    ) 10 anos   (    ) 30 anos
 Anexo II.
1 – Existe árvore em frente a sua residência?  (    ) Sim  (    ) Não.
Se sua resposta for sim: Quem Plantou? 
Se sua resposta for não:
Você e sua família aceitariam plantar uma?
(    )Sim? Por quê?
(    )Não? Por quê?
Quais as vantagens de ter uma árvore em frente a sua casa? 
E as desvantagens?

Arborização Urbana 
Demóstenes Ferreira da Silva Filho - docente do 

Departamento de Ciências Florestais da ESALQ/USP 

 O encontro buscou trazer reflexões, informações e elementos para a 
compreensão da importância da arborização urbana para a qualidade de vida. 
Foram demonstrados slides e gráficos abordando:
- Podas inadequadas de árvores;
- Árvores em locais inadequados;
- Relação obesidade infantil e falta de áreas de lazer;
- Arborização como benefício social;
- Comparativos do reflexo de calor em áreas com arborização e sem arborização 
e a relação direta da umidade do ar, consumo de energia elétrica, acúmulo de 
calor, ilhas de calor onde se concentram construções de edifícios;
- Relação econômica entre locais arborizados, dilatação do asfalto e custo de 
manutenção;
- Gráficos com variação das intensidades de chuva e existência de áreas 
arborizadas;
- Doenças de pele e sua relação com calor;
- Saúde e condições do ar aumentando os casos de AVC, Enfarto, BCP, Asma e CA de pulmão.
 Também foi abordada a questão da Legislação vigente e a falta da mesma no que se refere a:
- Importância de Políticas Públicas voltadas ao plantio de árvores;
- O conceito de Política Urbana;
- Interesses privados que visam o benefício financeiro;
- Gestão Pública voltada para soluções de curto prazo;
- Política Pública do Estado e empresas de eletrificação (CESP, Eletropaulo) e a divulgação de cartilhas cuja mensagem 
principal é a árvore se adequando à cidade;

Conclusão da aula.
- Precisamos conhecer mais as leis;
- Melhorar os instrumentos legais;
- Ver a cidade como um ecossistema;
- Políticas Públicas voltadas para o plantio de árvores;
- Perceber que não existem árvores inadequadas.

  Planos de aulas

  Professor: Helena Christofoleti 

  Escola: Luiz Gonzaga de Campos Toledo

1- Título: Colonização Portuguesa – Madeira 1º Produto de Extração
2- Objetivo: Tratar o Desmatamento focando o início com a extração de pau-brasil e articular com arborização urbana.
3- Duração: 10 Aulas. Podendo ser desenvolvidas em conjunto com outra disciplinas.
4- Materiais: - Transporte - Utensílios para plantio (cavadeira, tubo de PVC para drenagem, tutor e mudas). - Doação de 
mudas através do Viveiro Municipal.
5- Descrição da atividade:
1ª Aula: Questionário sobre arborização urbana para que a classe responda, o mesmo será arquivado para trabalho posterior, 
iniciar expondo à classe o tema a ser trabalhado. 
2ª Aula: Texto – Colonização portuguesa e a instalação de feitorias para extração de Pau-brasil.
3ª Aula:Exibição do vídeo “BBC- Superinteressante” volume 2 - Florestas.
4ª Aula: Reportagem Tetos verdes – Revista National Geographic Maio 2009 – ano 10 – nº 110 pág.68, trabalhar a 
importância da arborização urbana.
5ª Aula: Arborização urbana e sua relação com qualidade de vida da população.

O Laboratório de Silvicultura 
Urbana, se  encontra no 
Departamento de Ciências 
Florestais da ESALQ/USP e tem o 
objetivo de realizar estudos que 
contribuam para formulação de 
políticas públicas para melhoria da 
qualidade de vida urbana por meio 
da ampliação do conhecimento 
acerca dos benefícios propiciados 
pelas florestas urbanas.
Contato: (19) 2105 - 8649
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Agricultura Orgânica
Grupo Amaranthus – ESALQ/USP

Bianca Collin  Leopoldo, Felipe Almeida Biguzzi e Denis Rodrigues Marto

  Objetivo

 Apresentação sobre o sistema de produção orgânico, o que inclui, as 
técnicas de produção, a legislação vigente e a ideologia que direciona esse 
sistema.

  Metodologia

 Tratou-se de uma apresentação realizada pelos integrantes do Grupo de 
Estágio de Agricultura Orgânica da Esalq. Foram utilizados, além da apresentação 
em Power Point, uma cartilha publicada e distribuída pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e os vídeos “O mundo segundo a Monsanto” e uma reportagem do programa de 
televisão Globo Repórter sobre a Fazenda Orgânica Malunga. Foi reservado tempo para discussões no final da apresentação, 
mas esse tempo acabou sendo desnecessário já que as dúvidas e discussões foram realizadas calorosamente durante a 
apresentação. Também houve um trabalho introdutório disponibilizado alguns dias antes da palestra.

  Temas abordados

 O trabalho introdutório focalizou a história da agricultura desde o surgimento dos insumos industrializados, o que 
acabou dividindo a forma de fazer agricultura em orgânica e convencional. Mais recentemente, essa divisão recebeu o 
nome de agroecologia e inclui as diversas vertentes da agricultura orgânica (Orgânica, Biologica ou Natural, Biodinâmica, 
Permacultura e outras). Recentemente, também, entraram em vigência as primeiras leis e normatizações para agricultura 
orgânica que, atualmente, encontra-se em ascendência.
 A apresentação foi dividida em tópicos: 
 Definição agroecologica da agricultura orgânica
 Agricultura orgânica é o sistema de manejo sustentável da unidade de produção com enfoque sistêmico que 
privilegia a preservação ambiental, a agrobiodiversidade, os ciclos biogeoquímicos e a qualidade de vida humana. 
 A agricultura orgânica aplica os conhecimentos da ecologia no manejo da unidade de produção, baseada numa 
visão holística da unidade de produção. Isto significa que o todo é mais do que os diferentes elementos que o compõem. 
Na agricultura orgânica, a unidade de produção é tratada como um organismo integrado com a flora e a fauna. Portanto, é 
muito mais do que uma troca de insumos químicos por insumos orgânicos/biológicos/ecológicos. Assim o manejo orgânico 
privilegia o uso eficiente dos recursos naturais não renováveis, aliado ao melhor aproveitamento dos recursos naturais 
renováveis e dos processos biológicos, à manutenção da biodiversidade, à preservação ambiental, ao desenvolvimento 
econômico, bem como, à qualidade de vida humana.
 A agricultura orgânica fundamenta-se em princípios agroecológicos e de conservação de recursos naturais. 
 O primeiro, e principal deles, é o do respeito à natureza. O agricultor deve ter em mente que a dependência de recursos 
não renováveis e as próprias limitações da natureza devem ser reconhecidas, sendo a ciclagem de resíduos orgânicos de 
grande importância no processo. 
 O segundo princípio é o da diversificação de culturas que propicia uma maior abundância e diversidade de inimigos 
naturais, estes tendem a ser polífagos e se beneficiam da existência de maior número de hospedeiros e presas alternativas 
em ambientes heterogêneos. A diversificação espacial, por sua vez, permite estabelecer barreiras físicas que dificultam a 
migração de insetos e alteram seus mecanismos de orientação, como no caso de espécies vegetais aromáticas e de porte 
elevado. A biodiversidade é, por conseguinte, um elemento-chave da tão desejada sustentabilidade. 
 O terceiro princípio básico muito importante da agricultura orgânica é o de que o solo é um organismo vivo. Desse 
modo o manejo do solo privilegia práticas que garantam um fornecimento constante de matéria orgânica, através do uso 
de adubos verdes, cobertura morta e aplicação de composto orgânico que são práticas indispensáveis para estimular os 
componentes vivos e favorecer os processos biológicos fundamentais para a construção da fertilidade do solo no sentido 

  Professor: Nádia F. Rossi

  Escola: João Conceição

1- Título: Espaço urbano, floresta urbana. Uma questão de informação e educação. 
2-  Objetivos
Reconhecer que atualmente a população é essencialmente urbana e tecnológica; Avaliar calçadas e fachadas com garagem 
do bairro onde o aluno mora; Quantificar as árvores existentes no bairro onde o aluno mora. Identificar fontes de poluíção 
de gases. Rever os processos de transformações físicas e químicas na combustão de diversos combustíveis; Estudar o ciclo do 
gás carbônico e a participação efetiva da árvore; Discutir sobre a viabilidade socioeconômica e ecológica no reflorestamento 
urbano; Incentivar discussões sobre a importância do plantio de árvores nas calcadas, praças e parques.
3- Duração: 6 aulas
4- Materiais: Material didático informativo. Visitas no entorno da unidade escolar. Relatório. Informática.
5- Descrição da atividade:
O aluno receberá informações do desenvolvimento e crescimento das cidades com valores comparativos de que desde 
1992 algumas cidades brasileiras continham 70% do total da população. Isso porque, a partir de 1960, a taxa média de 
crescimento foi cerca de 4% ao ano e segue em crescimento acelerado por nascimento e migração.
Com a aquisição dessas informações, o aluno poderá ser estimulado com discussões sobre os hábitos urbanos tais, como: 
forma de lazer, locomoção, negócios, escola, família, vizinhos, comunidade entre outros, e as pertinentes ligações das ações 
humanas com a poluíção ambiental.
O levantamento desses dados assume a importância pelo o fato de ser o espaço urbano o local de grandes transformações 
em relação meio ambiente natural, de floresta nativa, bem como, a participação no desequilíbrio ambiental.
6- Forma de avaliação: A avaliação será contínua pela participação, desempenho, relatório e seminário em grupo. 
7- Conclusão: As atividades práticas como observar, diagnosticar e desenvolver relatórios sobre as atuais situações das 
casas, calçadas, quantidades de árvores, indústrias entre outras informações do bairro onde o aluno mora, proporcionarão 
uma visão abrangente e palpável sobre os problemas ambientais e criarão a conscientização e percepção no desenvolvimento 
de ações.
Interligar a macroesfera com conhecimentos na área de ciências da natureza (química) será relevante no sentido de saber 
a importância da árvore no processo de transformação, ciclo natural de CO2, excesso de gases poluentes, efeito estufa e 
finalmente incentivar ações de arborização urbana.  
Qualquer ação que vise conhecer o meio e proteger o meio ambiente urbano, representa uma autêntica forma de educação 
ambiental.

O Grupo Amaranthus foi criado 
em 1981 e atua com pesquisas, 
experimentação agrícola e 
extensão rural visando difundir a 
agricultura orgânica.

C o n t a t o s : ( 1 9 ) 3 4 2 9 - 4 0 5 3 
amaranthus@esalq.usp.br
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  Planos de aulas

  Professora Nádia F. Rossi

  Escola: Luiz Gonzaga de Campos Toledo

1. Título: Agricultura orgânica doméstica
2. Objetivos: Conhecer a agricultura orgânica e o solo como organismo vivo. Conhecer processos de separação, 
armazenamento de materiais e produção de compostagem. Noções fisiológicas de plantas e condimentos que estão 
na alimentação do brasileiro. Incentivo na produção de hortas em pequenos espaços (canteiros e vasos) com ervas 
condimentares, medicinais e hortaliças.
3. Duração: Seis aulas, e extras para acompanhamento da compostagem.
4. Materiais: Espaço físico na escola. Material didático informativo; Vasos plásticos, adubos de compostagem e sementes 
de plantas.
5. Descrição da atividade: Inicialmente, para o levantamento das concepções prévias dos alunos, será aplicado um 
questionário avaliativo junto aos estudantes, contendo questões abertas para abordar assuntos sobre o meio ambiente, 
educação ambiental, agrotóxicos, agricultura orgânica, tipos de condimentos, ervas e hortaliças utilizada em suas casas, 
entre outros. A atividade estará voltada para informar os alunos sobre conceitos da agricultura orgânica e sua importância 
por apresentar um espaço que pode trazer benefícios para quem consome, tais como economia e meio ambiente. Divulgar 
o método de compostagem de produtos orgânicos domésticos em pequena escala. Para isso, todos participarão de coleta 
e produção da compostagem em uma pequena área da escola destinada à horta. Produzir e orientar os alunos de como 
utilizar o composto orgânico em jardins, hortas e vasos em suas residências e na escola. Plantar sementes em vasos para 
que possam cultivar e consumir em suas residências.
6. Forma de avaliação: A avaliação será contínua pela participação e desempenho. 

  Professor: Gisele Maria Oriani e Sandra Aparecida Fedrizzi

  Escola: João Conceição

1 - Título: Implantação de uma horta orgânica na escola.
2 - Objetivo: Cultivar uma horta orgânica, independente do tamanho e da variedade de alimentos plantados, é sempre 
bom. Bom para a saúde e o bem-estar da família, que irá ingerir alimentos mais saudáveis ,  livres de agrotóxicos, e também 
para o meio ambiente, que deixará de receber produtos químicos e ter seus recursos naturais, como solo e água, explorados 
de forma insustentável. Fazer uma horta aumenta o seu contato com a natureza e economiza nas feiras e supermercados. 
É preciso ficar atento e tomar alguns cuidados na hora de montar a sua horta. Elas podem ser feitas em todos os tipos de 
casa e apartamentos, só precisam ser adaptadas ao espaço e aos recursos disponíveis.
3 – Duração: Um semestre por turma.
4 – Materiais: Ferramentas de jardinagem, local, adubo.
5 - Descrição da atividade: Antes de iniciar sua horta, fique atento aos seguintes fatores:
Clima – ele é determinante na adaptação de certas culturas e deve ser levado em consideração na seleção de variedades. 
As diferenças entre estações, quanto à temperatura e volume de chuva devem ser verificados, servindo como base para um 
calendário de épocas de plantio.
Solo - muita atenção ao tipo e cuidado do solo. O solo é considerado um organismo vivo, que interage com a vegetação em 
todas as fases de seu ciclo de vida. Devem ser analisados em seus aspectos físico (textura e estrutura), químico (nutrientes) 
e biológico (organismos vivos existentes no solo).
Local – o lugar da instalação da horta tem de ser de fácil acesso, maior insolação possível, água disponível em quantidade 
e próxima ao local. Não devem ser usados terrenos encharcados. Os canteiros devem ser feitos na direção norte-sul, ou 
voltados para o norte para aproveitar melhor o sol. No local da horta não é aconselhável a entrada de galinhas, cachorros 
ou coelhos.
Espécies – escolha com cuidado o tipo de vegetal que você irá plantar. Cada espécie precisa de um tipo de tratamento e 
possui um ciclo de crescimento próprio. Informe-se na hora de comprar as mudas e sementes e verifique se aquele tipo irá 
se adequar à sua horta.
Se você dispõe de um espaço um pouco maior, pode plantar as espécies diretamente na terra, em um canteiro. Você pode 
cultivar os mesmo alimentos indicados para os vasos, além de outros, que precisam de mais espaço.
Passo a passo: 1. Revolver o solo com enxada ou pá, deixando a terra bem solta e fofa; 2. Misturar o composto orgânico; 

mais amplo. 
 O quarto e último princípio é o da independência dos sistemas de produção em relação a insumos agroindustriais 
adquiridos, altamente dependentes de energia fóssil que oneram os custos e comprometem a sustentabilidade. 
 Definição legal da agricultura orgânica
 Definida pela Lei n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003, art. 1º: “Considera-se sistema orgânico de produção 
agropecuária todo aquele em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e 
socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade 
econômica e ecológica, a maximização dos benefícios sociais, a minimização da dependência de energia não-renovável, 
empregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais 
sintéticos, a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase do 
processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente.”, 
além das instruções normativas e regulamentações:  Instrução Normativa nº 19, de 28 de maio 2009; Instrução Normativa 
Conjunta nº 18, de 28 de mai. 2009; Decreto nº 6.913, de 23 de julho 2009; Instrução Normativa nº 54, de 22 de outubro 
2008; Instrução Normativa nº 64, de 18 de dezembro 2008; Instrução Normativa n° 016, de 11 de junho de 2004; Decreto 
nº 6.323, de 27 de dezembro 2007.
 Certificação
 Iniciou-se pela necessidade de garantia de origem e procedimentos, frutos do distanciamento entre os produtores 
e consumidores. Atualmente existem 3 formas legais de reconhecimento de um produto orgânico: A primeira é através da 
fiscalização de empresas privadas. A segunda, através da certificação participativa onde um grupo de produtores se (auto) 
fiscalizam, através de auditorias feitas entre e pelos próprios produtores com aval de uma empresa certificadora privada 
que fiscaliza apenas alguns produtores do grupo escolhidos aleatoreamente e, estando tudo em ordem, todos recebem o 
selo orgânico. A terceira forma é através do venda direta, onde o produtor será fiscalizado pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento e pelo próprio consumidor, já que a venda deve ser, obrigatoriamente direta para o consumidor. 
Nesse caso o produtor deve permitir a visita dos seus clientes em sua propriedade sempre que for o desejo do cliente.
 Produção vegetal e animal
 Na agricultura orgânica, os processos biológicos substituem os insumos tecnológicos. Por exemplo, as práticas 
monoculturais apoiadas no uso intensivo de fertilizantes sintéticos e agrotóxicos da agricultura convencional são substituídas 
na agricultura orgânica pela a rotação de culturas diversificada das culturas, uso de bordaduras, consórcios, adubação verde, 
compostagem, biofertilizantes e outros. 
 Na produção animal, a maior parte da alimentação deve ser orgânica, além de atender a diversas normas que focam 
o bem estar animal proibindo mutilações, hormônios, confinamento excessivo entre outras.
 Quando existem desequilíbrios tanto na produção vegetal como animal, recorre-se a produtos naturais ou a 
homeopatia para reverter esse quadro, mas reequilibrar o sistema, deve ser o principal foco do produtor.
Insumos e recursos da agricultura orgânica 
 Todos os insumos permitidos estão relacionados na legislação. Algumas certificadoras são ainda mais exigentes. 
De maneira geral, esses insumos se resumem aos pós de rocha com baixa solubilidade e produtos baseados em extratos 
vegetais, além de composto orgânico e biofertilizantes.
 Filosofia 
 Discutiu-se sobre a importância da herança cultural, da valorização da sabedoria acumulada nos hábitos dos povos 
de cada região. Sobre os centros de origem das plantas e a época e região onde as plantas cultivadas atualmente devem ser 
lavradas, respeitando assim as forças e o equilíbrio da natureza.
 Os objetivos de se produzir também foram questionados, já que por questões econômicas, muito alimento é 
desperdiçado e pessoas continuam sentindo fome pelo mundo.
 Organismos geneticamente modificados pelo homem.
 Foi demonstrado que não existe realmente necessidade desse tipo de tecnologia quando se faz agricultura 
sustentável, e que quem ganha com isso são as empresas multinacionais, sem falar nos riscos ainda pouco conhecidos da 
utilização desses alimentos e de alguns danos já constatados de contaminação de centros de origem de algumas plantas 
cultivadas, que é a principal fonte de manutenção e variabilidade genética, como é caso do milho no México.
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3. Deixar o canteiro 20 centímetros acima do nível do terreno; 4. A largura do canteiro deve ser de no máximo 1,20 m; 5. 
Marcar os espaçamentos (exemplo: os pés de alface devem ficar a dois palmos um do outro); 6. Posicionar as mudas de 
maneira intercalada, em forma de triângulo, para evitar a erosão; 7. Misturar as sementes com areia e espalhar com a mão 
sobre o canteiro de maneira mais uniforme possível; 8. Regar pelo menos uma vez ao dia. Em regiões quentes, duas vezes 
ao dia até as mudas emergirem. Regar nas horas frescas, de preferência pela manhã.
Dicas:
. Monte a sua horta orgânica em uma área sem muito movimento. Se você tiver animais, coloque uma cerca de bambu, 
madeira ou outro material para que eles não entrem.  Escolha um lugar que receba muito sol. Se você mora em uma região 
seca, é preciso ter uma fonte de água próxima.
. Limpe a área que será plantada. Você precisa tirar as ervas, o capim, as plantas velhas e as pedras.
Aproveite esses resíduos naturais para produzir seu próprio adubo natural.
. Are a terra quando tiver limpado o terreno. Use enxada ou arado para remover bem. A terra deve estar úmida para ser 
arada.
. Coloque o composto orgânico na terra para que ela seja mais fértil e as frutas, verduras e legumes cresçam facilmente. 
Espalhe uma camada de 4 cm de adubo e misture bem com a terra da superfície.
. Para plantar, faça um desenho da sua horta. Informe-se sobre como cresce cada fruta, verdura e legume que você pretende 
plantar, como eles devem ser agrupados e qual é a distância necessária entre eles para um bom crescimento.
. Faça sulcos a cada 30 cm, que atravessem a horta inteira. Isso organizará suas frutas e verduras e permitirá que você se 
desloque sem problemas pela plantação. Coloque tijolos, pedras ou madeiras dentro desses sulcos para poder andar sem 
pisar nas plantas.
. Siga as instruções das embalagens das sementes. Informe-se sobre o crescimento e agrupe-as de acordo com as informações 
que você obteve ou as indicações de um especialista.
. Proteja a sua horta contra pragas e insetos. Remova as ervas-daninhas que crescerem entre as plantas, já que elas absorvem 
a água que a sua horta precisa para crescer.
Essas atividades na horta serão realizadas com observação diária por grupos de alunos pré determinados em sala de aula, 
na forma de rodízio.
6- Avaliação: Cada aluno comenta o que aprendeu ao longo do semestre.
7- Conclusões: O aluno deve ser incentivado a quesionar de onde vem os alimentos que eles consomem e analisar as 
vantagens de se ter uma horta.

Água
Maria Lidia Romero Meira – Gestora Ambiental e Educadora Ambiental;

Valéria M. Freixêdas – Engenheira Florestal, mestre em Ecologia e Educadora Ambiental
 
 Objetivos:     
Refletir a respeito da interligação entre pessoas, atividades, espaços e regiões por 
meio da água; Despertar o entendimento da necessidade de ações abrangentes 
para a conservação dos recursos hídricos; Estimular ações coletivas e individuais 
em prol do uso responsável e da conservação dos recursos hídricos.

 Temas abordados

 Metodologia
 Etapa 1: Bacias e Escolas – Contextualização
 Como a contextualização é fundamental para o sentimento de pertencimento, o método do SIG Humano (SIG - 
Sistema de Informações Geográficas, que mistura e apresenta mapas interrelacionados; Humano - feito com pessoas e 
não com o computador) tem a intenção de recriar e envolver os participantes nas bacias em que estamos localizados. Este 
método permite explorar inúmeros aspectos, físicos, demográficos, sociais, ambientais como o número de municípios, cidades, 
estados e países em cada uma das escalas escolhidas, existência e funcionamento de comitês e fóruns de participação, 
existência de áreas urbanas e industriais, uso e exploração de energia, etc, sempre interagindo com o conhecimento que os 
participantes trazem do local.
 Primeiramente se colocou um foco em uma bacia hipotética conservada, com suas matas e rios, para num segundo 
momento elencar alguns elementos chaves do uso do solo atual de uma bacia existente para comparar como é a situação 
vivida hoje neste determinado espaço. Depois, escolheu-se esta mesma bacia para entender a conexão de uma gota de 
água usada, por exemplo, numa escola de Saltinho, com a Bacia do Prata e seus moradores, mostrando que estamos todos 
interligados pela ação da água. A idéia foi “brincar” com a escala das bacias, mudando o rio de referência que está no 
centro da atenção e da dramatização (Pisca > Piracicaba > Tietê > Paraná > Prata > mar).
 Com o intuito de facilitar a localização dos educadores e de suas escolas nas bacias hidrográficas de referência, 
o passo seguinte foi apresentar as Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) do Estado de SP. Entrando 
em Piracicaba, mostrou-se que o município está inserido em duas UGHRIs, mas sua sede está na UGRHI PCJ – Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí, por isso um maior envolvimento da cidade com este comitê. Depois se mostrou as bacias hidrográficas que 
existem no município, mostrando que muitas delas também envolvem municípios vizinhos, já que as bacias não seguem as 
divisões geopolíticas estabelecidas, e que abrangem tanto áreas urbanas como rurais. Por fim, mostrou-se um detalhamento 
das bacias urbanas. Num momento seguinte buscou-se associar bacias urbanas, bairros e loteamentos onde se encontram 
as escolas. Deu-se destaque às divisões existentes no plano diretor da cidade, como o Zoneamento (Norte, Sul, Leste, Oeste 
e Centro) e o Abairramento, unidade administrativa que engloba bairros e loteamentos.
 Utilizando seis grandes mapas que evidenciavam as bacias hidrográficas do município de Piracicaba junto com a 
malha urbana, pediu-se que cada um dos professores localizasse sua escola, identificando a bacia a qual ela pertencia. 
Os educadores que tinham suas escolas em áreas rurais ou em outros municípios localizaram suas escolas em mapas 
menos detalhados, mas identificando, pelo menos, a direção ou região em que se encontravam. Desta forma, cada um dos 
educadores poderia sair desta intervenção sabendo o nome da bacia e tendo uma noção de sua localização. 

Centro Ecológico Flora Guimarães 
Guidotti é administrado pela 
Fundação de Estudos Agrários Luiz 
de Queiroz e difundi atividades 
voltadas a agroecologia, 
educação ambiental e tecnologias 
e baixo impacto ambiental 
promover a integração entre 
instituições de ensino e 
organizações governamentais e 
não governamentais.
Contato: (19) 9192-6515
centroecologico@fealq.org.br 

Etapa 1: Bacias e Escolas - Contextualização

SIG Humano - BH “ideal”, BH do Pisca , Uso do Solo

Escala das BHs: Pisca > Piracicaba > Tietê > Paraná > Prata > mar

UGRHI - Estado de SP, Piracicaba, Bacias Município e Bacias Urbanas

Área Urbana – Zoneamento, Abairramento e Loteamentos

Identificação das Bacias hidrográficas das Escolas 

Simulação das Escolas nas Bacias

Etapa 2: Água – Visões Diferenciadas

Leitura de textos e discussão em grupo

Relato dos Grupos 

Etapa 3: Avaliação
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  Planos de aula

  Professor: Eunice F. Torrezan
  Escola: Manoel Dias de Almeida

1- Título: Tratamento de água
2- Objetivos: Identificar as principais etapas do tratamento da água em uma cidade e identificar um dos processos 
químicos utilizados: a sedimentação química: observar, registrar e interpretar resultados de um experimento.
3- Duração: Duas aulas
Estratégias: Leitura de texto; discussão em grupos; produção de textos; aula expositiva; experimentação; interpretação de 
resultados
4- Materiais: 4 etiquetas, 2 micropipetas, 1 porta tubo de ensaio, 4 tubos de ensaio; papel para registro: reagentes(solução 
de azul de bromotimol, solução de hidróxido de cálcio e solução de sulfato de alumínio).
5- Descrição da atividade:
O tratamento completo da água proveniente de rios e lagos passam por várias etapas dependendo da fonte de grau de 
impurezas encontrados, porém temos basicamente com etapa inicial a filtração em tela (para impedir a passagem de peixes, 
galhos, etc.) seguida de uma sedimentação primária; aeração; sedimentação final; desinfecção e tratamentos adicionais 
como amolecimento da água.
Nesta atividade, estudaremos apenas um dos processos químicos utilizados: a sedimentação química.
Neste caso, adicionaremos dois reagentes a água barrenta que, ao entrarem em contato, forma um composto gelatinoso – 
Al(OH)2 hidróxido de alumínio – que atrai as partículas de impurezas presentes no meio, causando uma precipitação mais 
rápida.
Diversos reagentes podem ser utilizados para esse fenômeno. Nesta atividade utilizaremos hidróxido de cálcio – Ca(OH)2 
– e sulfato de alumínio – Al2(SO4)3
Procedimentos:
1) Prepare água barrenta em um copinho plástico
2) Enumere os tubos de ensaio usando as etiquetas e os posicione na estante
3)Coloque a água barrenta até ¼ da capacidade dos mesmos (utilize a micropipeta para isso)
4) Deixe o 1° tubo para controle e nos demais tubos, coloque a solução de Al2(SO4)3 e Ca(OH)2, de acordo com a tabela 
abaixo: 
 Tubo 2: 6 e 6 gotas
 Tubo 3: 4 e 8 gotas
 Tubo 4: 8 e 4 gotas
 Deixe o sistema em repouso e observe. Em qual tubo a água barrenta depositou melhor?
Comentário: É bom observarmos que em algumas estações de tratamento adicionam barrilha  (carbonato de sódio – 
Na2CO3) no lugar de CaO ou Ca(OH)2.
5) Descrição de algumas etapas auxiliares do tratamento químico e físico da água.
 1) Aeração: a água é lançada (na forma de spray) para o ar e agitada para retirar possíveis odores dissolvidos e 
aumentar a quantidade de oxigênio dissolvido. Esse gás (oxigênio) destrói bactérias e altera a estrutura.
Deixe o sistema em repouso e observe.
  2) Cloração: mata possíveis bactérias presentes na água. Isto faz com que, nos EUA, o número de mortes por tifóide 
ou outras doenças características do ambiente aquático caísse de 35 em cada 100000 pessoas em 1900, para 3 em cada 
100000 em 1930.
 Ela pode ser feita de várias maneiras: borbulhando o gás cloro na água ou adicionando hipoclorido de sódio – 
mesmo produto usado na água sanitária – na água ou hipoclorito de cálcio.
  Os cientistas  acreditam que a substância  pelo caráter anti-séptico da cloração é o ânion hipoclorito (CLO-)que 
estará presente na água sempre que um dos 3 processos acima mencionados  for utilizado
 3) Floração: Fluoreto (F-) em baixa concentração (até 1 ppm) é introduzido na água na forma de NaF. Sua função é 
combater as cáries do doente, osteoporose (enfraquecimento dos ossos devido à perda de cálcio pelo organismo. Doença 
muito comum entre pessoas idosas) e até endurecimento das artérias.
 Um dos maiores componentes dos ossos e dentes é a hipodroxipatita –Ca5(PO4)3OH. Devido a presença do OH-, 
esta é constantemente atacada por alimentos ácidos como refrigerantes.
O F- presente pode entrar no lugar OH- formando um estrutura [Ca5(PO4)3F]mais dura e resistente ao ataque ácido e 
consequentemente as cáries. Nas pastas de dentes, encontramos um gel a base de SnF2. Isto ocorre porque os íons F- forma 
uma estrutura iônica mais forte, devido a sua elevada concentração de carga negativa.
 4) Ozonização: Consiste em borbulhar o gás ozônio (gás tóxico e perigoso) na água. Atua no combate de bactérias, 
desinfetando a água. Esta técnica começou a ser utilizada depois que a descoberta do cloro na água  pode reagir com 
material orgânico produzido por plantas e animais em decomposição, formando substâncias nocivas à saúde (cancerígenas).
6- Avaliação: respostas orais às questões; discussões; elaboração de síntese.

 Por fim, com o auxílio de um TNT, simulou-se o rio Piracicaba com seus contornos no centro da sala, e pediu-se 
que cada educador se posicionasse em relação ao rio, representando sua escola no mapa imaginário. A ideia foi que todos 
pudessem ter uma imagem visual do município e região, em qual bacia estava envolvido, quem mais naquele grupo estava 
na mesma bacia ou em bacias vizinhas, a concentração de escolas em cada área, assim como a localização da DE em relação 
a todas as unidades escolares.  Desta forma, seria possível criar assim uma identificação espacial e visualizar outras pessoas 
e instituições com quem fazer parcerias. 
 Etapa 2: Água – Visões Diferenciadas
 Terminada a etapa da contextualização e com as pessoas divididas em grupos, passou-se à etapa de reflexão sobre 
políticas e práticas através da leitura individual de três textos curtos: “Somos Água”, de Ailton Krenak; um texto da internet 
“Cidade Australiana proíbe água engarrafada”, e um capítulo do livro “Guerras por Água: privatização, poluição e lucro”, 
de Vandana Shiva. Os três textos traziam posições e ideias bastante críticas e polêmicas com relação ao uso e às políticas 
que envolvem este tema. Por conta do tempo houve uma breve discussão entre as pessoas do grupo e depois um relato 
desta discussão. 
 Etapa 3: Avaliação
 Como forma de avaliação, pediu-se que aqueles que quisessem escrevessem uma palavra que sintetizasse como os 
educadores estavam se sentindo ao sair deste dia.  

  Planos de aula

  Professor: Luiz Antônio Ferreira 

  Escola: Monsenhor Jerônymo Gallo

1 - Título: TEM ÁGUA NO GARRAFÃO?
2 - Objetivo: Promover reflexões sobre a utilização da água envasada. 
Objetivos específicos: Entender como se desenvolve o ciclo hidrológico, bem como, demonstrar como a sociedade intervém 
neste ciclo e produz a contaminação da água subterrânea, comprometendo o abastecimento nos diversos agrupamentos 
humanos.  Desenvolver conhecimentos específicos sobre soluções, concentração de soluções, indicadores ácido/base, escala 
de pH.
3 - Duração: duas aulas de 50 minutos
4 - Materiais utilizados: Os alunos realizarão uma pesquisa na internet a fim de levantarem informações diversas 
acerca da temática. Também será realizada uma análise dos rótulos dos garrafões de água mineral comercializada na 
cidade de Piracicaba, a fim de detectar sua procedência, e levantar demais informações a respeito da composição do 
conteúdo comercializado. Os alunos poderão tabelar as informações com o propósito de comparar e de relacionar as 
informações contidas nos rótulos, com as informações averiguadas no ambiente virtual.
Equipamento: Computadores da S.A.I.  (Sala Ambiente de Informática). Software: Mozilla Firefox, Excel.
5- Descrição da atividade: dois alunos por microcomputador. Os alunos devem pesquisar sobre o aqüífero Guarani 
(países, extensão, capacidade, formas de contaminação), com a finalidade de entenderem qual é a relação do ciclo natural 
da água e a importância do lençol freático para as populações da região, e os impactos sofridos em função do uso do solo 
e das atividades econômicas desenvolvidas na região.  Com os rótulos de água mineral, os alunos serão incumbidos de 
elaborar uma tabela no  software Excel com os dados de pH e concentração dos constituintes.
6 - Forma de avaliação:
Serão utilizadas para a avaliação do projeto, as questões elaboradas para o caderno do aluno (caderno 1 da SEEESP), da 2ª 
série do ensino médio.
7- Conclusão: 
-O que você observou no experimento?
-Por que devemos evitar o desperdício de água? Dê algumas sugestões para evitar o desperdício. 
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  4. Resumo dos Projetos de
Conclusão do Curso

Como atividade de conclusão do curso, os participantes elaboraram (de forma individual ou coletiva) um projeto de intervenção 
ampla em seu contexto escolar. Os projetos buscaram relacionar os conteúdos e práticas trabalhadas durante todo curso 
com sua prática profissional.  Os mesmos serão desenvolvidos ao longo de 2010 e contarão com o acompanhamento da 
equipe que organizou o curso. Nesta seção, apresentamos um resumo de todos os projetos elaborados pelos participantes.

1.Implantação da coleta seletiva na escola
Juliana de Oliveira Tombolato
Escola Estadual “Hélio Penteado de Castro”
A escola deve preocupar-se com o contexto em que está inserida, apontando para a percepção dos alunos em relação aos 
problemas ambientais para que, desde cedo, entendam sua potência de ação para melhoria do meio onde vive. Uma dessas 
possibilidades de atuação reside na melhoria da gestão dos resíduos. A implantação de práticas de redução, reutilização 
e reciclagem dos resíduos contribuirá com a melhoria da paisagem estética, para uma vida melhor e mais saudável. Além 
do aluno poder levar essa prática para o seu dia a dia na escola e em casa. Desta forma o projeto teve como objetivos:  
sensibilizar a comunidade da E.E. Profº Hélio Penteado de Castro para reduzir o consumo e a geração de resíduos, sobre a 
importância do reaproveitamento dos materiais recicláveis e implantar a coleta seletiva na escola. O projeto será desenvolvido 
nas seguintes etapas: formação dos professores, formação de estudantes como agentes multiplicadores, adequação de 
infraestrutura, desenvolvimento de processos de educação ambiental com todos os estudantes, monitoramento e avaliação 
do processo.

2. Projeto  educação ambiental na escola
Frank de Souza Fim e Inês Helena Diehl Coleti  
Escola Estadual “Pedro de Mello”
O Projeto visa recuperar a área verde da Escola que se encontra abandonada, tentando fazer com que as árvores frutíferas 
possam produzir e levar o aluno a criar e desenvolver ações para conservar, cuidar e transformar o meio ambiente. O projeto 
foi dividido em diversas etapas. A primeira consistiu em analisar a área  do entorno da escola para estabelecer prioridades 
de  uso, como implantação de horta e também a necessidade de plantio de mais árvores. Foram definidos os alunos que 
disponibilizaram tempo no seu período contrário ao das aulas para serem os monitores das atividades extraclasse. Antes da 
construção dos canteiros e poda das árvores foram realizados debates sobre as questões ambientais, os alunos assistiram 
um documentário chamado “Uma verdade inconveniente” para aguçar a discussão. Para a elaboração dos canteiros foram 
utilizados materiais da própria escola como telhas velhas, machado, facão, enxadão, enxada, etc. O trabalho tem contribuído 
para aproximar os estudantes, da escola e das questões socioambientais, melhorando o cuidado dos mesmos com o espaço. 
Espera-se que este projeto consiga sensibilizar ainda mais os estudantes também para  uma alimentação mais saudável 
com alimentos orgânicos produzidos pelos próprios alunos, tentando, assim formar um cidadão com hábitos alimentares 
saudáveis e mais consciente em relação à preservação do meio ambiente natural do qual faz parte.

3. A Educação ambiental e o protagonismo juvenil na ação participativa de produção 
de composto orgânico para a aplicação no horto de plantas medicinais e jardins.
Angélica de Oliveira Silva e Ana Paula do Carmo 
Escola Estadual “Eduir Benedicto Scarppari” e Escola Estadual “Pedro Morais 
Cavalcanti” 
O projeto refere-se a uma proposta de educação ambiental cujo objetivo é envolver a comunidade escolar nas questões 
socioambientais, principalmente relacionadas aos resíduos sólidos e alternativas de gerenciamento por meio da prática 
da compostagem. O projeto foi apresentado aos professores, funcionários e estudantes da escola, como uma ação que 
possibilita  o tratamento de resíduos orgânicos gerados na escola, resultando em um produto que pode ser aplicado na 
própria escola e que possibilita o desvio de materiais de aterros sanitários e lixões . Foi possível implantar o projeto piloto de 
compostagem dentro do espaço da Escola “Pedro Morais Cavalcanti”, o que acarretou no envolvimento dos participantes 
proporcionando aos alunos, funcionários e professora um trabalho ambiental agregador da comunidade escolar. O composto 
produzido será matéria-prima para a produção de plantas medicinais do Horto. No decorrer do projeto, a compostagem se 
mostrou uma ferramenta estratégica e eficaz na difusão da Educação Ambiental nesta Escola. Isso foi verificado por meio 
da grande receptividade ao projeto proposto e espera-se que o trabalho seja desenvolvido de forma continua na escola.
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4.Vida Melhor
Geilza Fazanaro
Escola Estadual “Francisco Mariano da Costa”

A perda de vínculos afetivos com os espaços, da compreensão sobre o que realmente é qualidade de vida e da falta de 
sentimentos como o pertencimento têm levado a muitas situações de depredação  dos espaços coletivos como as praças 
e o próprio ambiente escolar e entorno. Esse projeto teve como objetivo resgatar vínculos afetivos dos estudantes com a 
escola, gerar o sentimento de amor e cuidado pela escola e entorno e contribuir para a melhoria da qualidade de vida da 
comunidade da escola. Para isso, foram realizadas diversas atividades, por meio de um trabalho piloto em uma das salas 
de aula da escola. Onde se buscou: apresentar a proposta de trabalho sobre qualidade de vida para os estudantes; verificar 
os interessados em atuar no projeto; realizar um diagnóstico socioambiental da escola; definir prioridades em termos 
de melhoria dos espaços; discutir com os colegas como a escola pode ser melhorada; formar agentes multiplicadores 
socioambientais na escola, por meio de leituras, debates, realização de visitas a locais como a ESALQ/USP para verificar 
espaços de lazer, de convivência e de gerenciamento de resíduos. Implementar ações de melhoria da escola, conforme 
diálogo com a direção e demais professores e estudantes. Espera-se que este projeto possa despertar primeiramente  a 
vontade de melhoria da qualidade de vida e da autoestima de cada estudante, e que isso contribua para  o aumento do 
vínculo afetivo e do cuidado com a escola e entorno.

5. Projeto de arborização do entorno da escola “Barão do Rio Branco”
Delci de Fátima da Silva
Escola Estadual “Barão do Rio Branco”

O problema da arborização urbana não é restrito apenas à cidade de Piracicaba, mas é um problema que atinge a maioria 
das cidades brasileiras, devido a falta de um planejamento ambiental . 
Piracicaba sofre muito com a falta de arborização, e pelo fato da escola estar situada na área central da cidade, mais 
precisamente na principal rua do comércio,  ela, pela própria localização, não tem uma comunidade participativa do entorno,.
Seu maior problema é a falta de arborização, e pela restauração pela qual está passando as árvores  muito grandes e antigas 
em torno do prédio foram derrubadas por precaução.
O projeto tem como objetivo principal sensibilizar os alunos da necessidade e importância da arborização urbana na cidade 
de Piracicaba. 
Tendo como público alvo a população central de Piracicaba e os alunos do 3º ano do ensino médio da escola .A meta do 
projeto é realizar a arborização do entorno da escola
Será  realizado um trabalho de sensibilização  dos alunos, pesquisa e discussão sobre arborização e os problemas relacionados 
ao meio ambiente, em seguida eles farão a pesquisa de campo nos quarteirões próximos da escola e nos seus bairros. Com 
base nesta pesquisa, entraremos em contato com os órgãos competentes para o plantio de árvores no entorno da escola.

6. Esverdeando o Cardosão
Kleyton Vinicyus Godoy
Escola Estadual “Alfredo Cardoso”

Em virtude do curso “AS QUESTÕES EDUCACIONAIS E AMBIENTAIS: DESAFIOS, PERSPECTIVAS E INTERVENÇÕES NO 
CONTEXTO ESCOLAR” da Escola Superior de Agricultura Luis de Queiróz da Universidade de São Paulo, foi proposto 
para que os professores participantes do evento elaborassem um projeto que contenha variáveis, que permeabilizem o 
processo de Educação Ambiental para ser implantado em sua unidade escolar e inicialmente na sua disciplina e na sua 
prática pedagógica, para que esse assunto floresça e ganhe uma proporção de maior destaque na concepção de seus 
alunos. Este projeto tratará da importância da existência de área verde no espaço urbano, principalmente na vida escolar 
e será desenvolvido em uma classe de 6ª Série do Ensino Fundamental II e expandido para o Ensino Médio. Será criado 
um espaço para o plantio de árvores, a observação do impacto ambiental e a análise dos seres vivos que compõem este 
pequeno ecossistema.

7. Integração escolar e discussões sobre resíduos gerados pela atividade humana
Nádia Filomena Rossi, Enio R. Sabino, Estela Cristina Lopes Mota, Maria Dijanira 
Padilha, Fábio Henrique de Castro Nascimento, Helena Cristofoleti
Escola Estadual Dr. Luiz Gonzaga 

O referido projeto surgiu da demanda de coletivizar os conhecimentos adquiridos pelos professores/ coordenadores deste 
projeto e de avivar o potencial do professor na sua capacidade de desenvolver um plano de aula, planejamento ou projeto. A 
problemática dos resíduos gerados pelas atividades humanas foi utilizada como tema e ressalta a importância da integração 
dos professores na elaboração de projetos temáticos, aplicando-se com alunos e estendendo-se à família e comunidade 
escolar. Tem como objetivo orientar os professores na elaboração de projeto interdisciplinares em práticas pedagógicas que 
envolvam questões socioambientais e discutir sobre os resíduos gerados pelas atividades humanas. As metodologias para 
o desenvolvimento desse projeto temático foram subdivididas em três etapas utilizando-se de práticas e ferramentas como: 
seminários, exibição de vídeos, canções, leituras, reflexões, discussões, dinâmicas de grupo, aplicação de questionário, relato 
de experiências individuais, exposição de painéis, visitas/estudo do meio, feira de ciências, mostra de talentos e oficinas. 
Espera-se envolver 90% dos alunos, educadores e funcionários da escola e gerar mudanças de atitudes quanto aos resíduos 
gerados no ambiente escolar, estendendo-se também ao ambiente familiar e à comunidade.

8. O desafio de formar professores para práticas educativas na perspectiva da 
sustentabilidade
Rosana Calil
Escola Estadual “Ângelo Franzin”

Os principais desafios para a sustentabilidade acabam por envolver as questões energéticas, as mudanças climáticas, o 
desperdício, a toxidade, a pobreza e a injustiça social. Evidenciar a relevância desses entraves para a sustentabilidade em 
uma comunidade escolar, como a da Escola Angelo Franzin, no município de Águas de São Pedro, é desafiador e necessário. 
Este projeto tem  a intenção de sensibilizar as pessoas dessa comunidade para a importância da adoção de um estilo de 
vida sustentável por meio da formação continuada dos professores em encontros mensais para trabalhar as seguintes 
questões: análise dos padrões decorrentes do comportamento humano que podem constituir uma ameaça à segurança do 
nosso planeta; refletir sobre o modo como, na maior parte das vezes, o desenvolvimento econômico ignora o seu impacto 
sobre o ambiente, sobre as relações sociais, sobre a justiça econômica e sobre os processos de democratização; e por último, 
refletir quais conhecimentos e competências poderão ajudar os  alunos a tomarem decisões éticas que promovam a justiça 
social, a proteção e a paz. É esperado que os professores analisem as questões de forma crítica e contextual elaborando 
seus planejamentos de maneira a garantir a articulação dos conteúdos e a elaboração crítica e reflexiva dos alunos sobre 
a temática ambiental. 

9. Projeto Jovem transformador, em busca do ambiente ideal.
Antonio Celso de Mello e Maurício Puiti Brasil
Escola Estadual “Profª Olívia Bianco” 

Referenciado no plano gestor da escola, que identifica o ambiente físico, social e cultural como fundamental na organização 
do espaço e das práticas educativas, é ressaltada a importância da manutenção e melhoria do ambiente escolar como 
estímulo ao estudo e incentivo à busca por uma melhor qualidade de vida na comunidade. A educação ambiental é uma 
das ferramentas utilizadas para que alunos entendam melhor seu ambiente e possam traçar estratégias para melhorá-lo. É 
ressaltada a importância de se aproveitar o potencial de comunicação e expressão de jovens na problemática ambiental. O 
projeto tem por objetivo promover a formação de um grupo de alunos para a realização de ações de intervenção na escola, 
visando a melhoria da qualidade de seu ambiente físico, cultural, social e ecológico/natural. Dentre as ações previstas, 
destacam-se o diagnóstico da situação ambiental da escola, as práticas de educação ambiental, a elaboração e execução 
de plano de ações e a agenda de intervenções e criação de espaço próprio para práticas de educação ambiental. Dentre 
os resultados esperados, destacam-se: a mudança de comportamento dos alunos participantes em relação à melhoria do 
ambiente escolar, fazendo com que outros alunos se sensibilizem e participem do projeto; articulação entre os professores 
buscando a interdisciplinaridade do projeto; sustentabilidade do projeto através do envolvimento dos professores efetivos 
e da comunidade.
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9. Limpeza e conservação do ambiente escolar
Andressa Fernanda Rizzo
Escola Estadual “Professor Adolpho Carvalho”

Esse projeto será realizado com alunos do ensino médio e fundamental, professores, funcionários e gestores da Escola 
Estadual Professor Adolpho Carvalho, localizada no Bairro Cecap, município de Piracicaba – São Paulo. Trata-se de um público 
escolar de baixa renda, condições precárias de infraestrutura e com necessidade de orientação básica para convivência 
socioambiental. Este projeto tem por mérito despertar em seu público alvo o zelo e conservação do patrimônio público, 
iniciando pelo ambiente escolar e ampliando para as demais vivências, a fim de despertar a preocupação com o conceito 
lixo, sua origem e descarte, orientando para a vida. Na desenvoltura da ação espacial, a metodologia aplicada através de 
aulas práticas no ambiente escolar direciona a atenção do aluno para refletir sobre hábito pessoal e coletivo, a questão 
das causas e consequências da geração do lixo e as doenças provenientes da falta de hábitos de higiene. Também propõe o 
despertar da consciência crítica no que diz respeito a consumo e marketing comercial.

10. Pegada Ecológica dos resíduos na escola
Gisele Molinari Fêo
Escola Estadual Bairro “Mario Dedini”

A questão dos resíduos vem gerando graves problemas ambientais à população. No contexto escolar essa questão acaba 
por exigir de todos uma ação educativa que qualifique a comunidade em prol de mudança de atitude e intervenção para 
a resolução do problema. Em função disso, este projeto tem como finalidade envolver a comunidade escolar  Mario Dedini 
através da sensibilização do tema Resíduos, a partir de palestras para pais, alunos, professores, funcionários e equipe 
gestora, visita ao Programa USP RECICLA e construção de composteiras na escola  envolvendo as diferentes séries da 
escola. É previsto que haja envolvimento da comunidade escolar incorporando o referido projeto no planejamento anual 
convidando os professores e suas diferentes áreas de conhecimento para a realização das atividades.

11. Água, uso e conservação
Eunice Fraga Torrezan
Escola Estadual “Manoel Dias de Almeida”

Este projeto deverá somar esforços na educação ambiental e será desenvolvido na Escola Estadual Prof. Manoel Dias de 
Almeida no Município de Saltinho, , a partir de 2010, nas disciplinas de Ciências, Biologia, Geografia, Matemática e Arte. O 
papel da escola neste cenário, além da sensibilização para o problema, é estimular uma mudança de atitude do aluno quanto 
ao cuidado e uso racional da água e torná-lo multiplicador desta causa. Será aplicado aos alunos da 5ª série do ensino 
fundamental e 1º ano do ensino médio em virtude das situações de aprendizagem. Os alunos terão de recorrer a jornais, 
revistas, documentos oficiais, vídeos, consultas a especialistas e ao saber popular. Haverá a criação da Comissão da Agenda 
21 da Escola com componentes do Grêmio, comunidade escolar, Programa Escola da Família, professores, funcionários, 
gestores e representantes do projeto Pisca. Os alunos farão seminários e instruirão seus colegas de outras séries sobre 
os problemas gerados pela utilização inadequada da água e pela sua falta, para que toda a escola seja mobilizada. No 
encerramento do projeto, será realizada uma passeata com carro de som tocando músicas previamente selecionadas que 
abordem o tema “Água”, onde os alunos levarão faixas e cartazes com mensagens que estimulem o uso racional da água.  

12. Impactos socioambientais da atividade canavieira através do estudo do entorno 
da Escola Estadual Prof. Dr.Samuel de Castro Neves 
Giovanno Zem Verdi
Escola Estadual Prof. “Dr.Samuel de Castro Neves” 

Este tema é de suma importância para se desenvolver com a comunidade escolar, pois, além da atividade canavieira dominar 
a paisagem do entorno(uso e ocupação do solo) e ser a base econômica de boa parte das famílias, seja como fornecedores 
ou como trabalhadores em usinas, é muito relevante para se entender o processo de uso e ocupação do solo relacionado ao 
agronegócio, à produção de etanol e, principalmente, os impactos socioambientais resultantes desta atividade, contribuindo, 
através da disciplina Geografia, para a desmistificação e certos consensos que a comunidade possui sobre a atividade 

canavieira. O projeto buscará estimular nos estudantes do terceiro ano do ensino médio questionamentos críticos em 
relação à real sustentabilidade das chamadas fontes de energia alternativas ou “limpas”, como o biocombustível e a 
biomassa. Será realizado através de atividades de campo, análises de mapas, imagens de satélite e fotografias, entrevistas 
com a comunidade local e leituras sobre o tema. Além disso, será elaborado um material de divulgação dos resultados para 
subsidiar uma reflexão crítica em relação a uma nova práxis/racionalidade socioeconômica e, por conseguinte, ambiental, 
para distribuição à comunidade escolar e dos bairros do entorno.

13. Jovens Ambientalistas
Gisele Maria Oriani, Maria Antonia Silva Rodrigues, Sandra Aparecida Fedrizzi e
Kátia Nogueira de Azevedo Bedran
Escola Estadual João Conceição e Escola Estadual João Chiarini

Observando o cotidiano das pessoas, deparamo-nos com consumo excessivo, gerando grande quantidade de resíduos, 
sacos plásticos sendo distribuídos de forma indiscriminada, copos descartáveis sendo utilizados e jogados sem pensar, 
consumo desnecessário, enfim, valores éticos distorcidos. O presente projeto tem por objetivo formar uma equipe de 
jovens multiplicadores preparados para subsidiar/respaldar outros jovens, que possam implementar e perceber a temática 
socioambiental de maneira mais profunda e complexa, indicando diferentes formas de atuação individual e coletiva; 
conduzindo-os para patamares justos e sustentáveis. Para formar o grupo, trabalharemos com alguns alunos interessados 
na temática socioambiental, das 8ª séries do Ensino Fundamental e 1ª e 2ª anos do Ensino Médio, primeiramente da Unidade 
Escolar da Paulista E.E.DR. João Conceição e posteriormente em demais Unidades da Diretoria de Ensino de Piracicaba. 
Esse grupo estará apto a diagnosticar na unidade escolar atitudes que não condizem com uma escola ecologicamente 
correta, revertendo cada situação e apresentando soluções teóricas e práticas como: reciclagem de todo material possível, 
sensibilização de todo o corpo discente, docente e gestores, para que possam repensar suas atitudes, de reduzir e reutilizar 
todo material viável, dentro da escola e também fora dela. Os trabalhos e projetos serão divulgados pela internet numa 
forma de interação com outros jovens, formando comunidades cibernéticas, blogs e outros meios de comunicação virtual. 

14. Aquecedor solar e aquecimento global: motivação para o ensino de ciências da 
natureza e suas tecnologias.
Luiz Antônio Ferreira
Escola Estadual “Monsenhor Jeronymo Gallo”

O aquecimento global faz parte das mais variadas discussões sobre meio ambiente em nosso planeta e é um assunto 
muito abordado nas escolas, principalmente, nas aulas de Química, Física, Biologia, Ciências, D.A.C.  (disciplinas de apoio 
curricular-SEEESP) e também nas provas do ENEM (exame nacional do ensino médio). Então, é de suma importância que 
despertemos em nossos educandos motivações para reflexão sobre o assunto, pois, envolve uma ampla revisão no atual 
modelo de geração de energia. 
O projeto sobre o aquecimento da água através da energia solar é uma alternativa que tráz inúmeros benefícios (economia 
no consumo de eletricidade, a redução do custo da energia e das emissões do CO2, economia de energia elétrica, preservação 
dos recursos naturais, reciclagem de materiais, preservação do meio ambiente; etc.),. Do ponto de vista da aprendizagem é 
um tema que se pretende ser atraente como estratégia de ensino.
O projeto de estudo, construção e implantação do aquecedor solar de baixo custo pretende criar subsídios para que o 
educando e comunidade compreendam que em um pequeno espaço de tempo recuperarão o investimento e que, a  partir 
daí, usufruirão da economia advinda da sua implantação podendo aumentar assim, os recursos financeiros da economia 
doméstica.Pretende-se demonstrar que a energia elétrica advinda da economia poderá ser utilizada em outras áreas tais 
como indústrias, prédios públicos, iluminação pública, e outros, bem como, revisão nos projetos de construção de usinas 
termelétricas e nucleares e diminuição das emissões de CO2 (diminuição do aquecimento global), e estudos de inclusão na 
política de créditos de carbono. 
Justifica-se do ponto de vista pedagógico como sendo uma tema motivador para o estudo dos conceitos das disciplinas 
envolvidas no processo (Química, Física, Biologia, Matemática, DAC).Participarão do projeto 4 classes da 3ª série do ensino 
médio da Escola Estadual Monsenhor Jeronymo Gallo, uma média de 35 alunos por classe e a comunidade onde os alunos 
estão inseridos.
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  5. Orientações para Organização de um 
Curso para Formação de Professores

Alguns municípios, instituições de ensino nos procuraram para conhecer a experiência de organização e 
desenvolvimento de curso para formação de professores. Desta forma, agrupamos algumas recomendações que 
podem contribuir para que outras instituições possam a partir desta experiência aprimorar e realizar com cada 
vez mais envolvimento e qualidade cursos desta natureza.

Roteiro de organização  e implementação passo a passo:

1. Formação da Equipe Organizadora:
 Reúna todos os possíveis parceiros interessados em articular a iniciativa de um curso para formação de professores 
ou similares
Por exemplo:  
- Secretaria de Meio Ambiente do Município;
- Representantes de  programas e projetos voltados a para a temática ambiental nas universidades;
- Diretoria Regional de Ensino;
- Organizações não governamentais e demais instituições interessadas.

2. Elaboração conjunta do projeto e submissão a órgãos de fomento para buscar recursos

Exemplos de objetivos para o curso:
 
• Contribuir para a capacitação dos profissionais de ensino para 
o planejamento, execução e avaliação de ações socioambientais nas 
escolas;
• Estimular reflexões e ações para o enfrentamento de problemas 
socioambientais locais;
• Sensibilizar o público e fornecer informações e conceitos sobre 
as questões ambientais no âmbito dos seguintes eixos temáticos 
Resíduos, Água, Processos Ecológicos, Solos, Agricultura e Energia, 
entre outros priorizados pelos participantes;
• Possibilitar a troca de experiências e construção de conhecimento 
entre os participantes;
• Promover o estreitamento da relação entre a ESALQ/USP e as 
escolas de ensino médio de Piracicaba e Região;
• Possibilitar a interconexão dos conteúdos das diferentes áreas 
frente às questões socioambientais;
• Contribuir com a formação dos alunos do Ensino Médio nas 
questões que envolvam o papel da engenharia e da tecnologia com 
a problemática ambiental.

 É importante que o projeto seja 
delineado em conjunto com todos os 
parceiros para que se sintam parte 
e se comprometam desde a sua 
concepção.
 Definam conjuntamente os 
objetivos do curso, metas, público 
alvo, forma de avaliação etc.
 Desenvolvam conjuntamente a 
programação das aulas.
 Façam o mapeamento dos 
possíveis docentes ministrantes das 
aulas e entrem em contato, por meio 
de solicitação escrita e agende com 
cada um uma reunião para explicar o 
curso e como ele pode contribuir.

Submeta o projeto para aprovação dos órgãos competentes para oficializar o curso e para que o 
mesmo tenha validade tanto para quem ministra como para quem participa. Por exemplo, para os professores 
é importante que seja formalizado junto ao CENP – Centro de Estudos e Normas Pedagógicas, para que os 
participantes tenham como estímulo também a pontuação na carreira.

 3. Definição das responsabilidades sobre o curso: definam conjuntamente as responsabilidades  
pelas aulas, pela correção dos trabalhos e pelos cuidados na infraestrutura do curso.
Infraestrutura: realize a requisição das salas conforme a programação do curso,  com dimensões e condições adequadas. 
Se acharem interessante, podem organizar o curso de forma itinerante nas instituições organizadoras (por exemplo, um 
encontro dentro da universidade, outro na prefeitura municipal, outro em alguma instituição que tenha possibilidade de 
receber o curso). 
Apostilas do curso: solicite com antecedência que todos os ministrantes do curso enviem artigos de referência para 
leitura e preparação para cada aula. Adicione na apostila textos complementares e indicações de bibliográficas auxiliares 
para cada tema a ser estudado.
Determinem horários: geralmente todos os envolvidos na organização do curso, assim como participantes têm outros 
afazeres, então determinem um período na semana para tirar dúvidas e cuidarem do curso/cursistas.
Divulgação e seleção dos cursistas: realizem este item em conjunto com a Diretoria Regional de Ensino, a mesma já 
possuem diversas redes de contato.
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AULAS PRESENCIAIS ATIVIDADES A DISTÂNCIA

1ª aula: abertura oficial do Curso; apresentação dos participantes 
e da programação do curso; carta compromisso, aprofundamento 
teórico

1ª atividade: preparação da história de vida pessoal
diagnóstico socioambiental da escola

2ª aula: apresentação do mapeamento sócio-ambiental da Escola; 
ambientalismo, complexidade e seus fundamentos

2ª atividade: leitura e produção de texto sobre a temática de 
resíduos

3ª aula:  sustentabilidade sócio-ambiental; oficina de elaboração 
de projetos

3ª atividade: aprimoramento dos textos; leituras; projeto de 
intervenção em Educação ambiental (EA). – início da elaboração

4ª aula: mesa redonda: “Consumo sustentável, tecnologias 
apropriadas, obsolescência programada, gestão compartilhada de 
resíduos sólidos (água, energia, resíduos, modo de vida) e visita 
técnica a cooperativa de catadores do município e ao aterro 
sanitário municipal.

4ª atividade: pesquisa sobre os temas da aula na Unidade e em 
sites,  resíduos sólidos e consumo sustentável na USP: refinamento 
do diagnóstico iniciado; leitura crítica

5ª aula: Questões educacionais e contexto escolar: conteúdos e 
práticas voltadas à educação e processos de ensino-aprendizagem, 
numa perspectiva voltada a pedagogia da autonomia.

5ª atividade: apresentação do esboço do projeto dos cursistas; 
leitura de Paulo Freire.

6ª aula: Água: uso e consumo consciente e as questões ambientais 
e visita técnica no Rio Piracicaba e Piracicamirim..

6ª atividade:  leitura e aprofundamento do tema na escola.

7ª aula: O papel da agricultura e  os impactos ambientais  e visita 
técnica aos diferentes laboratórios da ESALQ.

7ª atividade:  leitura e aprofundamento do tema na escola.

8ª aula: A importância do Solo no contexto ambiental e visita 
técnica ao Programa Solo na Escola

8ª atividade:  leitura e aprofundamento do tema na escola.

9ª aula: Energia e sustentabilidade: contexto, possibilidades e 
desafios.

9ª atividade:  leitura e aprofundamento do tema na escola e 
preparo para apresentação e entrega dos projetos.

10ª atividade:  entrega dos projetos: avaliação do curso e 
cronograma de continuidade (monitoramento) e confraternização.

10ª atividade:  implantação do projeto na escola e retorno de 
informações a coordenação do curso.

Exemplo de programação de encontros:

Envie para os selecionadas mapas de localização do curso e
demais informações necessárias.
Recebendo os cursistas e desenvolvendo os pactos e rotina das aulas: no primeiro encontro estimule a 
apresentação de cada membro, desenvolva dinâmicas que favoreçam a
interação do grupo.
Desenvolva pactos de participação/envolvimento: por
exemplo, respeito aos horários, evitar atender celulares,
respeitar a fala do próximo, contribuir com as atividades coletivas, 
apoiar a redação de memórias das aulas, etc.
Estabeleça algumas rotinas de aula que auxiliam na 
interação e no registro dos encontros, como por exemplo: 
“equipe delícia”, “equipe imprensa”, “caixa de presentes”  
(detalhados a seguir)
Elaboração dos projetos de intervenção: estimule os 
cursistas a elaborarem o seu respectivo projeto de intervenção  de 
forma interativa com a escola onde atuam. Idem aos resumos dos 
projetos no capítulo 4.
Agende horários para o contato com o tutor do projeto. 

Deixe claro o que se espera dos participantes:
Por exemplo:
- que se sintam mais preparados para elaborar e 
desenvolver projetos socioambientais nas escolas;
- que aumentem seu repertório em resíduos, 
energia, solos e agricultura, água e processos 
ecológicos entre outros temas socioambientais;
- que se sintam mais empoderados na temática 
socioambiental;
- que sejam pró-ativos, participativos e 
cooperativos.

EQUIPE-IMPRENSA
OBJETIVOS
• Constituir uma memória coletiva do curso, projeto, grupo de estudo, comissão ou iniciativa.
• Estimular a atuação protagonista dos participantes na construção da memória do grupo.
• Estimular o exercício de observação, registro e, eventualmente, análise do processo e dos resultados de atividades 
educativas. 
DURAÇÃO
O tempo de uma aula ou de um curso inteiro.
CONDIÇÕES NECESSÁRIAS
Materiais e equipamentos variados para registro: máquina fotográfica, filmadora, gravador, material de desenho, caderno 
de recados, papéis, prancheta, painéis etc.
Pasta para guardar os documentos resultantes da atividade da equipe-imprensa.
O QUE É A ATIVIDADE?
É a construção da memória das atividades de um grupo, de forma participativa e criativa. Em cada encontro, um grupo 
fica responsável por registrar e organizar a história, ações, atividades, avaliações do processo educativo, com ferramentas 
variadas. A idéia é que cada participante faça parte da equipe-imprensa pelo menos uma vez e deixe sua expressão reflexiva 
sobre uma etapa do caminho construído. 
DESENVOLVIMENTO
Preparando
A equipe-imprensa pode ser formada por 4 a 5 pessoas, permitindo o rodízio de pelo menos metade de seus membros a 
cada curso/encontro/aula/reunião. 
Monte um cronograma de equipes-imprensa logo no primeiro encontro do grupo.
Construa um roteiro com tópicos básicos de registro junto aos participantes.
Peça às equipes que elaborem um plano de registro, com divisão de tarefas durante a atividade.
Reserve equipamentos e outros materiais necessários ao registro e documentação do processo. 
Realizando
A equipe atua com a sensibilidade de escutar, observar e valorizar o que é dito, expressado, comunicado pelos colegas 
durante a atividade. Pode incrementar o roteiro de registro e improvisar maneiras de documentar um fato a partir das 
necessidades daquele encontro. Também pode usar recursos como entrevista ou questionários curtos para captar avaliações 
e/ou impressões dos participantes; implantar painéis interativos, caderno de recados, dentre outras estratégias
Compartilhando
No início de cada encontro do grupo, a equipe-imprensa compartilha seus registros, destaca reflexões, controvérsias e 
produções resultantes da atividade de registro.
Os demais participantes podem complementar o documento. Cada produção entra para uma “pasta de memória e saberes” 
(virtual e impressa) do grupo. Nesta pasta, também podem ser guardados conteúdos de aulas de professores/as convidados 
ou textos distribuídos na atividade etc.
CRIAÇÃO
Equipe Técnica do USP Recicla e Prof Dr Marcos Sorrentino / Laboratório de Educação e Política Ambiental – LEPA / Escola 
Superior de Agricultura Luiz de Queiroz – ESALQ/Universidade de São Paulo. In Sudan, et.al. Da pá Virada. Revirando o tema 
Lixo. Vivencias em Educação Ambiental e Resíduos Sólidos. USP Recicla. 2007.

CAIXA DE PRESENTES

OBJETIVOS
• Criar um espaço de contribuições de cada participante ao grupo, favorecendo a construção da noção de pertencimento 
a um coletivo.
• Estimular o cuidado, a interatividade e a troca de saberes, produções pessoais e presentes no grupo.
• Estimular o fortalecimento de vínculos entre as pessoas.
PARTICIPANTES
Até 50 pessoas. Jovens e adultos
CONDIÇÕES NECESSÁRIAS
Uma caixa para guardar os presentes. Essa caixa pode ser doada e preparada pelo próprio grupo, com a reutilização de 
diversos materiais. 
O QUE É A ATIVIDADE?
A caixa de presentes é um espaço referência para deixar e receber recados, “mimos”, produções pessoais, poesias, textos, 
livros, artesanatos, objetos usados, bolos, doces caseiros, etc. para o grupo. Envolve a doação de objetos contextualizados 
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4. Forma de avaliação das aulas e do curso/indicadores

 A verificação destes resultados poderá ser feita por meio 

de uma avaliação contínua junto ao público participante, 

verificando-se a contribuição de cada encontro para a formação 

do cursista e as contribuições para o projeto de intervenções, 

além da avaliação geral do curso com os cursistas e equipe 

organizadora.

 Espera-se que os cursos contribuam para a qualificação de 

professores do ensino e formem  agentes editores que dêem 

continuidade às discussões e práticas realizadas, para que 

haja constante desenvolvimento das idéias e das mudanças de 

hábitos sugeridas e ações nas escolas e entorno e que fortaleça 

a relação da Universidade com as escolas de educação básica e criação de um espaço permanente de formação e de 

contribuição dos estudantes dos cursos da universidade.

 É importante que ocorra o acompanhamento da implementação dos projetos elaborados pelos participantes do curso 

in loco nas escolas e seus impactos junto à comunidade escolar.

Sugestões de indicadores:

- número de participantes e a permanência 

no decorrer do ciclo; nível de envolvimento; 

desenvolvimento de intervenções qualidade de 

argumentação ; adoção de novos hábitos e atitudes 

coerentes no decorrer do curso; projeto de intervenção 

elaborado e implementado nas escolas, entre outros.

aos princípios da sustentabilidade, da cooperação, da convivência coletiva, enfim, presentes com significado para o grupo. 
Cada um tem a liberdade de escolher ou preparar o que deseja oferecer. Basta deixar um recado junto do material. A caixa 
pode ser utilizada junto a coletivos que se reúnem com frequência (em cursos, grupo de estudo, comissões etc.). 
DESENVOLVIMENTO
Preparando
No primeiro encontro de um curso, apresente a proposta, seus objetivos e solicite às pessoas que tragam para o encontro 
seguinte, algo que possa ser ofertado na “Caixa de presentes”. 
Ressalte a importância de o presente estar de acordo com os princípios e conteúdos valorizados pelo encontro, porque ele 
será um meio de construir vínculos e identidade no grupo. 
Realizando
Coloque a caixa de presentes em um lugar acessível e visível a todos(as) durante os encontros.
Dê início ao processo, deixando alguns materiais (livros, artigos, reportagens, etc.) à disposição.
Reserve um momento de cada encontro para anunciar as novidades e os presentes ofertados no dia. Com o tempo, o 
funcionamento da caixa ganha dinamismo e ela se torna frequentemente visitada.
ATENÇÃO
Os presentes são para o grupo todo e não somente para uma parte dele ou para uma única pessoa. Senão, como se sentirão 
aquelas que nunca recebem presentes?
CRIAÇÃO
Prof. Dr. Marcos Sorrentino – Laboratório de Educação e Políticas Ambientais LEPA / Escola Superior de Agricultura Luiz de 
Queiroz / ESALQ - USP / Piracicaba - SP.
ADAPTAÇÃO
Equipe Técnica do USP Recicla.
In Sudan, et.al. Da pá Virada. Revirando o tema Lixo. Vivências em Educação Ambiental e Resíduos Sólidos. USP Recicla. 
2007.

EQUIPE DELÍCIA

Tem como objetivo cuidar do lanche do intervalo.  A equipe será composta por cerca de 4 ou 5 membros, que se 
responsabilizará pelo café de todo o grupo uma vez durante o curso.
Salientamos a importância da equipe em organizar o espaço antes e após o café e de zelar pela redução de 
embalagens, evitar uso de descartáveis e embrulhos excessivos e, de realizar um café adequado aos princípios da
minimização de resíduos.
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